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RESUMO 

 

A agricultura familiar entre a ruralidade e a urbanização do campo: entraves e 

superações (re)produtivas no caso de Piracicaba/SP 

 

O sistema de monocultivo agrícola teve seu processo de enraizamento no quadro 

socioeconômico do Brasil colônia portuguesa. Desde este período, ocorreram transformações 

drásticas nas paisagens e nas relações socioeconômicas rurais, representadas pela implantação 

de produção agrícola em plantation sustentada por relações de trabalho escravocratas, pelo 

latifúndio e pelas demandas do mercado internacional. A herança deste sistema produtivo 

deixou marcas até os dias atuais. A revolução verde e a industrialização das atividades 

agrícolas reformularam as relações trabalhistas e socioeconômicas rurais, alterando as formas 

de dominação, mas sem eliminar ou mitigar as profundas desigualdades sociais no campo. 

Este modelo também se desenvolveu em Piracicaba/SP, especialmente com a cultura da cana-

de-açúcar. Com efeito, este padrão de desenvolvimento rural contribuiu para o 

enfraquecimento da diversidade de produtos e de serviços oriundos do campo, além de 

compelir os agricultores familiares a buscarem alternativas nos centros urbanos próximos. 

Neste quadro, o presente trabalho funda-se em uma investigação sobre a situação de 

produtores piracicabanos que praticaram ou ainda praticam atividades agrícolas familiares, 

propondo um estudo de suas dinâmicas socioeconômicas, permitindo compreender as 

estratégias de superação de dificuldades que possibilitem perpetuar sua condição de 

agricultor. Trata-se igualmente de identificar as iniciativas inovadoras que assegurem as 

condições mínimas para a reprodução do modelo de agricultura familiar em pequena escala, 

com eventual reconquista de soberania alimentar. Nossa hipótese admite que uma produção 

agropecuária diversificada corresponde a uma estratégia eficaz para responder a uma demanda 

crescente por produtos locais, permitindo manter a produção e eventualmente intensificá-la. 

Para isso, tratou-se de entrevistar a população de bairros rurais envolvidos na agricultura 

familiar e identificar as potencialidades e as dificuldades das estratégias de reprodução 

socioeconômica locais. Observou-se a presença da agricultura familiar em pequena escala, 

porém, o destaque foi para o beneficiamento de produtos agrícolas locais e a produção 

artesanal, em conjunto com outras estratégias de valorização da cultura e da identidade local. 

 

Palavras-chave: Agricultura familiar, Ruralidade, Multifuncionalidade da agricultura, 

Desenvolvimento rural. 
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ABSTRACT 

 

Family farming between rurality and urbanization of the countryside: (re)productive 

obstacles and surpluses in the case of Piracicaba/SP 

  

The farming monoculture system had its roots in the socioeconomic situation of the 

colonial portuguese Brazil. Since this period, there have been drastic transformations in rural 

landscapes and rural socioeconomic relations, represented by the implementation of 

agricultural production in plantation system supported by slave labor relations, latifundium 

and the demands of the international market. The heritage of this productive system has left 

marks until the present day. The green revolution and the industrialization of agricultural 

activities have reformulated labor and rural socioeconomic relations, without altering the deep 

social inequalities in the countryside. This model was also developed in Piracicaba/SP, 

especially with the cultivation of sugarcane. Indeed, this rural development pattern has 

contributed to weakening the diversity of products and services from the countryside, in 

addition to compelling family farmers to seek alternatives in nearby urban centers. In this 

context, this work is based on an investigation into the situation of the rural producers who 

practiced or still practice family farming activities. Proposing a study of its socioeconomic 

dynamics, allowing to understand the strategies of overcoming difficulties that enables to 

perpetuate its condition as a farmer. The aim is also to identify innovative initiatives to ensure 

the minimum conditions for the reproduction of the small-scale family farming model, with a 

possible regain of food sovereignty. Our hypothesis admits that a diversified agricultural 

production corresponds to an effective strategy to respond to a growing demand for local 

products, allowing to maintain production and eventually intensify it. For this, it was a 

question of interviewing the population of rural neighborhoods involved in Family farming to 

identify the potentialities and difficulties of sócio-economic reproduction strategies. The 

presence of small-scale Family farming was observed, however, the current highlight is the 

processing of local agricultural products and their artesanal production, together with other 

strategies to enhance culture and local identity. 

 

Keywords: Family farming, Rurality, Multifunctionallity of agriculture, Rural development.  
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1 INTRODUÇÃO 

Esta dissertação visa discutir notadamente as relações desarmônicas encontradas em 

significativa porção do território rural brasileiro, com a marginalização da maior parte da 

população rural e o domínio dos conglomerados agroindustriais. 

A reprodução socioeconômica das famílias rurais é intimamente relacionada ao 

território o qual habitam, bem como aos elementos que o moldam (Santos, 2001). Portanto, 

este território participa da construção da identidade destas famílias, bem como é fundamental 

para explicar as lógicas socioeconômicas locais e a reprodução da agricultura familiar. 

Notadamente, o meio rural tem sido influenciado pelo urbano, especialmente a partir 

do processo de industrialização das cidades. Com efeito, desenvolveu-se uma vinculação do 

campo à imagem de atraso, representando entrave ao desenvolvimento, como debatem 

Martins (1979) e Guzmán (2005). 

De fato, a inter-relação entre as esferas rurais e urbanas tem sido alvo de estudos 

importantes. O olhar para o ambiente rural toma novo formato quando é reconhecida a sua 

complexidade para além da função estrita de produção agropecuária voltada ao mercado 

alimentar. 

Neste sentido, algumas questões prévias devem ser consideradas para realizar um 

olhar sobre o campo por outras perspectivas. A herança colonial de uso e ocupação da terra 

remete a maneiras desiguais de distribuição das riquezas produzidas e de acesso ao território 

nacional. Enquanto parte minoritária da população goza de amplos direitos sobre a 

propriedade, outra parte tem dificuldades de alcançar uma integração socioeconômica capaz 

de assegurar o mínimo necessário para a sobrevivência. 

Atualmente, a relação entre a atividade predatória da agropecuária e as dificuldades da 

população rural chegou a um ápice da exploração degradante, onde mesmo a terra é vista 

apenas como mercadoria especuladora para obtenção de lucro (DELGADO, 2005). A 

capitalização do espaço rural trouxe outras perspectivas para a reprodução socioeconômica 

neste meio. 

Contudo, emergem expectativas promissoras quanto à reconquista da autonomia para 

uma reprodução socioeconômica mais digna neste meio pelas populações rurais. Nesta ótica, 

a pesquisa investiga as alternativas de investimentos na agricultura familiar, na diversificação 

de produtos e de atividades agropecuárias neste espaço. Em especial, convém citar 

experiências em torno da agroecologia, do turismo em espaço rural e dos circuitos curtos de 
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comercialização de produtos agropecuários com vistas a oferecer oportunidades consistentes 

para as famílias rurais. 

1.1 Motivações 

Convém neste ponto apresentar as motivações que me conduziram a esta pesquisa. 

Durante minhas graduações em engenharia florestal e gestão ambiental, ocupei-me em estudar 

especialmente os ecossistemas florestais. Porém, o desenvolvimento antrópico em espaços 

naturais frequentemente apresenta inúmeras questões problemáticas, constituindo um campo 

fértil para estudos e reflexões. Todavia, nem sempre estes problemas destacavam-se em 

minhas atividades, sejam acadêmicas ou sejam profissionais. 

Cada vez mais, o impacto antrópico recorrente me preocupava, o que me levou a 

buscar, ainda na graduação, por trabalhos que contribuíssem para desenvolver meu 

conhecimento sobre as realidades sociais e as consequências da relação sociedade e natureza 

ao longo do tempo. 

Por conseguinte, debrucei-me sobre esta relação no espaço rural para aprofundar meus 

conhecimentos, tão importantes para entender como a reprodução socioeconômica das 

famílias rurais é amplamente afetada pelas lógicas hegemônicas de mercado e como as 

consequências desta relação interferem direta e indiretamente as relações ecossistêmicas 

florestais. 

Assim, necessariamente, deparei-me com a influência complexa e poderosa do espaço 

urbano sobre o rural e, consequentemente, sobre os ecossistemas florestais. O olhar sobre esta 

relação urbano-rural enriquece a discussão que motivou a minha escolha de estudar os 

ecossistemas florestais no intuito de contribuir com sua conservação. 

A fim de aprimorar minha experiência neste sentido, escolhi cursar o mestrado na 

linha de Ambiente e Sociedade (PPGI-EA, ESALQ/CENA/USP). Atento à minha 

familiaridade com a população local dos bairros rurais de Santana, Santa Olímpia, Ibitiruna, 

Tanquã e Anhumas, optei pelos mesmos para desenvolver esta pesquisa. 

Todos estes bairros se situam no município de Piracicaba/SP, onde se encontra uma 

das maiores universidades de ciências agrárias da América Latina, a ESALQ/USP. Por outro 

lado, este município apresenta características interessantes para análise da relação entre o 

espaço urbano e o rural, considerando sobretudo as possibilidades para o desenvolvimento 

socioeconômico das famílias rurais com autonomia, dignidade e capacidade para contribuir 

com a conservação dos recursos naturais locais. 
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Figura 1: Localização do município de Piracicaba no estado de São Paulo. Fonte: SEADE. 

 

 

Figura 2: Distribuição dos distritos municipais no território de Piracicaba.  

Fonte: IPPLAP, 2020b. 
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Figura 3: Localização dos bairros de Santana e Santa Olímpia no distrito de Santa Terezinha.  

Fonte: IPPLAP, 2020b. 

 

 

Figura 4: Localização dos bairros de Anhumas, Ibitiruna e Tanquã no distrito de Ibitiruna.  

Fonte: IPPLAP, 2020b. 



11 

 

Nesta introdução, é oportuno também mencionar que a pesquisa ocorreu em quatro 

fases, compostas por uma ou mais etapas. A primeira fase foi exploratória, tanto referente à 

pesquisa das metodologias a serem utilizadas, quanto ao espaço amostral focalizado. 

Desta maneira, a escolha do referencial teórico foi de suma importância para manter a 

linha crítica desejada. Com este último estabelecido, foram possíveis as formulações da 

hipótese e dos objetivos desta pesquisa, além de fornecer o suporte necessário para a 

elaboração do roteiro das entrevistas-piloto realizadas. 

Esta etapa teve importância crucial para a definição dos bairros escolhidos para 

compor o universo amostral desta pesquisa, uma vez que permitiu observar os meios de 

reprodução socioeconômicas mais comuns entre os moradores. A metodologia utilizada para 

realizar a análise destas entrevistas também foi objetivo de exploração e permitiu uma escolha 

adequada aos objetivos desta pesquisa. 

A segunda fase consistiu na reformulação deste projeto de pesquisa demandada pela 

situação inusitada de pandemia Covid-19. Assim, o universo amostral foi significativamente 

reduzido. Logo, a alternativa foi privilegiar aqueles interlocutores que poderiam contribuir 

com maior profundidade e diversidade de informações. Em decorrência destes contratempos, 

o referencial teórico utilizado teve maior peso crítico na elaboração da discussão e do 

resultado, com preocupação em desenvolver uma abordagem de caráter eminentemente 

multidisciplinar. 

As entrevistas realizadas respeitaram os protocolos sanitários de segurança 

determinados pelos órgãos públicos de saúde. A propósito, o protocolo divulgado pelo 

Governo do Estado de São Paulo foi especialmente utilizado, apresentando diretrizes mais 

restritivas que aquelas propostas pelo Governo Federal, que no caso são praticamente 

invisíveis. 

A terceira fase desta pesquisa refere-se à realização das entrevistas e, de maneira 

sincrônica, as atualizações pertinentes à tabela das categorias de saturação amostral. As 

entrevistas foram realizadas considerando-se uma amostragem em bola de neve. 

Tal dinâmica permitiu a sincronização entre a coleta de dados e a tabulação, ou 

transcrição, das informações obtidas, o que é de substancial importância para a etapa de 

análise, parte também da terceira fase desta pesquisa. Aqui, as entrevistas foram devidamente 

transcritas e profundamente analisadas. Os discursos dos interlocutores foram examinados em 

seus mínimos detalhes, permitindo o melhor aproveitamento dos dados coletados, tomando 

em conta a presente situação de excepcionalidade. 
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A quarta e última fase, fundou-se na discussão do material sistematizado e na 

elaboração da dissertação, com sua prévia estruturação. A discussão foi especialmente 

ancorada no referencial teórico, reforçando uma análise minuciosa das entrevistas. 

Quanto à hipótese da pesquisa, admite-se que o investimento na diversificação da 

agricultura familiar representa uma estratégia eficaz para sua reprodução, assegurando 

autonomia e renda, contribuindo com o sustento das famílias rurais e a permanência na 

atividade agrícola. Assim, trata-se de uma estratégia de reconquista da soberania alimentar, 

mesmo em ambiente evidentemente desfavorável à reprodução da agricultura familiar. 

Com esta hipótese, o presente trabalho tem o intuito de identificar os fatores 

estratégicos que possibilitam a reprodução socioeconômica dos agricultores familiares 

afetados pelo modelo produtivo imposto pelo agronegócio, sobretudo canavieiro. Neste 

sentido, trata-se de analisar as possibilidades de fortalecimento da agricultura familiar com 

perspectivas contra-hegemônicas ao sistema produtivo dominante, a partir de orientações 

visando soberania alimentar e autonomia econômica das famílias rurais. Assim, a intenção 

consiste em evidenciar tanto as dificuldades bem como as iniciativas que se mostrem eficazes 

em manter a produção agrícola familiar e, eventualmente, intensificá-la. 

Os objetivos de nossa pesquisa requerem uma abordagem eminentemente qualitativa. 

Atualmente, esta última é respeitada na esfera acadêmica, apesar de, no passado, ter sua 

validade questionada em razão do peso das disciplinas de exatas, como a matemática, nos 

primeiros passos da ciência, o que levava a uma visão segundo a qual o cálculo matemático 

funda o conhecimento científico. Com efeito, nos dias de hoje, ambas as abordagens 

apresentam notável desenvolvimento em conjunto. 

A propósito, “a pesquisa qualitativa é de particular relevância ao estudo das relações 

sociais devido à pluralização das esferas da vida” (FLICK, 2009, p. 20). A característica 

multifuncional de uma sociedade requer maneiras não pragmáticas de estudá-la, ainda mais 

quando se trata de focar na reprodução sociocultural em um país tão miscigenado como o 

Brasil, o qual abriga uma ampla gama de vertentes culturais. 

Segundo esta perspectiva, um fenômeno pode ser melhor compreendido no contexto 

em que ocorre e do qual é parte, devendo ser analisado numa perspectiva integrada. 

Para tanto, o pesquisador vai a campo buscando “captar” o fenômeno em estudo a 

partir da perspectiva das pessoas nele envolvidas, considerando todos os pontos de 

vista relevantes (Godoy, 1995, p. 21). 

De fato, a abrangência de metodologias e ferramentas disponíveis para análises 

qualitativas é tão diversa quanto os universos estudados. Portanto, a escolha da metodologia 
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tem íntima relação com as particularidades da realidade focalizada. Por demais, a necessidade 

de contextualizar a pesquisa e de explicitar a abordagem do pesquisador é crucial. 

Tendo em vista a sensibilidade dos sujeitos estudados e as questões que envolvem a 

sua reprodução socioeconômica, a pesquisa qualitativa é essencial para tratar das 

subjetividades manifestadas pelas populações rurais e as consequências socioeconômicas 

geradas por suas relações com a sociedade englobante. 

A finalidade real da pesquisa qualitativa não é contar opiniões ou pessoas, mas ao 

contrário, explorar o espectro de opiniões, as diferentes representações sobre o 

assunto em questão (Gaskell, 2012, p. 68). 

Uma vez que a intenção desta pesquisa é evidenciar as estratégias de uma população 

rural
1
, em grande parte desfavorecida, em suas iniciativas de eventual reconquista do seu 

espaço social e econômico através da revalor(iz)ação da agricultura familiar, a pesquisa 

qualitativa constitui a mais promissora para contemplar os nossos propósitos. 

Reconhecidamente, o estudo de caso é utilizado quando se deseja responder duas 

questões comuns: “por quê?” e “como?”. Ou seja, sua especificidade reconhece o contexto 

atual e histórico de determinado foco de estudo, longe de necessitar criar um ambiente de 

controle das situações estudadas, como é comum nas ciências exatas e naturais. 

Assim, a relação entre o fenômeno e o sujeito também não é controlada e é tão íntima 

que uma tal separação parece mesmo inadequada. De todo modo, não há como compreender 

as motivações, as decisões e as consequências sem o entendimento profundo do contexto 

sociohistórico (Yin, 2001). Apesar de algumas contradições no passado, atualmente o estudo 

de caso em um período mais curto é reconhecido como pertinente entre autores no âmbito 

acadêmico (Gil, 2008). 

Com estas considerações, esta dissertação se funda em estudo de caso exploratório, 

com interpretação sociológica de fenômenos em torno da população rural no município de 

Piracicaba/SP. A obtenção dos dados pertinentes para a pesquisa ocorreu, portanto, através de 

entrevistas presenciais semiestruturadas, guiadas por um roteiro cujos temas são intimamente 

vinculados aos objetivos deste trabalho. As entrevistas foram realizadas junto a membros da 

unidade familiar e foram gravadas com seu consentimento, tendo sido posteriormente 

transcritas para a análise. Todas foram identificadas por um cabeçalho com dados dos 

entrevistados. 

                                                           

 

 
1
 A população em questão é heterogenia, multifacetada e, em grande medida, deserdada de privilégios 

socioeconômicos. Em comum neste universo escolhido para a pesquisa é a dificuldade de todas e todos em 

sustentar uma reprodução socioeconômica no espaço rural. 
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Tal como explica Duarte (2004, p. 213), estas entrevistas adequam-se muito bem aos 

objetivos de nossa pesquisa: 

Entrevistas são fundamentais quando se precisa/deseja mapear práticas, crenças, 

valores e sistemas classificatórios de universos sociais específicos, mais ou menos 

bem delimitados, em que os conflitos e contradições não estejam claramente 

explicitados. 

Igualmente, esta pesquisa contou com coleta de dados secundários e com revisão 

bibliográfica sobre o desenvolvimento rural do Brasil. O histórico, o uso e a ocupação do 

território rural do município de Piracicaba/SP foram particularmente considerados. 

Quanto à amostragem, foi considerada a perspectiva de Fontanella et al. (2008), 

segundo a qual a qualidade da informação é mais importante do que a quantidade de 

informantes. Portanto, trata-se de buscar interlocutores capazes de satisfazer os objetivos da 

pesquisa, respondendo de forma aprofundada e diversificada às questões levantadas neste 

trabalho. 

O processo de seleção dos interlocutores ocorreu através da técnica de amostragem em 

bola de neve (VINUTO, 2014). Ou seja, informantes-chave auxiliaram a busca inicial por 

interlocutores que potencialmente pudessem se encaixar no perfil de nosso universo amostral. 

Posteriormente, estes últimos apresentaram outros possíveis interlocutores, os quais 

forneceram novos respondentes e assim sucessivamente. 

Com este procedimento, os informantes caracterizam-se por prática, passada ou 

presente, de atividades relacionadas à agricultura familiar e por apresentarem significativo 

tempo de vivência nos bairros rurais considerados, sendo capazes de reconhecer mudanças 

sutis e significantes na paisagem e nas relações socioeconômicas locais entre o presente e o 

passado. Assim, estes interlocutores são residentes nos bairros rurais de Tanquã, Anhumas, 

Ibitiruna, Santana e Santa Olímpia, localizados no município de Piracicaba/SP. 

Por conta dessa necessidade de informantes que pudessem contribuir com informações 

relevantes do presente e do passado, a faixa etária do universo amostral é significativamente 

deslocada para cima, isto é, moradores de mais idade. No entanto, tal escolha permitiu 

também obter dados referentes às dinâmicas socioeconômicas entre os jovens, uma vez que, 

durante as entrevistas, os interlocutores foram indagados sobre os moradores mais jovens, tais 

como inserção profissional, trabalho no meio rural e urbano e relação afetiva com a paisagem 

rural. 
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Convém ressaltar que os bairros rurais estudados apresentam um núcleo cuja 

densidade assemelha-se a uma comunidade urbana, mas sua extensão ultrapassa bastante este 

último. Logo, as famílias foram escolhidas independentemente da distância de sua moradia a 

este núcleo “urbanizado”, o que não foi, portanto, considerado para compor este grupo 

amostral. 

Enquanto pesquisa qualitativa, o estabelecimento de um limite amostral valeu-se de 

procedimento de amostragem por saturação teórica. Esta ferramenta é frequentemente 

utilizada para validar estudos qualitativos no campo das ciências sociais. 

Fontanella et al. (2011) admitem que a principal função do processo de coleta de 

dados é obter o “adensamento teórico possível” daquela população amostral. Logo, o fim da 

obtenção de dados ocorre quando as respostas possíveis aos questionamentos se tornarem 

repetitivas, deixando de aparecer considerações inovadoras que contribuiriam para o 

aprofundamento do estudo. Desta maneira, constatada a redundância de informações, chega-

se à saturação na obtenção de dados e ao fechamento da amostragem. 

No entanto, a diversidade de informações possíveis depende do arcabouço de 

categorias levantadas. Cada dado coletado atende à necessidade destas últimas. Deste modo, 

cada categoria pode então ter um momento de saturação único, diferente dos demais. O ponto 

final de esgotamento constitui aquele que elimina novas possibilidades em todas as dimensões 

consideradas. 

Portanto, valemo-nos dos procedimentos recomendados por Fontanella et al. (2011) 

para avaliar os dados coletados nas entrevistas. Assim, tratou-se de estabelecer um momento 

de saturação teórica para todas as categorias selecionadas para a pesquisa, o que pressupõe 

uma categorização prévia. 

A estruturação da entrevista atende aos tópicos pertinentes ao objetivo da pesquisa. Ou 

seja, foram considerados os seguintes temas: “História de vida/histórico da região”; 

“Ocupação e uso da terra”; “Produção agrícola”; “Outras atividades e rendas” e “Mudanças 

estruturais”. 

Também consideramos muito particularmente os circuitos curtos de comercialização, 

procurando obter dados sobre engajamento, funcionamento e avaliação. Ademais, levantamos 

interrogações sobre eventuais programas públicos acessados, tais como o Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). 

Quanto à diversidade das atividades, a pesquisa é inspirada nos trabalhos de Schneider 

(2010) e de Darolt et al. (2013). O primeiro autor estima que a diversidade expressa as 
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variedades de formas de reproduções socioeconômicas, oriundas da relação limitante entre o 

indivíduo, a família e o mercado local, considerando com bastante ênfase possibilidades e 

entraves impostos pelo meio em questão. 

 Em nossa pesquisa, foram identificadas as atividades estritamente agrícolas, de 

transformação ou beneficiamento da matéria prima agrícola produzida, de prestação de 

serviços diretamente ou indiretamente agrários, de intermediação entre produtores e o 

consumidor e, por fim, aquelas sem relação alguma com a agricultura, mas permitindo 

complementar a renda familiar. 

Já quanto ao segundo trabalho mencionado, Darolt et al. (2013) abordam tipos de 

venda de mercadorias agroalimentares, sendo útil para o questionamento das possibilidades de 

canais de escoamento. Efetivamente, é possível explorar um leque abrangente de situações de 

diversificação dos canais de venda, o que é oportuno no estudo das estratégias de reprodução 

socioeconômica dos agricultores. 

Neste ponto, é conveniente esclarecer as categorias previamente definidas para a 

construção da metodologia da pesquisa. Ressalta-se que esta categorização não foi 

previamente fixada, tendo sido modificada conforme se obtinha novos elementos com as 

entrevistas. 

Tal definição categorial tomou em conta capacidades de convergência de temas 

diferentes e tópicos considerados na formulação do roteiro de entrevista. As categorias foram 

selecionadas segundo sua relevância diante do referencial teórico e, posteriormente, 

atualizadas com a realização das entrevistas. Já as subcategorias foram desenvolvidas durante 

o processo de sistematização dos dados. 

Com base no trabalho de Duarte (2004), a categorização para fins de análise mostra-se 

como uma opção interessante para este estudo. Este método parte da segmentação de cada 

entrevista transcrita em unidades de significação. 

Estas últimas são nada mais que “o mínimo de texto necessário à compreensão por 

parte de quem analisa” (DUARTE, 2004, P. 221). Ou seja, são fragmentos retirados dos 

discursos dos entrevistados e são agrupados por temas estabelecidos segundo o processo de 

saturação amostral. Desta forma, destaca-se a comunhão entre esta etapa e a elaboração prévia 

das categorias destinadas a estabelecer a saturação amostral. 

As categorias de análise podem ser eleitas pelo pesquisador antes da realização das 

entrevistas (integrando, portanto, os objetivos das mesmas), a partir de referências 

teórico/conceituais ou de um conhecimento prévio do campo empírico. Podem 

também emergir no momento da análise, pela identificação por parte do pesquisador 

de conteúdos recorrentes no discurso de seus entrevistados (DUARTE, 2004, p. 

221). 
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Cria-se assim uma ou mais categorias que podem ser divididas em subcategorias para 

maior especificação, se necessário. Logo, a análise desenvolve-se a partir da articulação entre 

as unidades de significação, em busca de padrões e de contrastes, ancorada no contexto 

histórico específico e sustentada pelo referencial teórico mobilizado. 

 

 

 

Tabela 1: Breve descrição das etapas do processo de análise dos resultados.  

Etapa Objetivo 

Entrevistas semiestruturadas Obtenção de dados a partir de fontes primárias. 

Transcrição e leitura cética 

Registro das entrevistas, teste de fidedignidade e pré-

análise com enfoque na construção, organização e 

função do discurso. 

Categorização de análise 
Identificação, segmentação dos discursos e 

classificação em indexadores e sub-eixos. 

Análise 

Reconhecimento de padrões, contextualização com os 

dados secundários e cruzamento do conteúdo criado 

com a hipótese do trabalho. 

Conclusão 
Apresentação dos apontamentos que elucidem o 

proposto na hipótese. 

Elaboração própria.  
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2 ELEMENTOS PARA A ANÁLISE: CONTEXTUALIZAÇÃO AGRÁRIA DO 

BRASIL 

No Brasil, a área rural desempenha um papel tanto social quanto econômico muito 

importante. Responsável por parte considerável da composição do PIB brasileiro, a produção 

agropecuária expandiu-se pelos solos nacionais desde a ocupação inicial com a cana de 

açúcar, no século XVI. De outra parte, a identidade sociocultural dos brasileiros é 

intimamente associada à diversidade de realidades rurais, cuja importância se associa a uma 

multiplicidade de simbolismos.  

Entretanto, a distribuição de terras entre a população brasileira está longe de ser 

democrática. Convém realçar que o campo foi e é palco de inúmeros conflitos pela terra, 

especialmente entre latifundiários e a camada socialmente menos privilegiada dos moradores 

rurais. Esta última é composta por diferentes categorias sociais, como camponeses
2
, 

indígenas, ribeirinhos, quilombolas. 

Com a grande discrepância socioeconômica entre estes polos rurais, a convivência no 

campo é muito tensa. Comumente representando diferentes modelos produtivos 

agropecuários, estes dois mundos rurais participam de episódios conflituosos e controversos 

que marcam a história desse país. Com efeito, o desenvolvimento rural do país e a construção 

socioeconômica das paisagens agrárias no campo assentam-se em quinhentos anos de uso e 

ocupação da terra sob lógica excludente. 

A fim de examinar as circunstâncias que cercam pequenos produtores agropecuários 

em seu ambiente rural, completamente desfavoráveis a sua reprodução socioeconômica, 

convém destacar os elementos que representam entraves a esta última no processo de 

ocupação do território nacional. 

 

 

                                                           

 

 
2
 A reflexão sobre as concepções referentes ao termo é aprofundada posteriormente, no item 2.4 Agricultores 

familiares e camponeses. O sentido de camponês que nos parece pertinente para nossa análise é aquele veiculado 

pelos movimentos sociais: A noção de camponês seria a base para a construção de um projeto campesino 

socialmente inclusivo e ambientalmente saudável para a humanidade com base numa agricultura sustentável 

(MORUZZI MARQUES & BLEIL, 2000).   
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2.1 A distribuição e o acesso à terra 

A análise do presente deve ser um ato de estudo do passado. Logo, é oportuno 

apresentar, de maneira breve, a origem das relações desenvolvidas entre os colonizadores 

portugueses e a terra colonizada, pois trata-se do marco inicial que estruturou a essência do 

uso e da ocupação do solo no Brasil. 

O atual mosaico social encontrado no campo é nada mais que uma herança originada 

da gestão da terra durante o desenvolvimento da América Portuguesa. As relações sociais, 

culturais e econômicas reproduzidas desde seus primórdios deixaram marcas profundas no 

campo e que podem ser observadas mesmo nos dias atuais. 

Inicialmente, após o desembarque na América Portuguesa, os colonizadores europeus 

limitaram-se a explorar a região costeira, cuja extração desenfreada da madeira Pau Brasil 

oferecia lucratividade sem dispêndios significativos. De outra parte, a realização do escambo 

com a população nativa supria minimamente as necessidades cotidianas, especialmente 

alimentares (DEAN, 1996; NOZOE, 2006; PRADO JÚNIOR, 1961). 

Desde então, a busca dos portugueses por ampliar a exploração de novas terras 

culminou com a instauração do modelo de sesmarias de distribuição e ocupação do território 

nacional. De fato, a corte portuguesa não desfrutava de absoluta autoridade sobre o território 

colonial. Sua imensidão dificultou e, por vezes, não permitiu o devido controle por parte de 

Portugal sobre o uso destas terras coloniais (MOTA, 2012). De toda maneira, é importante 

ressaltar que as capitanias hereditárias e as sesmarias constituíram as bases do primeiro 

modelo de gestão e de ocupação efetiva, isto é, em grandes proporções, do território brasileiro 

pelos portugueses. 

Durante tal período, a repartição da terra era bastante seletiva e, aos sesmeiros, 

dotados de privilégios socioeconômicos, cabia a responsabilidade de usá-las com poucas 

restrições. Por exemplo, estes beneficiários podiam repassar a outrem desde que o fizessem 

para aqueles considerados capazes de investir e gerir o lote de terra, contribuindo para a 

construção de engenhos ou de estruturas com semelhante potencial econômico (NOZOE, 

2006; TORRES, 2009). A propósito, Dean (1996) menciona que mesmo os sesmeiros com 

terras obtidas de forma legitimada junto à Coroa portuguesa confiavam mais em sua própria 

capacidade de manutenção da posse do que na segurança da concessão Real.  

Já entre os próprios latifundiários, determinadas circunstâncias contribuíram para 

alimentar uma situação de frequente disputa. Logo, a posse era garantida por meio de 
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constante confrontação, a qual podia ser armada, ou também através do suborno ou da 

falsificação de títulos (DEAN, 1996; MOTA, 2012). 

De fato, a relação com a terra no território brasileiro pelos detentores de poder no 

período colonial e posteriormente foi de cunho predatório. Neste quadro, Nozoe (2006) 

ressalta a importância da posse como forma de acesso à terra no Brasil, considerando a 

precariedade dos meios jurídicos da época. De toda forma, aqueles com grande poder 

socioeconômico foram capazes de manter suas posses, para assegurar em seguida seus 

interesses em obter legitimidade do domínio sobre suas terras. Na outra ponta, a maior parte 

da população mantinha-se excluída do processo de ocupação do território nacional, com 

grande incapacidade de manter posse sobre terras que eventualmente tenham ocupado 

(DEAN, 1996). 

Por conseguinte, as elites agrárias foram as únicas beneficiadas no quadro social, 

político e legislativo da América Portuguesa, o que perdurou durante o Império brasileiro. 

Logo, esta classe social garantiu que seus interesses individuais fossem priorizados ao longo 

do tempo, tornando-se cada vez mais privilegiada. Tal intento não foi tão difícil assim, pois 

este grupo concentrava em suas mãos os poderes político e econômico do país. 
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Quadro 1: A lei de terras de 1850 

Cabe ressaltar aqui a instituição em 1850 da Lei de Terras, promulgada apenas duas 

semanas após a Lei Eusébio de Queirós, a qual proibia o tráfico de escravos, projetando o 

fim da escravidão no país. Ou seja, após os primeiros indícios de abolição do trabalho 

escravo e de chegada massiva de imigrantes na sociedade brasileira, o país passa a contar 

com uma lei que bloqueia o acesso à terra para camadas desfavorecidas da população. 

Assim, para Fernandes (2014), a Lei de Terras de 1850 foi uma maneira astuta das 

elites agrárias consolidarem seu poder sobre os recursos fundiários. Com efeito, a partir de 

então, o seu acesso torna-se possível somente a partir da compra e venda, tratando de 

transformar a terra em propriedade privada e em mercadoria. 

Mendes (2009) evidencia o acinte existente neste ato de impedir o acesso da 

população não privilegiada à terra durante o processo de formulação da Lei de Terras. De 

fato, legitimar posses de terras anteriores a esta legislação, obviamente nas mãos de grandes 

latifundiários, apenas atestou que o aparato legislativo desenvolvido destinava a perpetuar 

privilégios e excluir a maior parte da população. 

Desta forma, o marco histórico da abolição da escravidão e do início do trabalho 

assalariado foi ofuscado pela restrição ao acesso à terra. Logo, a perspectiva do fim do 

cativeiro humano, como mão-de-obra forçada, teve como resposta o cativeiro da terra 

(MARTINS, 1979). Consequentemente, o desenvolvimento de um modelo de ocupação e 

de uso do solo mais democrático do que o monocultivo em poucas mãos estava 

comprometido. Uma visão com raízes escravocratas orientará as relações trabalhistas 

duravelmente. 

Sem profundas alterações no poder político e na relação de forças entre as classes 

sociais, a proclamação da República pouco permitiu emergir perspectivas mais democráticas. 

Ou seja, as elites agrárias continuaram a deter grande poder na passagem do Brasil imperial 

para a Velha República, o que se conservou em grande medida nos períodos subsequentes 

(DEAN, 1996). 

Neste quadro, as injustiças sociais tornaram-se amplamente frequentes na história 

agrária nacional. Ora, o processo de ocupação de terras no país ao longo dos séculos foi 

absolutamente perverso aos trabalhadores rurais. Às famílias rurais não privilegiadas restaram 
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as terras menos férteis e marginais aos grandes domínios fundiários, como apontam Nozoe 

(2006) e Wanderley (2015). 

Com efeito, a posse ocorria frequentemente através da moradia concedida pelo senhor 

da terra, membro da elite agrária local, ou ainda sem seu consentimento. De todo modo, 

tratava-se de um acesso precário a um pequeno pedaço de terra para o cultivo de alimentos 

básicos para o sustento familiar. 

Esta situação, analisada por Wanderley (2015), torna evidente o quão desigual foi a 

distribuição de poder e de riqueza em meio rural durante todo o período de modernização da 

agricultura no decorrer do século XX. Aliás, a autora destaca que as famílias posseiras se 

submetiam a trabalhar na produção agrícola do latifundiário em troca de manter seu espaço 

para morar e reproduzir suas atividades, especialmente a agricultura de subsistência. 

A fixação de imigrantes, nesse contexto, condicionava-se à necessidade imediata da 

grande lavoura, desvinculada de um projeto colonizador para o território. Na gênese 

da introdução do trabalho livre na cafeicultura, a mentalidade escravocrata do 

fazendeiro entendia que a organização dos núcleos populacionais, sobretudo na 

fronteira ocidental da zona cafeeira, deveria disponibilizar a mão-de-obra conforme 

os seus interesses (Mendes, 2009, p. 174). 

A propósito, diversas formas regiram esse acordo, desde a exploração predatória, o 

que hoje é definido como caso análogo ao trabalho escravo, até episódios de considerável 

autonomia concedida à família ali instalada. Mas, em todo o caso, a autoridade do proprietário 

sempre determinava a validade e as regras deste “contrato”. 

Portanto, como salienta o trabalho de Wanderley (2015), sem o pressuposto mínimo 

para a condição de agricultor, à população rural pobre restou apenas a escolha entre a venda 

ou o arrendamento das poucas terras que possuíam. Desta forma, a posição subalterna em que 

esta população foi forçosamente situada comprometeu a sua reprodução socioeconômica, 

como revela a autora: 

Trata-se igualmente de um lugar subalterno e subordinado que submete o 

campesinato a um enorme esforço social para alcançar as condições mínimas de sua 

reprodução (...). A expressão social dessa negação [o lugar social ocupado pela 

classe] e dessa subordinação é a dimensão da pobreza social presente nas áreas 

rurais (WANDERLEY, 2004, P. 56). 

Neste momento, cabe destacar que a evolução da agricultura a partir do final do século 

XIX e ao longo da primeira metade do século XX apresentou avanços tecnológicos tímidos. A 

modernização agrícola, apontada como conservadora, ocorreu apenas na segunda metade do 

século XX, com uma mecanização intensa e com o uso abundante de insumos industriais, 

como fertilizantes e agrotóxicos (DELGADO, 2005). 
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Este período foi marcado pelo golpe civil-militar e pelo regime autoritário da ditadura. 

Assim, com a repressão aos movimentos sociais, os pequenos e médios produtores rurais não 

contaram com apoio algum para acompanharem as mudanças tecnológicas na produção 

agrícola e as novas exigências do mercado. Nestas circunstâncias, o movimento de migração 

para as cidades foi massivo (WANDERLEY, 2015). 

Desta maneira, Guzmán (2005) salienta que as consequências da modernização 

conservadora da agricultura para as populações menos favorecidas foram o êxodo rural, a 

maior concentração da propriedade da terra e a consolidação das lógicas industriais e 

capitalistas nas atividades agropecuárias, representando forte exclusão social.  

Ao mesmo tempo em que a produção de commodities agrícolas exportáveis 

aumentou, a modernização depauperou a base de recursos naturais e gerou 

problemas sociais relevantes, esgotando a si mesma como padrão de 

desenvolvimento (GAVIOLI & COSTA, 2011). 

Durante esse período de rápida disseminação da revolução verde, sustentada pela 

ditadura militar, os interesses dos grandes conglomerados agroindustriais foram atendidos, 

bem como as demandas da elite agrária. Este regime favoreceu grande concentração de poder 

político e econômico nas mãos de poucos (DELGADO, 2005). 

Com o fim da ditadura militar, algumas luzes ativam expectativas sociais graças ao 

processo de redemocratização do país. Tratou-se de um período em boa medida de grande 

ebulição entorno das considerações das demandas das classes populares, inclusive da 

população rural. 

A abertura política permitiu aos movimentos sociais se manifestarem com mais 

liberdade e ímpeto, como é o caso notório do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST), nascido em 1984. Também, neste quadro, alguns projetos permitiram oferecer 

maior visibilidade à luta pela democratização do acesso à terra, como a elaboração do 

Primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária (1º PNRA) de 1985. 

Com as devidas ressalvas em razão de recuos, hesitações e renovação de forças 

retrógradas, tal momento democrático foi um marco histórico para o país, pois trouxe pautas 

antes ignoradas na agenda política. Nas décadas subsequentes, novas perspectivas se 

apresentaram com vistas a fortalecer seguimentos até então marginalizados do 

desenvolvimento do país. 

Os programas de apoio à agricultura familiar, tal como o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), posteriormente o Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) e, mais recentemente, as mudanças no Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) são exemplares neste âmbito. 
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Mesmo com críticas pontuais, é inegável a importância deste conjunto de dispositivos 

de ação pública para o desenvolvimento da produção em pequena escala e do projeto 

camponês moderno, associado à inscrição do agricultor familiar como categoria prioritária das 

políticas públicas (MORUZZI MARQUES, 2003; WANDERLEY, 2015). 

 

2.2 A perpetuação do monocultivo 

O sistema de distribuição de terra na América Portuguesa concedia grandes extensões 

aos sesmeiros, o que favoreceu as plantations, assentadas no tripé latifúndio, mercado 

internacional e trabalho escravo (DEAN, 1996; PIRES & COSTA, 2000). Preponderante na 

produção agrícola atual, o monocultivo tem, portanto, suas origens nos sistemas de 

plantations, introduzidos em território nacional durante a colonização portuguesa. 

O cultivo de cana-de-açúcar foi a primeira atividade nestes moldes em particular no 

Nordeste, tendo se expandido gradualmente para outras regiões. Após o cultivo canavieiro, 

outros monocultivos desenvolveram-se em modelos produtivos próximos, como a cafeicultura 

(MENDES, 2009). 

O fim da escravidão trouxe uma perspectiva de colapso que pairou sobre o antigo 

sistema de plantation. Porém, suas lógicas continuaram a ser reproduzidas por meio da 

exploração de mão-de-obra livre, em especial dos migrantes, e a produção de commodities, 

com vista a abastecer o mercado internacional (DEAN, 1996; MENDES, 2009). 

Além das plantations, Linhares (1996) ressalta a relevância concomitante da pecuária 

extensiva no desenvolvimento rural do país. Também muito difundida, esta atividade 

compartilha características reprodutivas agressivas das monoculturas agrícolas e igualmente 

esteve presente em grande parte do território nacional, desde o período colonial. 

Em suma, como propõe Caio Prado Jr (1961, p. 358), a colonização da América 

Portuguesa não passou de uma “exploração precipitada e extensiva dos recursos naturais” 

para produção de uma insignificância de gêneros alimentícios. Efetivamente, esta exploração 

excessiva teve o objetivo de ser financeiramente lucrativa e atender ao mercado internacional. 

A partir destes apontamentos, pode-se insistir sobre a ideia segundo a qual a 

exploração agropecuária fundou e funda-se em três elementos cujas lógicas reprodutivas 

assumem caráter exploratório, agressivo e elitista: produção monocultora em larga escala; 

emprego de mão-de-obra barata (escrava ou muito mal remunerada) e finalidade de 

maximizar lucros. 
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Desta forma, a expansão agropecuária contribuiu com a ampla supressão da vegetação 

nativa, com a precariedade das relações trabalhistas no campo e com a mercantilização do 

espaço rural (PIRES & COSTA, 2000). 

A partir da segunda metade do século XX, através do advento da tecnologia moderna 

na agricultura, intensificou-se o modelo agropecuário exploratório com outras aparências. 

Mesmo com maior produtividade por unidade de área, a expansão da fronteira agrícola 

continuou sendo uma estratégia produtiva justificada pelo atendimento das demandas dos 

mercados internacionais. 

Desta maneira, é possível interpretar que, através de um discurso legitimador a favor 

do desenvolvimento nacional, o latifúndio continua reproduzindo sua lógica destrutiva, 

disseminando nos últimos anos efeitos deletérios da agricultura industrial produtivista em 

larga escala. 

A título de exemplo, Primavesi (2002) detalha como a monocultura agride as 

capacidades regenerativas e nutritivas do solo. A autora examina como ocorrem injúrias 

mecânicas, perdas de fertilidade, distúrbio e supressão da fauna. Igualmente, outros autores 

ressaltam o antagonismo entre a produção em larga escala e a dinâmica biológica natural do 

meio ambiente (COELHO, 2020; UZÊDA et al, 2017). 

Com efeito, torna-se evidente a toxicidade da agricultura industrial produtivista aos 

ecossistemas naturais ou mesmo aos agroecossistemas. Tal degradação ocorre em razão da 

incompatibilidade deste modelo agrícola com as interações ecológicas da natureza, sendo 

possível observar alterações na temperatura média local (ar e solo), na cobertura do solo, na 

umidade relativa do ar e nas camadas mais profundas do solo. 

De outra forma, mas de igual relevância, a lógica de produção agropecuária destinada 

a atender as demandas do mercado internacional, em detrimento do desenvolvimento da 

economia rural local, representa um sério bloqueio ao dinamismo de muitos territórios no 

país. 

Segundo Fabrini (2017), a agricultura industrial interfere muito profundamente nos 

habitantes locais, pois perturba sua capacidade de obter renda e produzir alimentos enquanto 

agricultores. As lógicas em torno da agricultura industrial contribuem para a especulação com 

terras agrícolas e para a manutenção de propriedades rurais improdutivas. 

Em síntese, é possível afirmar que a herança colonial do uso e da distribuição da terra 

de forma concentrada é perpetuada nos dias atuais, implicando na degradação das condições 

socioeconômicas da população rural, dos recursos ambientais e mesmo das belezas naturais 

dos territórios nacionais. Assim, a preservação do latifúndio e de suas lógicas produtivas 
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significa sustentar consideráveis perturbações ecossistêmicas e flagrantes desigualdades 

socioeconômicas. 

 

2.3 Heranças socioeconômicas de um passado repreensível 

É pertinente iniciar esta sessão com a denúncia de Jessé Souza sobre as proporções 

que a escravidão teve sobre as estruturas social, econômica e política no Brasil: “desde o ano 

zero, a instituição que englobava todas as outras era a escravidão, (...). Nossa forma de 

família, de economia, de política e de justiça foi toda baseada na escravidão” (SOUZA, 2019, 

p. 42).  

Segundo o autor, toda a estrutura colonial girava em torno de um sistema patriarcal, 

patronal e escravocrata, muito bem retratado por Gilberto Freyre (2003) em Casa grande & 

senzala. De fato, as relações socioeconômicas que se desenvolveram no Brasil tiveram como 

base uma falta de pudor e respeito com tudo aquilo que não fosse branco, homem e europeu. 

Chave desta desigualdade é o acesso seletivo à terra, reforçado notadamente com a 

promulgação da Lei de Terras de 1850 (ver quadro 1), a qual impediu que as classes 

desfavorecidas, como os escravos libertos e os imigrantes recém-chegados, tivessem 

condições de obter autonomia como produtores agrícolas. 

Assim, continuaram a serem explorados como mão-de-obra disponível mal 

remunerada. Distante das metrópoles europeias, a colônia e em seguida o Império brasileiro 

permaneceram periféricos, inclusive às regras de convívio social mais civilizado. Com efeito, 

a importação de padrões civilizados europeus foi muito seletiva, sem que ocorra notadamente 

a moderação das atitudes violentas (ELIAS, 1994), particularmente contra a população 

escravizada.  

Em congruência, de acordo com o pensamento de Jessé Souza, o Estado brasileiro foi 

concebido com a função de órgão protetor dos anseios aristocráticos, promovendo medidas 

que agravavam a desigualdade social e asseguravam privilégios. Neste quadro, a população 

não privilegiada era obrigada a ocupar posições submissas, servis. Os capatazes, por exemplo, 

são figuras conhecidas do Brasil colonial e pós-colonial. Frequentemente, filhos bastardos dos 

senhores de terras, com quem mantinham laços de fidelidade sem, contudo, ter 

reconhecimento pleno da filiação. 
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Deste modo, o sistema escravocrata brasileiro promovia ao mesmo tempo intimidade, 

promiscuidade e violência. Com a urbanização, fenômenos desta natureza ganham contornos 

um tanto distintos, mas ainda contribuindo com a manutenção da grande desigualdade social. 

Já no contexto da incipiente urbanização e modernização do século XIX, em 

algumas grandes cidades, temos um passo importante nesse processo que se 

consolida com a formação de uma classe média moderna e diferenciada no século 

XX. Sua função de capataz da elite, no entanto, é preservada em algumas frações 

modernizadas. As frações mais conservadoras assumirão, como função sua, por 

exemplo, a manutenção da distância social em relação aos setores populares 

(SOUZA, 2019, p. 57).  

Jessé Souza também ressalta de maneira muito assertiva o papel figurativo e 

manipulado da classe média brasileira que, em última análise, desempenha, no século XXI, as 

funções sociais que os capatazes cumpriam no Brasil do passado. 

De outra parte, Abramovay (1999, p. 2) interpreta uma limitação do desenvolvimento 

rural em função do urbano: 

O desenvolvimento rural não acontecerá espontaneamente como resultado da 

dinâmica das forças de mercado, mas na elaboração das políticas capazes de 

promovê-lo. É necessário, antes de tudo, que se transforme as expectativas que as 

elites brasileiras têm a respeito de seu meio rural, cujo esvaziamento social, cultural 

e demográfico é visto quase sempre como o corolário do próprio desenvolvimento. 

Nesta linha de raciocínio, o autor realça o acesso à terra como fator básico de 

resistência ao desenvolvimento rural excludente. Deste modo, a inclusão social das famílias 

rurais, de forma digna, sem submetê-las a condições subalternas de trabalho, exigiria uma 

efetiva reforma agrária. 

Notadamente, a manutenção dos laços desiguais entre as classes sociais é um elemento 

sempre presente no Brasil, desde o período colonial, mas sofre constante ressignificação. 

Modificam-se os mecanismos, mas nunca a estrutura que os rege, muito bem alicerçada nos 

espaços rurais e periferias urbanas. 

Em suma, a visão sociocultural excludente herdada que é reproduzida até hoje no 

Brasil rural e urbano é de suma importância para o presente trabalho. Considerá-la 

plenamente fornece luzes valiosas para a análise aqui proposta sobre a ruralidade de 

Piracicaba. 
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2.4 Agricultores familiares e camponeses 

Neste ponto, cabe desenvolver uma reflexão sobre a agricultura familiar e camponesa 

que seja capaz de atender aos nossos propósitos. Efetivamente, contextualizar a situação da 

população ocupando posições menos favorecidas no desenvolvimento rural do Brasil constitui 

uma tarefa instigante para nosso olhar analítico. 

Apesar das polêmicas em torno da diferenciação entre camponeses e agricultores 

familiares no Brasil, convém apresentar os agricultores que podem ser identificados como 

camponeses enquanto parte de uma camada popular nada privilegiada ao longo da história de 

ocupação do espaço rural brasileiro. Ou seja, compõem a parte da população que 

historicamente conseguiu se reproduzir marginalmente através da posse de terra nos 

interstícios dos latifúndios (WANDERLEY, 2015). 

Como assinalado por Wanderley (2015), o campesinato é uma categoria muito diversa, 

podendo ser interpretada como uma forma específica de agricultor familiar (LAMARCHE, 

1993). Geralmente, o camponês é vinculado a noções mais tradicionais das práticas agrícolas, 

não focadas a atender privilegiadamente ao mercado. Os agricultores camponeses são 

frequentemente associados a movimentos políticos devido ao histórico de mobilização da 

categoria por organizações importantes, tais como as Ligas Camponesas e a Via Campesina 

(WANDERLEY, 2004). 

Wanderley (2015) desenvolve dois elementos que contribuem para a caracterização do 

campesinato no contexto nacional, expondo-os da seguinte maneira: 

No Brasil, a referência ao campesinato assume dupla conotação. Por um lado, o 

campesinato corresponderia, para muitos, às formas mais tradicionais da agricultura, 

realizadas em pequena escala, dispondo de parcos recursos produtivos, pouco 

integrado ao mercado e à vida urbana e frequentemente identificado à incivilidade e 

ao atraso econômico e social. Neste sentido ele se distinguiria da agricultura 

familiar, a qual, apesar de ter também condições de produção restritas, estaria mais 

integrada às cidades e aos mercados. Por outro lado, a palavra “camponês” carrega 

um forte conteúdo político, pois ela é frequentemente associada ao movimento 

camponês, que foi duramente perseguido como “subversivo” pelos governos 

militares, que dirigiram o Brasil de 1964 a 1985 (2015, p. S030). 

A partir destas referências, a agricultura familiar engloba um universo mais amplo de 

agricultores, tal como sugere Hughes Lamarche (1993), desempenhando um papel 

significativo no desenvolvimento rural brasileiro. De fato, seu reconhecimento político 

tornou-se tão importante que até mesmo passou por tentativas de apropriação, na medida em 

que entidades associadas ao agronegócio manifestam seu interesse em representá-la, como 

examina Moruzzi Marques (2003). Por outro lado, muitas categorias de trabalhadores rurais 

também passaram a se identificar como agricultores familiares visando obter apoios públicos.  
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Neste quadro, Guzmán (2005) atenta para situações nas quais os agricultores 

familiares acabem por reproduzir as mesmas práticas capitalistas e industriais do agronegócio.  

Nesta medida, tenderiam a se tornar muito dependente tanto a montante quanto a jusante de 

sua produção agrícola, além de contribuírem para a degradação ambiental, reproduzindo a 

lógica da modernização conservadora da agricultura. 

Desta maneira, enquanto uma categoria é constante objeto de apropriação pelo 

agronegócio (agricultor familiar), a outra é frequentemente ignorada pelo mesmo (camponês). 

O advento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) na 

década de 1990 permite examinar este fenômeno. Wanderley (2015) apresenta tal divergência 

da seguinte maneira: 

 

Com isso [adoção da categoria agricultura familiar pelo Pronaf], diluía-se o 

conteúdo histórico-político que a palavra “camponês” inspirava, ao mesmo tempo 

em que se afirmava, pela primeira vez, o reconhecimento da condição de produtor 

agrícola e uma valoração positiva de suas particularidades. Atualmente, ela é 

consagrada, não só pelas instituições do Estado, mas também pelos próprios atores 

sociais, seus beneficiários (2015, p. S030). 

Sob esta ótica, a noção de camponês remonta, convém insistir, à mobilização social e à 

luta política, enquanto agricultor familiar representa um termo mais genérico, escolhido para 

substituir as categorias de “pequenos produtores”, “agricultores de subsistência”, ou ainda 

“produtores de baixa renda”. Estas últimas tendem a ser depreciadas por induzir a pensar 

numa suposta fragilidade destes trabalhadores rurais para contribuir com o desenvolvimento 

nacional. 

Por outro lado, Wanderley (2004) sugere que, no cenário mundial de disputas em 

torno da agricultura, há um processo de ressignificação destas categorias. Nesta linha de 

raciocínio, as ações políticas do movimento camponês tendem a favorecer as políticas em 

favor dos agricultores familiares. 

De todo modo, trata-se de grupos sociais não privilegiados do campo, abrangendo 

aqueles com maior envolvimento com o mercado, aqueles que abastecem boa parte da 

população com alimentos, mas também os agricultores com cultivos de subsistência. Para 

nossos propósitos, estes grupos ocupam um lugar marginalizado nos territórios rurais, estando 

submetidos ao poder dos setores agrários dominantes. Esta dissertação dirige seu foco à 

agricultura familiar com interesse em conhecer e discutir atividades que permitam a 

reprodução socioeconômica desta importante parte da população rural, historicamente 

marginalizada, considerando a realidade do município de Piracicaba/SP.  
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2.5 A noção da multifuncionalidade da agricultura (MFA) 

Convém agora discutir elementos que permitam considerar perspectivas promissoras 

para a população rural. Nesta ótica, a noção da multifuncionalidade da agricultura (MFA) nos 

parece bem pertinente e nos ajudará a estruturar teoricamente a pesquisa voltada à análise do 

meio rural piracicabano atual. 

A MFA é concebida na perspectiva de melhor compreender e valorizar uma 

agricultura que promova a autonomia socioeconômica das populações locais, ao mesmo 

tempo em que contribui para a preservação do meio ambiente e da cultura regional. 

Muito mobilizada na França, esta noção foi empregada como meio para oferecer maior 

visibilidade à complexidade da atividade agrícola, muito além da visão economicista. Logo, 

não se trata de vinculá-la exclusivamente ao mercado e à capacidade de produção 

(BARTHÉLÉMY et al, 2002). 

A noção de MFA foi apresentada pela primeira vez nos eventos em torno do 

desenvolvimento sustentável durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, entre 3 e 14 de junho de 1992 no Rio de Janeiro (SABOURIN, 

2008). Em debates sobre seus sentidos, a MFA está frequentemente associada aos circuitos 

curtos de comercialização alimentar e à produção agropecuária em pequena e média escala. 

Trata-se de considerar elementos que possam legitimar ações voltadas à autonomia local dos 

moradores rurais e ao desenvolvimento socioeconômico inclusivo. 

Pelo lado da visão economicista, a população rural é considerada como um grupo 

homogêneo de cidadãos cuja atividade se limita à produção agrícola. Por este olhar 

econômico, sua função seria de contribuir com o aumento da oferta de produtos agropecuários 

e, cada vez mais, de adequar-se ao papel de consumidores, tal como ocorre com a população 

urbana. 

Esta visão, bastante difundida, coaduna-se com valores que permitem a expansão e a 

perpetuação de poder do agronegócio. Todavia, os habitantes do campo possuem necessidades 

muito além daquelas do receituário economicista. Os direitos de uma família rural englobam, 

tal como outra que vive na cidade, educação, saúde, abastecimento adequado e saneamento 

básico. 

Na perspectiva de reconhecimento destes direitos, o campo é considerado como palco 

de relações sociais complexas, muito além daquelas limitadas de uma visão mercantil. De 

fato, os laços existentes em comunidades rurais ultrapassam muito aqueles produtivos, o que 
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implica considerar as zonas rurais como plenas de dinamismos cultural, social, econômico, 

territorial e ambiental. 

Nesta linha de pensamento, Barthélémy et al. (2002, pág. 22) destacam os pontos da 

declaração de Cork, na Conferência Europeia sobre o Desenvolvimento Rural realizada na 

Irlanda, em 1996, para conceber o espaço rural, ou as zonas rurais, como “sendo 

caracterizadas como um tecido social, cultural e econômico complexo e único”, cujo interesse 

ultrapassa o econômico. Assim, o meio rural emerge enquanto um espaço de buscas por 

qualidade de vida, de saúde, de segurança, de lazer, de desenvolvimento pessoal e 

profissional. 

Consequentemente, uma visão multifuncional da agricultura destaca a promoção de 

relações propulsoras de desenvolvimento local e de autonomia das famílias rurais. Nesta 

ótica, devem ser consideradas as particularidades de cada população rural, não partindo de 

idealizações externas. 

Com este ponto de vista, não é sugestivo aplicar uma concepção europeia para tratar 

de especificidades encontradas no contexto rural brasileiro. Logo, a perspectiva de Carneiro e 

Maluf (2003), coordenadores de importante pesquisa sobre o tema, teve o propósito de tratar 

da MFA na realidade nacional. 

A noção da MFA é útil à realidade brasileira à medida que for considerada um 

instrumento de análise dos processos sociais agrários que permite enxergar 

dinâmicas e fatos sociais obscurecidos pela visão que privilegia os processos 

econômicos, ainda que se concorde em que, no Brasil, a promoção da MFA tenha de 

ser combinada com o estímulo à produção de alimentos. O papel atribuído pela 

noção de MFA à atividade agrícola, especialmente à produção agroalimentar, na 

conformação do rural e na reprodução das famílias rurais, é um dos elementos 

diferenciadores da sua aplicação na Europa e no Brasil (CAZELLA et al., 2009, p. 

48-49). 

Carneiro e Maluf (2003) exploram com sua equipe o quão diverso pode ser a relação 

entre os elementos da MFA e a realidade de diferentes regiões. As caraterísticas 

multifuncionais da agricultura podem manifestar-se de distintas maneiras e em diferentes 

intensidades dependendo de inúmeros fatores, como aqueles políticos e geográficos. 

O olhar multifuncional desperta a reflexão por diversas demandas e serviços 

importantes em torno da agropecuária stricto sensu, dando visibilidade a pautas como a 

autonomia socioeconômica, qualidade de vida e a soberania alimentar. Logo, esta visão opõe-

se àquela conservadora e hegemônica sobre a reprodução da agricultura em meio rural, 

definitivamente confrontando os interesses da agricultura patronal e industrial. 
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Assim, a noção de multifuncionalidade da agricultura apresenta-se como uma 

ferramenta capaz de proporcionar um olhar penetrante sobre a ruralidade brasileira, cujos 

pilares conceituais são: 

Entre as múltiplas funções atribuídas à agricultura, a equipe de pesquisa colocou 

ênfase em quatro expressões da multifuncionalidade da agricultura na realidade rural 

brasileira, a saber: a) reprodução socioeconômica das famílias rurais; b) promoção 

da segurança alimentar das próprias famílias rurais e da sociedade; c) manutenção 

do tecido social e cultural; d) preservação dos recursos naturais e da paisagem rural 

(CARNEIRO E MALUF, 2003, p. 136-37). 

Em suma, a noção de MFA é de grande proveito para nortear a análise dos processos 

investigados em nossa pesquisa. Trata-se de uma maneira ao mesmo tempo de incrementar a 

visão sobre a realidade da população rural e de constituir um olhar crítico ao modelo 

produtivista hegemônico de agricultura no Brasil. 

 

2.5.1 A pluriatividade na agricultura 

Muitas vezes contribuindo para reforçar as múltiplas funções da agricultura, a 

pluriatividade na agricultura familiar desempenha um papel importante no campo. Constata-se 

a existência de inúmeras famílias rurais com ao menos um membro atuando em atividade não 

diretamente ligada com a agricultura. Assim, é conveniente associar a pluriatividade ao 

enfoque da multifuncionalidade da agricultura (CARNEIRO E MALUF, 2003). 

Segundo Schneider (2010), por pluriatividade entende-se a relação entre as atividades 

agrícolas, não-agrícolas e para-agrícolas (aquelas que se encontram na transição entre ambas, 

ou seja, paralelas à agricultura). Sua presença no núcleo familiar revela-se como um elemento 

importante para superar momentos de vulnerabilidade ou para se adequar a transformações no 

meio rural. 

Outrossim, o mesmo autor reitera a pluriatividade como não apenas uma alternativa de 

obtenção de renda, mas como constituinte de uma estratégia para a inserção familiar no 

mercado de trabalho, portanto, de sobrevivência, de autonomia e de reprodução social no 

campo. 

O leque das variações reprodutivas da pluriatividade é extremamente amplo, de modo 

a existir tanto nos modelos de subsistência agrícola, quanto naqueles que se relacionam mais 

intimamente com o comércio e os centros urbanos (SCHNEIDER, 2010). 

Assim, classifica-se a pluriatividade em função da intensidade da sua relação com a 

agricultura. A chamada “pluriatividade de base agrária”, incrementada com o processo de 
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modernização conservadora da agricultura, diz respeito ao aumento da demanda de serviços 

de suporte às monoculturas. Portanto, trata-se, sobretudo, de serviços prestados ao 

agronegócio. 

Por outro lado, a pluriatividade de transição, ou para-agrícola, também se caracteriza 

especialmente pelo beneficiamento ou transformação de produtos agrícolas, no próprio 

estabelecimento agropecuário ou em estruturas coletivas de agricultores. 

Estas diferentes modalidades são de grande interesse para a análise de sua contribuição 

para o reforço ou enfraquecimento da MFA. A propósito, Schneider (2010) apresenta a 

pluriatividade como predominante em regiões onde a modernização conservadora da 

agricultura não foi tão intensa. 

A pluriatividade de transição concorre com a pluriatividade de base agrária, a primeira 

tendendo a ser mais favorável à consolidação de múltiplas funções da agricultura. Quanto 

mais desligada da atividade agrícola familiar, menos contribuição pode ser esperada da 

pluriatividade para a MFA (SCHNEIDER, 2010). 

Com este ponto de vista, Lacerda & Moruzzi Marques (2008) desenvolvem uma 

reflexão interessante sobre a diferença entre ambas as concepções: 

Essas estratégias [fundadas nas noções de MFA e a pluriatividade] se desenvolvem a 

fim de ajustar as unidades familiares de produção agrícola às circunstâncias 

socioeconômicas que lhes são totalmente desfavoráveis. A pluriatividade não 

constitui em si uma ruptura com as lógicas produtivistas, lógicas que favorecem a 

concentração fundiária, a degradação ambiental e a exclusão social (LACERDA & 

MORUZZI MARQUES, 2008, p. 153). 

Assim, é pertinente reconhecer a presença de atividades não agrícolas que, segundo 

Gavioli & Costa (2011, p. 455), “em nada contribuem com o fortalecimento da agricultura 

familiar (trabalho em indústrias, em frigoríficos, no serviço público, no corte de cana) ” e que 

podem, portanto, prejudicar a reprodução desta última. Ou seja, “trata-se antes de uma 

acomodação desconfortável num terreno hostil” (LACERDA & MORUZZI MARQUES, 

2008, p. 153). 

Com efeito, uma atividade não agrícola desta espécie não necessariamente modifica 

relações econômicas regidas pelas lógicas industriais de produção e consumo no setor 

agrícola. Podem, na realidade, sustentá-las. 

Em contrapartida, outras “atividades não agrícolas são realizadas de forma a fortalecer 

a agricultura familiar, porque são desenvolvidas paralelamente a esta última 

(agroindustrialização local, turismo rural, construção de mercados alternativos)”, como 

propõem Gavioli & Costa (2011, p. 455).  
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Enfim, atividades desta natureza são frequentemente presentes entre as famílias rurais 

brasileiras. Logo, esta pesquisa visa reconhecê-las e interpretá-las quanto a sua contribuição 

para a autonomia socioeconômica, em ambiente rural desfavorável à reprodução da 

agricultura familiar. Ademais, é essencial levar em conta o impacto de tais atividades sobre a 

paisagem rural e a conservação dos recursos naturais. De outra parte, é pertinente fornecer 

informações sobre seu nível de inserção em lógicas propulsoras da modernização 

conservadora da agricultura. Ou seja, a MFA é bastante considerada nas análises desta 

pesquisa. 

2.5.2 Das formas de valoração e de valorização do campo 

De acordo com Regis de Moraes (1992, p. 45), “o processo de valoração é mais 

importante do que os valores, pois é ele que os cria e os renova”. Portanto, para estabelecer 

valores aos produtos e atividades realizadas pelos pequenos produtores rurais, deve-se 

primeiro valorá-los. 

Então, convém indicar que os elementos envolvidos neste processo de valoração estão 

intimamente ligados ao fortalecimento da cultura local e de sua identidade, implicando em 

ampla liberdade e mobilização para reproduzi-las. Logo, para a valorização e valoração da 

produção artesanal destes pequenos produtores rurais, é importante o resgate de sua cultura e 

identidade. 

De fato, a preservação ou o fortalecimento das práticas tradicionais da população local 

contribuem para o resgate cultural da comunidade. Trata-se de promover elementos que 

contribuem para uma ressignificação da identidade, com repercussão em sua reprodução 

econômica, como exposto por Paulino & Gomes (2015). 

Carneiro (2008) também destaca a importância da reconstrução dos elementos que 

estruturam a cultura local, por uma ótica diferente daquela convencional. Assim, trata-se de 

um movimento de reapropriação dos elementos culturais ofuscados pela imposição das 

lógicas agroindustriais, cuja disseminação está associada a uma perspectiva de modernização 

do campo. 

Desta forma, uma visão favorável à noção de multifuncionalidade da agricultura 

propicia oportunidades pertinentes para as comunidades rurais promoverem o desejado 

resgate cultural, fortalecendo sua identidade ligada à produção agroalimentar, com 

perspectivas de aumento de sua autonomia. 
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A MFA oferece ferramentas capazes de provocar ressignificações das atividades de 

uma população economicamente ativa nas zonas rurais. Os movimentos contra hegemônicos 

de reprodução agropecuária são particularmente pertinentes para a discussão sobre estas 

ressignificações, apresentando outras maneiras de dignificar a permanência de determinada 

população no campo. 

Dentre estes movimentos, destacam-se as iniciativas inscritas em lógicas de circuitos 

curtos de comercialização alimentar. Particularmente, neste âmbito, sobressaem as redes de 

produção e consumo sustentáveis, que se fundam na noção de solidariedade alimentar, e do 

turismo em espaço rural. 

 

2.5.2.1 Os circuitos curtos de comercialização alimentar e as redes de produção e 

consumo sustentáveis 

Os circuitos curtos de comercialização alimentar (CCCA) são objeto de 

ressignificação operados por movimentos contra-hegemônicos, cuja intenção consiste em 

interligar com laços estreitos o espaço rural e aquele urbano. Estas alternativas de escoamento 

de produção proporcionam maior contato entre produtor e consumidor, além de apresentarem 

vantagens para ambos na medida em que garantem em princípio um melhor retorno financeiro 

ao primeiro e uma melhor qualidade alimentar ao segundo. 

Para Marechal (2008) e Guivant (2003), é de amplo conhecimento que este modelo 

local de comercialização sempre foi muito comum no passado. Porém, tornou-se raro na 

medida em que a modernização da agricultura contribuiu para a intensificação das lógicas 

industriais agroalimentares e, consequentemente, na comercialização em circuitos longos dos 

produtos agrícolas. 

Desta forma, a busca pela lucratividade por parte das indústrias alimentares implicou 

em favorecimento de produções em grande escala desterritorializadas cuja comercialização 

ocorre em circuitos longos. Assim, grandes redes de produção e de comercialização de 

alimentos, como aquelas de supermercados, ganham espaço e contribuem para a supressão de 

iniciativas locais (MARECHAL, 2008). 

Segundo Guivant (2003), esta situação foi agravada pela dominação destas redes de 

supermercados sobre o emergente setor de orgânicos a partir dos anos 1990. Todavia, não 

deixa de ser uma relação contraditória, uma vez que o setor de orgânicos representa uma das 

formas alternativas de produção agrícola defendidas pelos movimentos sociais rurais. 
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De todo modo, a supressão de canais de comercialização locais é uma ameaça para a 

perpetuação da reprodução da agricultura familiar. A visão estritamente lucrativa sobre a 

comercialização de produtos agrícolas representa uma lógica desigual e injusta, favorecendo 

poderosos interesses que operam como intermediários entre agricultores e consumidores. 

Por outro lado, Darolt et al (2013, p. 1) realçam a potencialidade dos CCCA de 

promover estreitamento de laços entre o consumidor e o produtor, o meio rural e o urbano. Ao 

mesmo tempo, o autor destaca a forte participação dos CCCA e da agricultura familiar no 

mercado nacional de produtos alimentares. 

Desta forma, a ressurgência e o estímulo dos circuitos curtos de comercialização 

alimentar visam restabelecer trocas justas entre consumidores e agricultores, além de 

contribuir com a valorização dos produtores de alimentos locais, sob uma perspectiva de 

solidariedade alimentar. Trata-se, portanto, de uma forma de oferecer meios para a 

manutenção digna de uma população economicamente ativa no campo e de mitigar problemas 

sociais ocasionados pelo êxodo rural e pela modernização agroalimentar. 

 

2.5.2.2 O turismo no espaço rural 

No quadro das mudanças profundas das relações de trabalho nas zonas rurais, novas 

opções de reprodução econômica são concebidas nas últimas décadas. Dentre as principais, o 

turismo rural destaca-se por ressignificar o cotidiano dos moradores do campo, 

desencadeando novas oportunidades e serviços. Muitas vezes, até mesmo as antigas rotinas de 

trabalho na agricultura tornam-se atrativos turísticos (MARTINS & MADUREIRA, 2019). 

Na história de seu desenvolvimento, o turismo foi, em sua forma primordial, por muito 

tempo, uma atividade elitizada, demorando décadas até atingir uma população mais 

abrangente. Com efeito, o turismo nos moldes atuais se desenvolve sob forte influência das 

lógicas capitalistas e industriais. 

Assim, convém advertir que, em diversas situações, a investida capitalista amparada 

pelo Estado se apropria destas iniciativas em meio rural, como meio a ser explorado em prol 

do desenvolvimento urbano, em consequência perenizando a posição subalterna dos 

trabalhadores do campo diante de valores urbanos, tal como apontam Dean (1996) e Delgado 

(2005). Estes autores também ressaltam, nesta problemática, que a incorporação das lógicas 

industriais de produção e de inserção no mercado agrava desequilíbrios em torno das 

atividades rurais.  
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De outra parte, Fagioli, Diotallevi & Ciani (2014) explicam como o turismo rural e o 

agroturismo podem ser elementos importantes de reprodução das famílias rurais, a partir de 

um reconhecimento da MFA, com oferta de oportunidades pertinentes de pluriatividade. Estas 

duas modalidades de turismo concorrem para a ressignificação da ruralidade, tendendo 

frequentemente a favorecer a reprodução socioeconômica das famílias rurais de modo a 

conservar dinamicamente o tecido social, econômico e cultural no campo. 

Ademais, os autores destacam a pertinência do esforço do poder público para fornecer 

as condições necessárias de proteção e incentivo aos pequenos e médios produtores rurais, 

além de moradores que trabalham com o turismo rural e/ou o agroturismo. 

De mesmo modo, Carneiro & Maluf (2003) apresentam, no quadro da realidade 

nacional, interações potencialmente importantes entre a noção da multifuncionalidade da 

agricultura e o desenvolvimento do turismo rural. Trata-se de uma forma de enxergar o campo 

sob uma ótica plural, considerando a pluriatividade realizada no turismo rural e no 

agroturismo como um meio de fornecer uma fonte de renda complementar às famílias. 

Assim, pode-se aproveitar das habilidades dos próprios residentes locais para a 

valoração das atividades tradicionalmente realizadas e, desta forma, oferecer novas 

oportunidades de inserção no mercado de trabalho. Nesta perspectiva, cultiva-se também a 

preservação da paisagem rural e de um (agro) ecossistema multifuncional. 

Entrecruzando ideias, uma região com a presença dos CCCA que estreitam os laços 

entre os consumidores urbanos e os produtores rurais constitui um território propício para 

proporcionar visibilidade aos habitantes urbanos das atividades realizadas no espaço rural. 

Assim, ampliam-se potencialidades de ensejar especialmente iniciativas turísticas. 

É importante ter em consideração as dificuldades que podem surgir com algumas 

alterações provocadas com a introdução do agroturismo, ou outra atividade para-agrícola, na 

população rural. Este tipo de problema pode ocorrer especialmente em ambientes nos quais a 

comunidade pouco, ou não, possui experiência na atividade introduzida.  

Portanto, a implantação de uma atividade agroturística requer habilidades e 

disponibilidades que podem divergir daquelas costumeiras das famílias rurais: 

[...] amplitude das mudanças solicitadas, enquanto reorganização da propriedade e 

do modo de vida, com impacto no ritmo de vida familiar e comunitário e com o 

comportamento dos dias de descanso (domingos e feriados); novos relacionamentos 

e novas posturas quanto aos hábitos alimentares e higiênicos, à forma de se vestir e à 

hospitalidade (o que implica superar a barreira da timidez) (LACERDA & 

MORUZZI MARQUES, 2008, p. 147). 

Não apenas socialmente, mas também economicamente, podem surgir demandas que 

representem empecilhos ao desenvolvimento do agroturismo no meio rural: 
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[...] falta de infra-estrutura adequada quanto a equipamentos, instalações e 

comunicação; falta de recursos financeiros; aumento da jornada de trabalho da 

unidade familiar, uma vez que os mesmos se somam às atividades já realizadas [...] 

(LACERDA & MORUZZI MARQUES, 2008, p. 148). 

Entretanto, toda introdução de atividade implica em novas demandas. Assim, é 

importante questionar se a atividade em questão trará benefícios à comunidade sem prejudicar 

sua autonomia, sua dignidade e sua identidade. Com efeito, é pertinente que a atividade 

fortaleça instâncias participativas da população local, para que a tomada de decisão relativa a 

investimentos ancorados na noção de MFA seja realizada democraticamente. 

Com esta ótica, a possibilidade de investir em novas oportunidades não se limita ao 

campo econômico, mas também ao social e cultural. Lacerda & Moruzzi Marques (2008, p. 

148) também comentam esta questão tão pertinente: 

 

[...] nas unidades familiares que aderiram à criação desse novo espaço [referindo-se 

às atividades agroturísticas], observa-se a ampliação da oportunidade de trabalho e 

mudanças no seio da família quanto ao papel da mulher e filhos no gerenciamento e 

administração do empreendimento; aumento da receita da família graças tanto à 

remuneração do serviço prestado, como à agregação de valor aos produtos da 

agricultura familiar consumidos nas refeições elaboradas para os visitantes [...]; 

ganhos em termos de convívio, de aprendizado e de relacionamento pessoal e 

familiar; um reconhecimento do papel e do ofício do agricultor através da 

convivência com o outro num campo de relação campo-cidade; uma valorização da 

natureza enquanto paisagem graças à redescoberta da pujança da mata nativa, dos 

recursos hídricos, das formas de relevo ou à desaprovação do desmatamento e do 

reflorestamento com espécies exóticas. 

Nesta linha, não basta sugerir ou executar a introdução de atividades que possam 

dinamizar a economia rural local, mas também é fundamental a maneira com que as mesmas 

são integradas pela comunidade. Assim, é possível perceber que a presença da comunidade no 

papel de protagonista, com poder de tomada de decisão, é de suma importância para que a 

atividade propicie o efeito desejado. 

Com este norte, cabe destacar o turismo de base comunitária como uma perspectiva 

consistente para a integração socioeconômica da população rural, oferecendo amplas 

possibilidades para assegurar sua autonomia. A propósito, Guzzatti (2010, p. 69) expõe de 

maneira sintetizada e clara o conceito de turismo de base comunitária: 

Pode-se dizer que o turismo comunitário pressupõe que a população local esteja 

diretamente envolvida na organização do turismo e que ela seja financeiramente 

beneficiada, e de forma justa, pela prestação de serviços ou venda de produtos. 

Outra questão importante no turismo comunitário é que a atividade deve ser 

organizada de forma que impacte minimamente os equilíbrios ecológicos, 

econômicos, humanos e culturais locais (GUZZATTI, 2010, p. 69). 

Conclui-se aqui que existe grande convergência de interesses entre o objetivo do 

turismo de base comunitária e os sentidos da noção da MFA. Desta forma, mais uma vez, 
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torna-se clara a pertinência desta noção para um desenvolvimento rural digno, autônomo e 

justo. 

2.5.3 Cultura, identidade e territorialidade 

Notadamente, estes três conceitos se situam em posição central no tocante à 

reprodução social de famílias agrícolas em meio rural. Aqui, cabe ressaltar a relação destes 

temas entre si e a forma de suas contribuições para o debate sobre o papel de uma população 

rural para a sociedade.  

Milton Santos (1998) apresenta uma visão interessante sobre a íntima troca existente 

entre a cultura e a territorialidade na construção da identidade de uma população. Segundo 

este renomado geógrafo, a cultura representa a expressão existencial de determinada 

população, ou seja, seus hábitos, suas atividades, seus costumes socialmente construídos. Por 

outro lado, a territorialidade trata-se da maneira que esta população ocupa o espaço 

disponível, das influências mútuas e dos laços afetivos que daí são emergidos (SANTOS, 

1998; 2001). 

Deste modo, a ocupação de um território por determinada população molda uma 

paisagem com elementos culturais específicos. Os estudos da rusticidade caipira do interior de 

São Paulo realizados por Antônio Cândido (2010) são exemplares neste âmbito. De outra 

parte, a produção com especificidade local pode ser pensada nos seguintes termos:  

Os produtos tradicionais, também são denominados produtos com história, pois se 

constituem e fazem parte da história social de uma determinada cultura. Vindos de 

um longo tempo, através de gerações que os foram produzindo e recriando, esses 

produtos marcam um processo que reúne relações sociais e familiares, num encontro 

entre o saber e a experiência; portanto, a produção desses alimentos é, ainda uma 

arte construída ao longo do tempo através da tradição familiar (ZUIN & ZUIN, 

2008). 

No tocante à identidade, o sentido mobilizado aqui é aquele de distinção, de maneira a 

singularizar uma população e uma região pelos seus costumes. Assim, uma abordagem 

multifacetada da realidade do campo, como a fornecida pela ótica da noção MFA, permite seu 

reconhecimento, evidenciando a interação entre os diversos campos que regem a vida 

humana, como social, cultural e econômica. 

Com esta ótica, um desenvolvimento rural baseado sobre a identidade cultural de 

determinada população rural, não totalmente submetida às amarras de um setor econômico 

consolidado que oriente a economia local e, portanto, as atividades econômicas da região, 
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pode alimentar valores como a segurança alimentar, a autonomia das famílias rurais, uma 

reprodução socioeconômica digna, a conservação da paisagem rural e dos recursos naturais. 

Obviamente, as populações rurais possuem conservada em grau diferenciados a sua 

identidade, com suas formas tradicionais de vida. De fato, em um ambiente tão globalizado e 

saturado de lógicas industriais e capitalistas, elementos como cultura, identidade e 

territorialidade são amplamente influenciados por tais lógicas. 

Assim, com a penetração destas dinâmicas industriais capitalistas, mais evidente no 

decorrer do século XX, forças externas foram capazes de influenciar e remodelar 

profundamente os elementos que compõem a identidade de uma população rural. Portanto, a 

sua reprodução socioeconômica em seus territórios torna-se dependente de relações verticais a 

serviço de interesses distantes (SANTOS, 1998). 

Diante deste contexto, a reprodução socioeconômica se realiza sob orientações 

externas ao território, que são impostas à população via as lógicas do agronegócio.  Estas 

últimas são capazes de alterar até mesmo os mais íntimos costumes familiares no espaço rural, 

sequestrando o poder de tomada de decisão sobre suas ações cotidianas, suas prioridades e 

suas atividades geradoras de renda. 

 

2.5.3.1 O caipira do Estado de São Paulo 

Considerando o rural do município de Piracicaba/SP, representativo do interior 

paulista, cabe aprofundar também o estudo sobre as especificidades do morador rural definido 

como o caipira. Tal procedimento permite contribuir para a reflexão a respeito das distinções 

entre campesinato e agricultura familiar e, sobretudo, sobre características que possam ser 

pertinentes para uma análise sobre as iniciativas alternativas de desenvolvimento rural. 

Identificado por Antônio Candido como detentor de um modo de vida esparso, em 

busca da sobrevivência, utilizando das possibilidades mais simples para tal feito, sem muito 

tato ou muita técnica. Para Candido (2010, p. 56), apropriava-se da agricultura extensiva, 

itinerante, como um recurso para estabelecer o equilíbrio ecológico: recurso para ajustar as 

necessidades de sobrevivência à falta de técnicas capazes de proporcionar rendimento maior 

da terra. O caipira é herdeiro de estilos de vida no campo originados no século XVIII. Neste 

período, a ocupação do território paulista é marcada pela ação dos bandeirantes, o caipira 

representando, de outra parte, o homem despossuído e simples que ocupa terras marginais 

sem perspectivas além da sobrevivência.  



42 

 

Ademais, Candido (2010) destaca que, apesar de estarem sempre ligados à rusticidade 

do modo de vida, a população caipira geralmente também se caracterizava pela recepção 

calorosa que ofereciam àqueles que estavam de passagem por sua região. Na atividade 

agrícola, os caipiras eram praticantes de uma agricultura extensiva, com muito fogo e poucas 

técnicas. Esta agricultura era obrigatoriamente voltada à subsistência e, quando oferecia 

excedentes, os produtos não eram destinados à venda, mas eram trocados ou doados aos 

integrantes da comunidade. 

Assim, a reprodução do caipira resumia-se majoritariamente em viver nos limiares 

sócio territoriais da localidade de sua moradia. Este notável sociólogo da Universidade de São 

Paulo desenvolve uma interpretação magistral destes modelos fechados com curtas relações 

sociais e econômicas, implicando em um estilo de vida bastante peculiar, fundado em recursos 

mínimos para a sobrevivência. 

Esta dinâmica da sociedade caipira prevaleceu no espaço rural até que influências 

urbanas, quando não impostas por uma mudança estrutural radical, lentamente penetraram e 

foram assimiladas pelos moradores rurais (CANDIDO, 2010; DEAN, 1996). A partir de 

então, os centros urbanos e a industrialização passaram a ter maior importância na definição 

do modo de vida dos moradores rurais paulistas. 

Com maior oferta de bens industriais de consumo, os moradores do campo viram-se 

tentados a expandir seus limites sociais e são pressionados a tornarem-se consumidores. Desta 

forma, a finalidade da sua produção de subsistência é interrompida em razão do deslocamento 

de interesses para a comercialização, implicando em desafios inéditos e novas complicações 

para o caipira (CANDIDO, 2010). 

Desta maneira, a relação com as cidades passa a ganhar semelhança com aquela dos 

tempos coloniais, com as cidades assumindo o papel de metrópole e o espaço rural de colônia 

(CANDIDO, 2010, p. 189): 

Surgem assim, para o caipira, necessidades novas que contribuem para criar ou 

intensificar os vínculos com a vida das cidades, destruindo sua autonomia e ligando-

o estreitamente ao ritmo da economia geral, isto é, da região, do estado e do país em 

contraste com a economia particular centralizada pela vida de bairro e baseada na 

subsistência (CANDIDO, 2010, p. 189). 

Estudar as formas de reprodução socioeconômica que emergem com estas adaptações 

à nova ruralidade, fortemente influenciada pelo crescimento urbano industrial, constitui tarefa 

essencial para aprofundar o debate sobre o desenvolvimento rural.  
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2.5.4 A (re)produção contra hegemônica 

 A reprodução sociocultural de determinada população será em graus diferenciados 

influenciada pela matriz comunitária. Com efeito, as situações socioeconômicas local, 

municipal e regional interferem na dinâmica da economia local e, portanto, desempenham 

papel de grande importância para o desenvolvimento das comunidades e dos bairros rurais. 

Como contraposição ao sistema produtivo industrial em grande escala (fundado na 

exploração de mão-de-obra barata e na produção focada na maximização do lucro, via de 

regra com exportação de produtos para mercados internacionais), modelos produtivos 

alternativos emergem de múltiplas formas com perspectivas promissoras variadas. Em sua 

maioria, estes modelos contra hegemônicos associam-se às produções agroecológicas. Neste 

sentido, preocupações com o meio-ambiente e com a soberania alimentar, enquanto 

orientações para o alcance da segurança alimentar e nutricional, guiam ações para um 

desenvolvimento rural alternativo, como meio de inclusão da população economicamente 

ativa no campo. 

Preliminarmente, como menciona Schneider (2010), a década de 1990 apresentou 

particularidades importantes para o desenvolvimento rural nacional. Tratou-se de um período 

de intenso debate no contexto de uma segunda onda de redemocratização política e de 

incremento da crítica contra a modernização conservadora da agricultura, muito alimentada 

pelas discussões sobre o desenvolvimento sustentável. 

O mesmo autor, sociólogo gaúcho, ainda atenta para a situação de dicotomia no 

desenvolvimento rural do país, abordando suas características a partir dos anos 1990. Desde 

então, duas dinâmicas concorrentes de desenvolvimento rural se confrontaram: aquela 

hegemônica e outra contra hegemônica. Mesmo com o crescimento desta última, observa-se a 

perpetuação da orientação hegemônica, herdeira da modernização agrícola conservadora. 

Convém neste ponto retornar à década de 1960, quando a discussão sobre a questão 

agrária se desenvolvia com o embate de uma perspectiva reformista e outra 

modernizadora/conservadora.  Todavia, o golpe militar de 1964 interrompeu o debate, 

bloqueando qualquer possibilidade para o grupo reformista poder se pronunciar sobre o 

desenvolvimento rural nacional. 

Assim, o regime militar privilegiou os interesses das elites agrárias ao proporcionar a 

modernização conservadora com promoção do agronegócio. Com efeito, as camadas 
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populares do campo foram deliberadamente excluídas deste processo modernizador 

(WANDERLEY, 2004). 

Segundo Guzmán (2005), a chamada Revolução Verde, que orientou a mudança 

tecnológica conservadora da agricultura brasileira, apenas pode ser modernizadora se 

considerarmos o desenvolvimento rural como um elemento subalterno a serviço do sistema 

produtivo urbano-industrial. Em suas palavras: 

Compreende-se por modernização [no contexto da Revolução Verde], um novo 

nome para um velho processo: a ocidentalização, isto é, a mudança sociocultural e 

política que as potências coloniais impunham a suas colônias. Nesse contexto, 

adquire sentido, a melhor análise até agora realizada, do conceito de 

desenvolvimento (Guzmán, 2005, p. 106). 

Não obstante, o mesmo autor propõe uma interpretação bastante pertinente da 

evolução modernizante do desenvolvimento rural no decorrer do século XX. Baseado em uma 

abordagem invasiva, a modernização ocasionou a substituição do conhecimento local por 

outro fundado em interesses do agronegócio. 

 

 

 

É por isso que os processos de modernização tornam-se uma forma de agressão ao 

impor uma homogeneidade sociocultural e, por isso, são rechaçados por aqueles 

estilos que mantém uma forma de funcionamento de natureza endógena. Contudo as 

forças sociais existentes na localidade são heterogêneas, o que conduz a 

determinados estilos de manejo dos recursos naturais incorporarem acriticamente os 

elementos modernizantes, ficando submetidos a sua forma de erosão ecológica e 

sociocultural (GUZMÁN, 2005, p. 128-129). 

Do lado crítico, encontram-se os movimentos que preconizam modelos de produção 

alternativos ao sistema hegemônico e visam atender as necessidades das populações locais e 

regionais, defendendo especialmente a soberania alimentar. É neste grupo que se encontram 

sobretudo atores que podem ser identificados como camponeses e agricultores familiares não 

integrados ao agronegócio. 

De fato, os coletivos que lutam pela democratização da terra, como o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), embasam atualmente seu modelo de produção em 

perspectivas agroecológicas com vistas a oferecer alimento de qualidade, respondendo a 

demandas sociais crescentes. 

Nesta perspectiva, a intenção consiste em favorecer a população trabalhadora do 

campo como forma de responder adequadamente a demanda por alimentos e por qualidade de 

vida dos cidadãos urbanos. Assim, o cuidado com o agroecossistema é central, graças a uma 
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agricultura que provoque o mínimo impacto ambiental. O uso parcimonioso dos recursos 

naturais é, pois, um trunfo para uma produção mais autônoma e sustentável. 

Em seu trabalho, Altieri (2010) argumenta de maneira direta e clara a favor da 

produção a partir dos “pequenos sistemas agrícolas”, pontuando a maior efetividade no uso 

dos recursos disponíveis, de forma a contribuir com a conservação da qualidade dos 

elementos naturais necessários ao processo produtivo. Para o autor, estes sistemas 

apresentam-se mais adaptados ao clima local, são mais resistentes a mudanças climáticas, sem 

a necessidade de utilizar tecnologias invasivas, como é o caso dos organismos geneticamente 

modificados (OGM). 

Considerando a urgência dos problemas que afetam a agricultura, são necessárias 

coalizões que possam promover com rapidez a agricultura sustentável entre 

agricultores, organizações da sociedade civil (incluindo consumidores), bem como 

importantes organizações de investigação comprometidas. Avançar para uma 

agricultura socialmente justa, economicamente viável e ambientalmente saudável 

será o resultado da ação coordenada de movimentos sociais emergentes no setor 

rural, em aliança com organizações da sociedade civil que estão comprometidas 

apoiando as metas destes movimentos de agricultores (ALTIERI, 2010, p. 30). 

Em consequência, torna-se clara a motivação que relaciona a agroecologia às 

iniciativas locais de reprodução da agricultura familiar, permitindo um desenvolvimento rural 

inclusivo. Desta forma, o estudo destes pequenos sistemas agrícolas em situações 

desfavoráveis para sua reprodução socioeconômica contribui para a reflexão sobre as 

iniciativas que visam o fortalecimento de uma agricultura que seja mais ancorada às 

necessidades da população local e promova uma relação mais harmoniosa entre a agricultura e 

o ecossistema. 
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3 O RURAL EM PIRACICABA/SP 

Considerando nosso referencial analítico, é pertinente apontar inicialmente que o 

território rural de Piracicaba/SP desfruta de algumas atividades turísticas que tiveram mais 

sucesso em alguns bairros rurais que em outros. Em Santana e Santa Olímpia, duas festas 

tradicionais destacam-se neste âmbito. 

A produção familiar de uva para a produção de vinho em Santana é um ótimo exemplo 

de uma atividade cotidiana convertida em atração turística. Trata-se de manter viva uma 

prática que se torna meio para oferecer alternativa extra para a obtenção de renda neste bairro 

rural. Já na vizinha Santa Olímpia, a polenta foi um elemento gastronômico ligado à 

agricultura local que se constituiu como base para a promoção de uma festa retomando 

práticas tradicionais. 

 

 

Figura 5: Prédio no qual ocorrem festas típicas tirolesas, em Santa Olímpia, 2021. 
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Figura 6: Divulgação de uma das festas típicas, referente a Santana. 

Fonte: Guia Turístico de Piracicaba de 2016 (https://guiaturisticopiracicabasp.blogspot.com/). Acesso em: 

20/10/2020. 

 

 
Figura 7: Divulgação de uma das festas típicas, referente a Santa Olímpia.  

Fonte: http://www.santaolimpia.com.br/. Acesso em: 20/10/2020. 

 

Por outro lado, no distrito de Ibitiruna, especialmente no bairro de Tanquã, o turismo 

rural, não tão desenvolvido quanto nos bairros mencionados anteriores, funda-se na beleza 

https://guiaturisticopiracicabasp.blogspot.com/
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natural local. O turismo específico aqui se desenvolve em torno da observação de pássaros 

(VENTURATO, 2008). 

 

 

Figura 8: Paisagem turística encontrada em Tanquã, 2017. 

Fonte: Edinaldo Barbosa (https://guiaturisticopiracicabasp.blogspot.com/p/bairro-tanqua.html?m=1). Acesso em: 

20/10/2020. 

 

Estes casos revelam que o município de Piracicaba/SP possui certo potencial para 

atividades turísticas relacionadas ao meio rural. A proximidade com os municípios de São 

Pedro/SP, Brotas/SP e Ipeúna/SP, apresentando muitos atrativos e uma relativa boa 

infraestrutura de acolhimento sazonal pode se constituir em trunfo para o investimento 

turístico.  

Assim, o meio rural de Piracicaba/SP, ainda que com um turismo tímido, mas com 

grande potencial, apresenta bases consistentes para uma evolução favorável deste setor. Em 

seu amplo território rural, o município conta com uma população potencialmente desejosa de 

novas oportunidades de inserção socioeconômica.  Por outro lado, as demandas crescentes por 

ações voltadas à restauração ecológica, que se associam com ideias para tornar o ambiente 

rural mais atrativo turisticamente, constitui outro potencial de geração de emprego e renda 

com perspectivas sustentáveis. 

 

 

 

 

 

https://guiaturisticopiracicabasp.blogspot.com/p/bairro-tanqua.html?m=1
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Figura 9: Retrato do "mini pantanal" piracicabano em Tanquã, 2017. 

 

 
Figura 10: Foto aérea da paisagem encontrada em Tanquã, 2017. 

Fonte: Equipe de jornalismo EPTV, (https://g1.globo.com/sp/piracicaba-regiao/noticia/moradores-do-tanqua-

temem-demolicoes-de-casas-para-reflorestamento-de-area-em-piracicaba.ghtml). Acesso em: 22/10/2020. 

 

Estas perspectivas de desenvolvimento rural sustentável inclusivo conhecem barreiras 

em razão da situação de uso e de ocupação do solo com uma abordagem conservadora e 

excludente. A propósito, segundo Jessé Souza (2019), o Estado brasileiro foi concebido com a 

função de órgão protetor dos anseios aristocráticos, promovendo ações que favorecem a 

desigualdade social, assegurando a perpetuação de privilégios. 

No Brasil, de acordo com o censo agropecuário de 2017 (IBGE, 2019), 77% dos 

estabelecimentos rurais (aproximadamente 3,9 milhões) identificam-se como vinculados a 

https://g1.globo.com/sp/piracicaba-regiao/noticia/moradores-do-tanqua-temem-demolicoes-de-casas-para-reflorestamento-de-area-em-piracicaba.ghtml
https://g1.globo.com/sp/piracicaba-regiao/noticia/moradores-do-tanqua-temem-demolicoes-de-casas-para-reflorestamento-de-area-em-piracicaba.ghtml
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agricultores familiares. Estes estabelecimentos rurais ocupam áreas de 1 a 50 hectares, faixa 

na qual se encontram 69,5% do conjunto dos estabelecimentos agropecuários do país. 

Destarte, as unidades familiares ocupam apenas 23% (81 milhões de hectares) de toda 

a área destinada aos estabelecimentos agropecuários do país, mas empregam 67% dos 

trabalhadores na agricultura (10,1 milhões de pessoas). Já entre as unidades produtivas que 

possuem uma área maior que 500 hectares, apenas 0,57% são agricultores familiares, ou seja, 

99,43% não correspondem à agricultura familiar (IBGE, 2019). 

Neste quadro desigual,  a produção de alimentos no país é notavelmente assegurada 

pelos agricultores familiares,  responsáveis por mais da metade da produção de diversos 

gêneros agropecuários, como são os casos da uva para vinho (79,34%), do açaí (78,70%), do 

maracujá (73,30%), da abobrinha (77,43%), da alface (64,40%), da couve (70,80%), da rúcula 

(56,12%), do pimentão (70,76%), da mandioca (69,56%), do cupuaçu (66,39%), do abacaxi 

(67,08%), do guaraná (74%), do cacau (56,60%) e da produção leiteira (64,17%) (IBGE, 

2019). 

Ademais, sua contribuição também é significativa na produção da banana (48,53%), 

do limão (36,40%), da beterraba (41,84%), da melancia (47,81%), do café verde robusta 

(49,70%), do palmito (37,10%) e da jaca (35,79%) (IBGE, 2019). 

Quanto ao município de Piracicaba/SP, sua população é de aproximadamente 407.252 

habitantes (IPPLAP, 2020a). Deste total, em torno de 98% de seus residentes vivem na área 

urbana, ao passo que apenas 2% encontram-se na área rural (IPPLAP, 2020a; IBGE 2020). 

Quando se observa a classificação dos municípios pelo tamanho de área do território 

no estado de São Paulo, Piracicaba/SP ocupa a 13
a
 posição. Seu território alcança 1.378,069 

km
2
, sendo 82,54% (1.1137,78 km

2
) caracterizados como área rural, apenas 17,46% (240,72 

km
2
) se situam em área urbana (IBGE, 2020). São cerca de 60 km de distância no sentido 

leste-oeste e, no sentido norte-sul, cerca de 20 km. A região leste do município é a mais 

privilegiada socioeconomicamente. 

De fato, Piracicaba/SP é notoriamente conhecida por seu setor canavieiro, o que é 

impulsionado pela importante pesquisa agropecuária e produção agroindustrial na sua região 

de influência. Semelhante a dinâmica nacional, é possível observar a grande desigualdade na 

distribuição da propriedade da terra, o que ocasiona um bloqueio da diversificação agrícola, 

pois a agricultura local em grande escala é praticamente apenas especializada no cultivo 

canavieiro.  

De toda a área rural, 45,07% das terras são destinadas à monocultura canavieira 

mecanizada, 24,25% às pastagens extensivas e apenas 11,23% apresentam alguma vegetação 
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natural. Portanto, a produção da cana-de-açúcar representa o uso majoritário do solo rural 

piracicabano, restando aos demais usos uma porcentagem praticamente insignificante, como 

são os casos da silvicultura do eucalipto (3,04%), da produção do milho (1,59%) e da laranja 

(2,04%) (IPPLAP, 2020a; IBGE, 2020). 

 

 

Figura 11: Apresentação gráfica do uso do solo rural de Piracicaba.  

Fontes: IPPLAP (2020a) e IBGE (2020). 

 

Efetivamente, de acordo com os dados do IBGE (2020), cerca de 50.000 hectares do 

município são ocupados por cultivo da cana-de-açúcar. Em nível muito menor, outras culturas 

e criações apresentam alguma importância (ver Figura 10), especialmente a pecuária bovina 

extensiva, mas estão longe da magnitude da participação canavieira. São os casos da 

silvicultura de eucaliptos 3.460 ha e da plantação de laranjeiras 2.324 ha. 

Com cerca de 691 estabelecimentos rurais no município, 51,66% são identificados 

como de agricultores familiares, dispondo cada um de menos de 50 hectares. Neste grupo, 

1,73% produtores declaram não dispor de área
3
. Já os demais, cujo tamanho supera os 50 

hectares, encontram-se entre os estabelecimentos que não são classificados como pertencentes 

a agricultores familiares (IBGE, 2020). 

Convém destacar que os habitantes de Piracicaba realizam majoritariamente suas 

atividades em meio urbano, apesar de sua significativa produção agropecuária. Na cidade, a 

                                                           

 

 
3
 Produtor sem área é aquele que não detinha ou ocupava alguma durante a realização do censo daquele ano 

específico (IBGE, 2019). 
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densidade demográfica é de 281,30 habitantes por km
2
, segundo o IBGE (2020). Ou seja, 

praticamente 98% da população ocupa uma área menor do que um terço do seu território total. 

Neste ponto, cabe aqui abrir parênteses para ressaltar que uma mudança na legislação 

provocou uma redução significativa no número de estabelecimentos familiares no Censo de 

2017 em comparação com aquele de 2006, pelo IBGE. Tratou-se da mudança no critério de 

inclusão ou exclusão de um estabelecimento na categoria de agricultura familiar. Enquanto a 

Lei 11.326 de 2006 amplia o critério de inclusão, evitando exclusão daqueles com menor 

renda, o Decreto 9064 de 2017 muda tal critério, de forma a dificultar a classificação como 

agricultor familiar ao aumentar o requisito mínimo referente à origem da renda. 

Segundo as novas diretrizes ordenadas pelo referido decreto, as quais contribuíram 

para restringir a inclusão de agricultores beneficiados pela Política Nacional de Agricultura 

Familiar, o mais impactante entre os novos requisitos para considerar um agricultor 

pertencente à modalidade de agricultor familiar passa a exigir que ao menos metade da renda 

familiar (50%) seja proveniente do empreendedorismo ou estabelecimento familiar 

(BIANCHINI & BAZOTTI, 2020). 

Assim, esta única alteração prejudica os agricultores mais pobres que praticam uma 

agricultura predominantemente de subsistência, que não possuem uma área de terra tão 

significativa. Em outras palavras, aqueles que mais necessitam do benefício são obrigados a 

priorizar a venda de sua mão-de-obra, implicando em abandono de atividades familiares em 

seu estabelecimento. Desta forma, excluem-se aqueles cuja necessidade de atendimento por 

esta política é maior, de acordo com a análise de Bianchini & Bazotti (2020). 
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3.1 Piracicaba: de município policultor a polo canavieiro 

A conformação atual de Piracicaba deve ser analisada a partir da história de seu 

desenvolvimento rural. Assim, em primeiro lugar, vale lembrar que sua fundação ocorreu a 

partir da distribuição de sesmarias às margens do rio que empresta seu nome à cidade. 

A respeito de sua fundação, Leonídio (2013) aponta que o objetivo das primeiras 

moradias foi acomodar viajantes que passavam pela região em busca de ocupar e explorar o 

oeste paulista e a região mato-grossense. Terci (1997) e Torres (2009) complementam esta 

retrospectiva com a informação de que a intenção de fundar povoados nesta região era 

fornecer suprimentos, especialmente alimentos, para tais aventureiros. 

A história do município revela a importância precoce do cultivo canavieiro. Porém, o 

meio rural de Piracicaba apresentava um mosaico repartido em diferentes tamanhos de 

propriedades e entre diferentes cultivos agrícolas, especialmente voltados à produção de 

gêneros alimentícios. 

De fato, especialmente em períodos anteriores ao século XX, os movimentos de 

concentração de terra eram balanceados pela dissolução de latifúndios, “(...) a 

afluência de pequenos proprietários capazes, e de colonos europeus introduzidos e 

dispersados na zona das mais importantes colônias de parceria, naturalmente 

contribuiu para um razoável retalhamento das grandes glebas” (NEME, 1974, p. 

135). 

Em consonância, Leonídio (2013), Neme (1974) e Torres (2009) apontam que nos 

períodos mais próximos da fundação de Piracicaba  ̶  ocorrida em 1767 quando era povoação 

e, a partir de 1774, como freguesia  ̶  era comum observar o plantio de mandioca, milho, 

feijão, arroz e algodão. 

Além da notável diversidade agrícola, ainda era possível encontrar formações 

florestais nativas em diferentes estágios de sucessão na paisagem rural, com a presença 

pontual das culturas agrícolas e não o contrário, como é atualmente. 

De fato, como mostram Victor et al (2005), no estado de São Paulo havia 81,8% de 

cobertura vegetal nativa no início do século XIX. Por conseguinte, a disponibilidade de terras 

a serem exploradas despertou ambições que provocaram o avanço da fronteira agrícola e uma 

expressiva expansão agropecuária. Neste período, as ocupações das terras ocorreram em 

pequenas, médias ou grandes parcelas (TORRES, 1975; MÜLLER, 1966). No caso do 

município focalizado, ocorreu expansão de cultivos de cana-de-açúcar e de café, sem 

comprometer o cultivo e abastecimento da região com gêneros alimentícios. 

A partir da independência do Brasil, o eixo de desenvolvimento econômico, que antes 

concentrava-se no Nordeste, desloca-se para a região Sudeste. Neste período, o cultivo de 
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cana-de-açúcar já não constitui a única produção agrícola com grande destaque. O café ganha 

progressivamente mais importância e encontra na região Sudeste terras disponíveis para 

prosperar. 

Evidentemente, apesar da cana-de-açúcar não ter uma produção tão expressiva naquele 

momento histórico em Piracicaba, a base existente favoreceu seu predomínio posterior, 

especialmente desde meados do século XIX até os dias atuais. 

Entre 1799 e 1816, o número de engenhos apresentou grande crescimento. Em 1828, a 

cana-de-açúcar ultrapassou o milho como prioridade de cultivo entre os agricultores 

(LEONÍDIO, 2013; RAMOS, 2001; TERCI, 1997). 

Em 1836, a expansão acelerada da fronteira agrícola municipal esgotou as terras 

passíveis de ocupação (MULLER, 1923). Deste modo, os atrativos das culturas do café e da 

cana-de-açúcar – ambas apresentando alta lucratividade no mercado internacional – 

contribuíram para reduzir a diversidade agrícola e provocar uma mudança drástica na 

paisagem. 

De fato, entre o final do século XIX e o início do século XX, aconteceu a 

disseminação da cultura do café pela região, de forma a concorrer com o cultivo da cana-de-

açúcar. Mas, mais uma vez contrariando o padrão, o cultivo do café em Piracicaba/SP 

raramente tomou as áreas ocupadas pela cana-de-açúcar, ocupando àquelas destinadas às 

demais espécies agrícolas e nas quais havia a vegetação natural remanescente. 

Neste ponto, cabe ressaltar as situações fundiárias singulares observadas durante o 

século XIX no município.  Os movimentos de concentração de terra ocorrem de maneira 

oscilante, em paralelo com a dissolução de grandes propriedades. De todo modo, mesmo com 

a pressão por produzir cana-de-açúcar ou café, os estabelecimentos locais ainda eram capazes 

de diversificar sua produção com outros gêneros agroalimentares (LEONÍDIO, 2013; 

TORRES, 1975). 

Como é de amplo conhecimento, na primeira metade do século XX, a cultura do café 

entrou em crise. Como mostra Ramos (2001), neste momento as áreas cafeicultoras foram 

diretamente substituídas pela cana-de-açúcar em Piracicaba. 

Entretanto, a tradição de cultivar certa diversidade agrícola observada no município 

manteve-se até meados do século XX. Nesta época, Müller (1946) ressalta que a maioria dos 

bairros preservava certa policultura, mesmo com o plantio da cana-de-açúcar ou da outra 

monocultura, o café. 

Igualmente, Bilac e Terci (2001) analisam a variação do cultivo de espécies agrícolas 

no território municipal:  apenas após 1935 o município começou a tornar-se palco da 
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hegemonia canavieira que ocorre atualmente. Ramos (2001) também evidencia a dominação 

da cultura da cana de açúcar sobre as demais apenas após a metade do século XX. 

Destarte, principalmente a partir de meados do século XX, as intervenções públicas 

tornam-se cada vez maiores, incentivando e regulamentando a produção de cana-de-açúcar, 

especialmente no estado de São Paulo e, particularmente, em Piracicaba. No último quarto do 

século, medidas favoráveis ao seu cultivo tornaram-se intensas nas esferas federal, estadual e 

municipal. 

Por outro lado, desde sua fundação em 1901, a Escola Superior de Agricultura “Luiz 

de Queiroz” abrigou pesquisas para o desenvolvimento de técnicas de cultivo agropecuário, 

especialmente canavieiro. Em 1920, nasce a Dedini, empresa com atividades no setor 

industrial, que, não muito tempo depois, especializou-se em atender especificamente a 

agroindústria canavieira. 

Também foram fundadas, a partir de 1930, a Comissão de Defesa da Produção do 

Açúcar e o Instituto do Açúcar e Álcool, cujos papéis eram de regularizar a produção e o 

preço do açúcar no mercado. Em pouco tempo, a cana-de-açúcar consolidava sua hegemonia 

em Piracicaba e região (PERES, 2015; RAMOS, 2001). 

Do total de açúcar produzido no estado de São Paulo, no início dos anos 1920, 

46,5% foram produzidos pelas usinas da região de Piracicaba. De 1925 a 1931 a 

produção de açúcar cresceu quase 1.000%, e o município de Piracicaba foi 

responsável por 15,2% da produção nos anos 1930. [...] Ao lado da expansão da 

cana de açúcar nas áreas rurais, em Piracicaba desenvolveu-se um polo produtor de 

equipamentos vinculados ao setor canavieiro. [...] Para os anos de 1978/79, 

aproximadamente 40% das usinas e 50% dos fornecedores de cana do Estado de São 

Paulo concentravam-se na região de Piracicaba (PERES, 2015, p. 78-79). 

Não obstante, o processo de especialização canavieira no município continuou no 

decorrer das décadas seguintes. Desta vez, o Proálcool potencializou os efeitos dos incentivos 

públicos anteriores e foi capaz de impulsionar ainda mais a transformação da região e do 

município em polo canavieiro. 

Desta forma, é possível afirmar que, apesar de Piracicaba ter mantido uma relação 

histórica estreita com a cana-de-açúcar, outras culturas também participaram 

significativamente da agricultura local. Portanto, convém assinalar que a crença de que nunca 

existiu alternativa à cultura canavieira no município é antes de tudo um mito que favorece 

determinados interesses locais. 

Seja como for, a qualidade e a diversidade da agricultura piracicabana se reduz 

significantemente com a predominância canavieira. Assim, esta atividade agrícola em grande 

escala sob lógica industrial produtivista pouco contribuiu para melhorar as condições de vida 

em meio rural ou para oferecer uma diversidade de gêneros agroalimentares. 
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3.2 Os trabalhadores rurais e a agroindústria canavieira 

Nesta parte, o intuito consiste em examinar a situação da população rural e as 

consequências socioeconômicas que as relações trabalhistas locais ocasionaram. 

Primeiramente, vale a pena destacar fenômenos referentes à mão-de-obra e à agroindústria 

canavieira, em sua acelerada ascensão, no decorrer do século XX. 

Desde o início do século XIX, o crescimento do cultivo da cana-de-açúcar atraiu 

muitos interesses de investidores e do governo. Mas seduziu também pequenos e médios 

produtores agrícolas com a ideia de lucro considerável, capaz de melhora importante da renda. 

Logo, muitos foram convencidos a substituir sua agricultura diversificada pela cana-de-

açúcar. 

Contudo, as dificuldades desses agricultores em acompanhar os requisitos necessários 

para este cultivo, especialmente em termos de modernizações tecnológicas, rapidamente 

bloquearam suas possibilidades. Com efeito, aqueles que fizeram investimentos nesta cultura, 

com o abandono do cultivo diversificado, não conseguiram retorno suficiente. As dificuldades 

impostas por este quadro se agravam em razão do perfil econômico rural do município se 

especializar cada vez mais na produção de cana-de-açúcar, tornando impossível o retorno à 

diversificação agrícola (PERES, 2003). 

Paralelamente, no tocante ao trabalho do corte da cana, a busca da agroindústria 

canavieira por maior lucratividade culminou na substituição da mão-de-obra local por aquela 

de outros estados. De fato, esta escolha se associa a uma menor remuneração da força de 

trabalho migrante. 

Então, com tal situação, para muitos produtores a solução foi o arrendamento de suas 

terras para as usinas de açúcar e álcool. Para outros, a opção foi se tornar mão-de-obra em 

grandes fazendas. Como terceira alternativa, o trabalho na indústria ou em serviços na cidade 

foi a escolha pertinente para parte importante destes agricultores e seus familiares, dado o 

crescente desenvolvimento urbano industrial. 
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Quadro 2: O arrendamento e a propriedade da terra em Piracicaba/SP 

Tendo em vista a frequência dos arrendamentos das propriedades rurais, convém 

descrever brevemente sobre este modelo produtivo: 

O arrendamento de terras é um aluguel da terra, com pagamento realizado ao 

proprietário para a utilização do solo de um valor fixo. No caso da parceria 

agrícola, há o envolvimento entre as partes que estão negociando, no risco da 

atividade agrícola. Assim, o pagamento ocorre com uma porcentagem do valor 

produzido. Desta forma, o proprietário do solo recebe de acordo com a 

produtividade da produção, assumindo os riscos de uma boa ou má colheita 

(PERES, 2003, p. 67). 

Peres (2003) destaca como o arrendamento tornou-se uma opção frequente entre as 

pequenas propriedades rurais em Piracicaba, nomeando-os “pequenos proprietários 

rentistas”. Segundo a autora, esta situação é estritamente vinculada ao desenvolvimento 

hegemônico do cultivo da cana-de-açúcar na região. 

As mudanças nas relações de trabalho contribuíram para o estímulo ao 

arrendamento da terra das pequenas propriedades, uma vez que o mínimo requerido para 

ser um fornecedor de cana-de-açúcar tornou-se inacessível aos pequenos produtores, além 

do privilégio conferido aos grandes produtores, pois o acesso ao crédito beneficia “a 

produção em escala em grandes extensões territoriais” (PERES, 2003, p. 48). 

Ademais, a autora observa que tal situação se disseminou nas pequenas 

propriedades rurais. Uma relação afetiva subjetiva entre os proprietários e a propriedade 

justificaria a escolha do arrendamento em detrimento da venda da terra. Por consequência, 

o arrendamento tornou a opção frequente das usinas para o cultivo da cana-de-açúcar. 

De fato, este interesse passou cada vez mais a coincidir com aqueles das usinas 

sucroalcoleiras locais, especialmente por permitir seu desengajamento de obrigações 

ambientais com a terra, como aponta Souza (2013). 

 

Obviamente, a opção pelo arrendamento não exclui aquela de compra de terras por 

parte das usinas de açúcar e álcool. De qualquer modo, o desenrolar destes processos 

contribuiu ainda mais para o aumento da concentração da riqueza produzida em meio rural. 

Assim, a redução de oportunidades de geração de renda em meio rural contribuiu para o 

empobrecimento de sua população. 

Portanto, acelerou-se o êxodo rural, especialmente entre as décadas de 1960-70 com a 

chegada do parque industrial ao município, com destaque aos setores que se desenvolveram 

para atender as necessidades da agroindústria canavieira (LEOPOLDINO, 2009). Destarte, 

torna-se compreensível a presença atual de aproximadamente 98% da população piracicabana 
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em área urbana, bem como uma paisagem rural majoritariamente ocupada por cana-de-açúcar 

e pastagem extensiva, atividades pouco empregadoras de moradores locais. 

Por outro lado, aqueles que escolheram permanecer e atuar como trabalhadores rurais 

conheceram mudanças significativas nas relações de trabalho. Como apontado por Silva & 

Martins (2010, p. 236), tais mudanças reforçam um mecanismo de “degradação dos modos de 

vida”, associado à “reinvenção moderna da exploração do trabalho no agronegócio”. 

Neste quadro, a população que persistiu residindo no campo concentrou-se em bairros 

rurais. São os casos de Anhumas e Ibitiruna, pertencentes ao distrito de Ibitiruna, bem como 

em Santana e Santa Olímpia, incorporados ao distrito de Santa Terezinha. 

 

3.3 Os bairros rurais e a urbanização do campo 

Atualmente, bairro é o termo usado para designar os limites de um território em 

situações tanto rural quanto urbana. De início, no Brasil, o termo em questão foi 

academicamente empregado apenas para designar a estruturação de povoamentos na área 

rural. Assim, passou a ser mais frequentemente usado aos aglomerados urbanos a partir dos 

anos 1970 (CANDIDO, 2010; HALLEY, 2014). 

Estudioso importante da população rural do interior paulista, Antônio Candido (2010) 

utiliza a definição de bairro em duas esferas: de territorialidade e de pertencimento. Para o 

autor, o morador rural usa esta palavra para designar tanto uma localidade, quanto para 

significar sua relação com a região. 

A noção de territorialidade nos remete à densidade dos povoamentos e aos limites que 

definem o território, ou no caso, o bairro. Aliás, é comum classificá-la como um fator limite, 

porém, sua amplitude varia conforme a região.  A propósito, outros nomes podem ser 

utilizados enquanto sinônimos de bairro, como povoado. 

Desta forma, pode-se usar como exemplo o seguinte caso: enquanto no semiárido 

nordestino entende-se por bairro um aglomerado de casas cuja densidade é tão baixa que 

ocupa uma área relativamente grande, o morador de um bairro rural na região Sudeste possui 

um entendimento precisamente contrário, ou seja, uma região cujo adensamento é tão alto, 

mas com área não tão grande. 

Historicamente, a reprodução socioeconômica de uma população que coabita o bairro 

pôde ser frequentemente assentada no trabalho coletivo, também chamado de “mutirão”. Esta 
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atividade expressa o diálogo entre o sentimento de pertencimento e a noção de territorialidade 

que definem o bairro e seus moradores (CANDIDO, 2010). 

Ademais, a atividade social local invoca dois outros elementos aglutinadores que 

também são comuns nas comunidades rurais: as festas tradicionais e a religiosidade. Com 

efeito, estas manifestações culturais também representam uma forma de socialização 

importante entre os moradores, como interpreta Cândido ao relacioná-la ao trabalho, na forma 

de mutirão. Os atos de fé e de festa constituem um estímulo e uma recompensa, 

respectivamente, pela realização deste último. 

Crenças e hábitos correspondem ao estágio máximo e ideal do imaginário social e, 

não raro, se articulam, simbolicamente, em emblemas que celebram aqueles valores 

e atuam como mediação entre eles e a sociedade que lhes deu origem (...). Essa 

expansão coletiva não só caracteriza o imaginário social, mas é condição de sua 

sobrevivência e parte vital da legitimação ou definição de identidades sociais, 

culturais, políticas (SANTOS, 1998, p. 45-46). 

Milton Santos destaca esta relação importante entre o ser humano e seu lugar de 

residência. Trata-se de meio essencial para o desenvolvimento e a identificação de uma 

população com seus desejos e suas necessidades, os quais ultrapassam uma dimensão 

economicista. Bem como nos centros urbanos, também existe nas regiões rurais uma rica 

diversidade social, cultural e política. 

Assim, destaca-se a importância dos bairros rurais para uma visão multifuncional do 

campo, composta por várias facetas que integram as diversas esferas da vida, um agrupamento 

rico e diversificado. 

De outra parte, em todo o mundo, os processos de industrialização e de urbanização 

são vistos como sinal de prosperidade que frequentemente indicam modernidade e 

desenvolvimento. De fato, revoluções tecnológicas trouxeram benefícios para as populações, 

inclusive as rurais, mas também encadearam transformações que prejudicaram a reprodução 

socioeconômica, como já consideradas com a abordagem sobre o histórico de 

desenvolvimento rural de Piracicaba. 

Em especial, a partir do momento em que se difundem as lógicas da Revolução Verde 

e se propaga a industrialização capitalista da agricultura, o desenvolvimento no campo se 

tornou ainda mais excludente. Logo, tal transformação provoca acelerada degradação das 

condições de vida no campo. 

Assim, quando a prosperidade não é observada em meio rural, erroneamente entende-

se que ocorre um atraso de desenvolvimento, quando de fato se trata de um resultado da 

modernização. Consequentemente, tal diagnóstico leva a considerar que o espaço rural e as 

atividades que ali acontecem devem ser mais modernizados. 
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Desta forma, essa dissertação dá visibilidade para aquilo encontrado nos bairros rurais, 

demonstrando a existência de outras formas de reprodução que fogem do padrão encontrado 

no rural do estado de São Paulo, o agronegócio. Porém, são formas vulneráveis ao sistema 

econômico hegemônico, portanto, encontram-se constantemente sobre a ameaça de serem 

englobados por tal modelo. 

 

3.4 O distrito de Ibitiruna 

Ibitiruna é o nome tanto de um dos distritos do município de Piracicaba, como de um 

bairro rural localizado no perímetro distrital. Apresentando variações, como Ibituruna, este 

nome tem origem Tupi-Guarani e significa Pedra Negra, Montanha Preta ou Serra Negra. 

Ibitiruna também identifica uma fazenda localizada na região, cujo proprietário foi Francisco 

José da Conceição, o Barão de Serra Negra. 

Com a maior área entre os distritos municipais, Ibitiruna está distante 

aproximadamente 44 km do centro urbano de Piracicaba e 29 km da sede do município de 

Anhembi. Desta forma, está localizado na extremidade oposta do município em relação ao 

eixo de acesso às principais rodovias, como a Washington Luiz (SP-310), a Rodovia dos 

Bandeirantes (SP-348) e a Anhanguera (SP-330). 

Tornou-se distrito através da Lei nº 1877, de 17 de novembro de 1922. Na época, sua 

sede era o povoado de Serra Negra, que se tornou o bairro rural com o mesmo nome do 

distrito. 

Segundo Muller (1966), na década de 1960, era comum encontrar moradores cuja 

atividade econômica girava em torno da pecuária nos bairros do distrito de Ibitiruna, 

especialmente a produção leiteira, além do cultivo de algodão que também foi significativo. 

Todavia, em ambos os casos, a autora afirma que era notório o cultivo de gêneros alimentares 

destinados à subsistência. 

Atualmente, a sede do distrito não possui a relevância na estrutura administrativa 

municipal que já teve há décadas atrás. No passado, apresentava uma infraestrutura 

administrativa considerável, contando com um corpo de funcionários municipais maior, um 

prédio de prefeitura distrital e um posto de saúde. 

É também neste distrito onde se encontra o bairro de Tanquã, lembrado com carinho 

pelos moradores de todo o município, inclusive como “mini-pantanal paulista” (ver Figuras 9 
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e 13). Trata-se de localidade às margens do Rio Piracicaba, um pouco antes do início da 

represa de Barra Bonita, local reconhecido por sua natureza relativamente preservada.  

Convém ainda realçar que os bairros destacados representam uma aglomeração mais 

adensada da população no território. Porém, é comum observar na região outras habitações de 

forma menos adensada, além de um padrão de ocupação que segue às margens de estradas 

municipais e de rodovias. 

 

Figura 12: Bairro de Anhumas em Piracicaba.  

Fonte: Google Maps, 2020. 
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Figura 13: Bairro de Ibitiruna em Piracicaba.  

Fonte: Google Maps, 2020. 

 

Figura 14: Bairro de Tanquã em Piracicaba.  

Fonte: Google Maps, 2020. 

 

3.5 Os bairros rurais de Santana e Santa Olímpia 

Localizados há aproximadamente 15 km do centro de Piracicaba, Santana e Santa 

Olímpia encontram-se mais próximos do centro urbano municipal e, também, dos acessos 
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rodoviários às rodovias Washington Luiz (SP-310), dos Bandeirantes (SP-348) e Anhanguera 

(SP-330). 

A história de Santana e Santa Olímpia associa-se a famílias de imigrantes italianos que 

fundaram, no final do século XIX, uma Colônia Tirolesa nas proximidades da cidade de 

Piracicaba. Algumas décadas depois, esta colônia tornou-se os bairros rurais de Santana e 

Santa Olímpia. 

Frequentemente, quando os imigrantes chegavam no país trabalharam sob contrato 

para latifundiários produtores de itens agrícolas rentáveis, em particular o café. Foi o caso das 

famílias que fundaram a Colônia Tirolesa, após o término de seu contrato nas fazendas de 

Santa Olímpia, Sant’Ana e Negri (LEOPOLDINO, 2009). 

Entretanto, durante o processo de fundação de tal colônia, estas famílias de imigrantes 

tiveram suas primeiras tentativas de compra de terra frustradas por conta de títulos 

fraudulentos, especialmente no final do século XIX e início do século XX. Assim, foi longo o 

processo que permitiu a instalação da colônia. 

As primeiras décadas marcam a organização dos bairros e a adaptação dos colonos 

em sua nova pátria. Vale lembrar que, dos anos da chegada das famílias ao Brasil até 

a compra definitiva das fazendas, passaram-se quase três décadas, de modo que a 

fundação da comunidade já contava com filhos de imigrantes, bastante inseridos na 

realidade cultural de seus pais. O contato com os indivíduos de outras áreas foi, 

durante muito tempo, limitado e ligado, sobretudo, ao que se referisse ao mundo fora 

dos bairros, sobretudo o comércio. Casamentos com não-tiroleses eram 

extremamente raros e eram, inclusive, proibidos pelos mais velhos (LEOPOLDINO, 

2009, p. 96). 

Apesar da integração progressiva dos jovens na sociedade local, evidencia-se aqui o 

ímpeto dos familiares em manter os costumes e as tradições tirolesas no novo país. Com 

efeito, este aspecto contribuiu para uma diferenciação cultural, talvez até econômica, de 

ambos os bairros rurais em relação aos demais na região. Foi apenas após a década de 1950, 

conforme Leopoldino (2009), que não-tiroleses começaram a frequentar os bairros com 

finalidades não comerciais. 
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Figura 15: Residência com adornos típicos da região de origem dos tiroleses, 2020. 

 

Figura 16: Em destaque, um brasão trentino no portão da residência, 2020. 

 

Até os dias atuais, é possível encontrar em ambos os bairros símbolos que representam 

a cultura tirolesa em meio às figuras cotidianas. De fato, nota-se que os moradores locais não 

se inibem em expressar seus traços culturais, vinculados com a produção alimentar adaptadas 

às circunstâncias da integração dos imigrantes no território.  

A economia manteve-se agrária durante décadas e se modificou gradativamente com 

o passar dos anos. Inicialmente, havia o cultivo do café, já existente nas fazendas 

antes de sua compra pelos tiroleses. O café foi o principal meio de sobrevivência das 

famílias durante os primeiros anos, juntamente com as roças de subsistência, com o 

cultivo as hortaliças e criação de alguns animais, que proporcionavam para o 

consumo interno da comunidade carnes e uma modesta produção de linguiças e 

defumados (LEOPOLDINO, 2009, p. 96). 



66 

 

Realmente, os moradores de tais bairros tiveram experiências com o cultivo de 

diversos gêneros agrícolas, representando uma variedade de manejos culturais. Portanto, seu 

conhecimento empírico inclui tanto os tratos para o plantio e a produção de monoculturas 

hegemônicas, como o café e a cana-de-açúcar, quanto para outras espécies voltadas à 

subsistência e ao comércio local, como são os casos do feijão, do arroz e do milho. 

De acordo com Bilac & Terci (2001), a diversidade produtiva na zona rural de 

Piracicaba era caracterizada por diversos gêneros agrícolas, além dos pecuários. Este território 

produtivo não se caracterizava apenas pela existência de enormes áreas de terra para apenas 

um ou dois produtos, mas era dividido de maneira relativamente equilibrada entre cultivos 

diversos. 

Obviamente, tal divisão não era propositalmente planejada para garantir diversidade, 

mas ocorria devido ao conjunto das demandas que envolviam as necessidades do 

autoconsumo e do mercado regional, incluindo as áreas rurais e urbanas. De modo 

complementar, as demandas do mercado internacional orientavam igualmente as escolhas. 

 

 

A uva foi introduzida pelos tiroleses desde a fundação dos bairros, mas não 

constituía uma atividade econômica, proporcionando a fabricação artesanal de 

vinho. Entre os anos de 2008 e 2009, foi estabelecida uma cooperativa vinícola, com 

sede em Santana, e com membros moradores de ambos os bairros. A cooperativa é a 

primeira na comunidade e o primeiro projeto de divulgação de um produto 

comunitário (Vinho Trentino Tirolês) (LEOPOLDINO, 2009, p. 97). 
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Figura 17: Parreiras de uva, tipicamente encontradas em ambos os bairros, 2021. 

 

Não obstante, os moradores dos bairros tiroleses sofreram as consequências similares 

àquelas que a população dos demais bairros rurais da região conheceu: com o passar do 

tempo, o plantio da cana-de-açúcar e a modernização canavieira tornou obsoleta não só a 

produção artesanal de alimentos, mas também tornou difícil a perpetuação dos modos de vida 

dos moradores rurais, incentivando intenso êxodo rural em meados do século XX. 

Porém, no fim das contas, a persistente defesa das tradições culturais nos bairros em 

questão contribuiu com a permanência de costumes culinários e festivos até os dias atuais. 

Além de outras festas menores entre os próprios moradores, destacam-se os eventos maiores, 

com a intenção de atrair público externo, como a Festa do Vinho e a Festa da Polenta, 

respectivamente em Santana e Santa Olímpia, já mencionadas. 

Os moradores deixam claro que ambas festividades possuem o objetivo de apresentar 

não só as tradições locais àqueles de fora da comunidade, mas de funcionar como um canal de 

exposição e de comercialização de seus produtos. Então, trata-se de uma maneira de aumentar 

a visibilidade do bairro, cultural e economicamente. 
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Figura 18: Caracterização da paisagem rural frequente no entorno de Santana e Santa Olímpia,2020. 

 

 

Figura 19: Vista aérea de Santana e Santa Olímpia, Piracicaba.  

Fonte: Google Maps, 2020.  

 

Quanto à reflexão sobre valoração e valorização, experiências importantes são uma 

realidade no território dos bairros em questão, onde uma tradição cultural em grande parte 

preservada permite a emergência de iniciativas que favorecem, com cada vez mais 

importância, o turismo. A participação na rede de circuito curto solidário de comercialização, 

a Rede Guandu de produção e consumo responsável, reforça os intuitos de atores locais.  

Estas experiências tendem a se tornar referências para o conjunto dos moradores rurais do 

município de Piracicaba e de seu entorno, lançando sementes para frutificação de outras 

iniciativas desta natureza. 
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4 OS ENTRAVES, AS INICIATIVAS E O DESENVOLVIMENTO 

SOCIOECONÔMICO NO ESPAÇO RURAL 

Neste momento, trataremos de expor e discutir os resultados encontrados a partir da 

interpretação dos dados coletados nas entrevistas. Logo, apresentamos uma tabela com as 

categorias de análise já estruturadas após a ida ao campo e, portanto, a saturação amostral 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2: Categorias e subcategorias de análise. 

Classe 
Abrangência (Desafios, entraves e iniciativas) 

Categoria Subcategoria 

Perfil 
Profissão 

Aposentada/o; agricultora/o; empresário/a; trabalhador/a 
urbano; trabalhador/a rural. 

Educação Situação escolar do interlocutor e da família. 

Atividade 

Tipificação (Agrícola, 
paralela à agrícola, não 

agrícola) 

Diversificação das atividades e prioridades quanto a composição 
da renda familiar rural. 

Gerações mais jovens 
Prioridade de escolhas e incentivos às gerações mais novas pelas 
antecessoras. 

Produção 
agrícola 

Destino e escoamento 
Especificação de destinação da atividade agrícola ou para-
agrícola (consumo, troca, comercialização e beneficiamento). 

Recurso turístico 
Envolvimento da atividade com o turismo no espaço rural ou o 
agroturismo. 

Apoio público 
Grau de presença do poder público em apoio às atividades, em 
especial aquelas já existentes e não-hegemônicas. 

Paisagem 
Fauna 

Observação da qualidade da presença de flora e de fauna. 

Flora 

Ocupação da 
terra 

Proprietário Enquadramento do vínculo legal que a família possui com o 
estabelecimento onde habita. 

Outro tipo 

Evolução 
temporal 

Passado 
A visão de cada interlocutor sobre as relações socioeconômicas 
nas três escalas temporais. Presente 

Futuro 

Comunidade 
Proximidade 

Qualidade dos laços entre vizinhos e organização comunitária. 

Indiferença 

Relação 
cidade-campo 

Função O papel do rural e do urbano nas concepções dos locais. 

Qualidade A associação entre qualidade de vida no campo e na cidade. 

COVID-19 Atividades 
Entraves postos por conta da situação inusitada causada pela 
pandemia. 
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Socialização 
 Elaboração própria. 

 

Nesta seção, o intuito é apresentar um resumo das observações e os perfis cujas 

características socioeconômicas são comuns entre os interlocutores da pesquisa (Tabela 3 e 4). 

Ressalta-se que um único morador pode enquadrar-se em mais de um perfil, podendo estar 

eventualmente associado a outras atividades de forma a complementar sua renda. Portanto, 

estes perfis representam estratégias das mais significativas de reprodução social e de obtenção 

ou complementação de renda. 

 

Tabela 3: Breve apresentação dos perfis socioeconômicos frequentemente encontrados e sua sucinta descrição 

para os bairros rurais estudados.  

Perfil Descrição Observação 

Aposentadoria 
Renda composta pela aposentadoria e 

complementada com outras atividades. 

Assegura, por vezes, a continuidade da 

pluriatividade para-agrícola. 

Produção 

agrícola 

Desejo em tornar a atividade agrícola a 

principal atividade na composição da renda. 

Frequentemente associada à produção 

artesanal de alimentos. 

Produção para-

agrícola 

Atividades de beneficiamento artesanal com 

sólida importância na renda familiar. 

Geralmente vinculada à pequena produção 

agrícola. 

Agricultora de 

subsistência 

Necessidade ou investimento na produção 

agrícola para consumo familiar. 

Relação de afeto com a atividade agrícola, 

inclusive com desejo de vinculá-la à 

composição da renda familiar. 

Trabalhador 

rural 

Autônomo ou empregado pela agroindústria 

canavieira. 
Dependência do agronegócio. 

Trabalhador 

urbano 

Trabalho urbano como principal fonte de 

renda  

Comumente, associado à prática da 

agricultura de subsistência ou à atuação em 

negócio próprio. 

Elaboração própria. 

 

Tabela 4: Resumo de observações pertinentes aos bairros estudados.  

 Santana e Santa Olímpia Anhumas, Ibitiruna e Tanquã 

População 

jovem 

Relação afetiva com o estilo de vida dos pais 

e com os elementos rurais da paisagem. 

Melhores possibilidades de estudo e inserção 

profissional. 

Perspectivas insuficientes de inserção 

profissional e de possibilidade de estudo. 

Estimulados a busca de alternativas fora do 

campo. 

Neorrural
4 

Idealização de outro padrão de qualidade de 

vida, comumente mantendo seu trabalho na 

cidade. 

Não presentes ou raros. Sua motivação 

restringe-se ao afeto com a cultura rural. 

Produção  

para-agrícola 

Atividade muito comum entre os moradores, 

o beneficiamento de produtos agrícolas, em 

sua maioria de origem local, voltados à venda. 

Sólida relação com a identidade dos bairros, 

produção artesanal, com parte das iniciativas 

tendo acesso a ferramentas mais avançadas 

Atividade incomum entre os moradores. 

Raras são as iniciativas de beneficiamento 

de produtos agrícolas, locais, para a venda. 

Sua presença não está atrelada à identidade 

do bairro. 

                                                           

 

 
4
 Segundo Freire et al (2016, p. 2), são “pessoas que buscam alternativas para o modelo de vida ofertado nas 

regiões metropolitanas majoritariamente urbanas, seja pela oportunidade de renda, emprego ou qualidade de 

vida”. 
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tecnologicamente que outros. 

Produção 

agrícola em 

pequena escala 

Dada a relativa presença de atividades para-

agrícolas que utilizam produtos 

agroalimentares como matéria prima, 

atividades agrícolas em pequena escala são 

comuns para este fim e para a subsistência. 

Inexistente, salvo exceções pontuais, cuja 

destinação de seus produtos seja para a 

venda. A produção agrícola em pequena 

escala é substancialmente voltada para a 

subsistência. 

Atividades 

não-agrícolas 

Mais modesta nestes bairros, surge como 

oportunidades pontuais para atender 

demandas do próprio bairro. 

Majoritárias entre as poucas oportunidades 

de emprego ofertadas nos bairros.  

Elaboração própria. 

 

No tocante ao universo amostrado, foram realizadas 61 entrevistas, 57% com homens 

e 43% com mulheres. Em sua grande maioria, os interlocutores estavam em faixas etárias de 

mais de 30 anos, com maior predominância de entrevistados com 50 anos ou mais. Já entre os 

moradores que se enquadraram como neorrurais, sua idade variou de 26 a 37 anos. 

Os entrevistados representam uma população rural que, em termos econômicos, 

presenciou mudanças drásticas nas oportunidades de obtenção de renda. Não obstante, em 

seus discursos, frequentemente foi possível observar ensinamentos e tradições que seus 

antepassados transferiram aos interlocutores. Aqui, é possível destacar diversas atividades 

agrícolas realizadas no passado, bem como a diversidade de gêneros agrícolas cultivados, 

significativamente maior do que nos dias atuais. Com efeito, todos os entrevistados afirmaram 

que, tanto no tocante às atividades agrícolas como fonte de renda, inclusive como principal, 

quanto à diversidade de gêneros agroalimentares encontrados na área rural, eram mais 

diversificadas no passado do que nos dias atuais.  

Neste tópico, ressalta-se a alta frequência com que os interlocutores relataram a 

mudança de atividade profissional durante suas vidas, inclusive da comunidade. Em suma, 

muitos deixaram de realizar atividades agrícolas, após um breve período de envolvimento na 

produção e colheita da cana-de-açúcar, e passaram a trabalhar com prestação de serviços. 

Aqui, no tocante aos bairros de Anhumas e Ibitiruna, destacam-se os serviços de tratoristas 

prestados ao agronegócio canavieiro. 

No que se refere à escolaridade dos entrevistados, observa-se uma diferença 

significativa entre os bairros estudados. Enquanto em Santana e Santa Olímpia os moradores 

com mais de 50 anos concluíram ensino médio, incluindo casos de ensino técnico, o mesmo 

padrão não ocorre em Anhumas, Ibitiruna e Tanquã. 

Nos bairros de Santana e de Santa Olímpia, os moradores com 50 anos ou menos 

apresentaram a maior frequência de ensino superior concluído. Porém, nos bairros de 

Anhumas, Ibitiruna e Tanquã, um maior tempo de escolaridade foi raramente encontrado, 

especialmente quanto mais jovem for o interlocutor. 
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Quanto à população jovem, nos bairros de Santana e de Santa Olímpia nossos 

interlocutores mencionam que é comum os indivíduos mais jovens deslocarem-se ou morarem 

nos centros urbanos a trabalho ou a estudo. 

De outra parte, a triangulação entre estes elementos torna possível compreender 

fatores importantes das estratégias de reprodução socioeconômica mobilizadas pelos 

moradores dos bairros estudados. A insuficiência local de postos de trabalho para a população 

local é um elemento central para a manutenção de relações laborais sob condições 

desfavoráveis ao trabalhador rural, impostas pela agroindústria canavieira. Neste quadro, 

aceitar ofertas de trabalho em grande medida precário é visto como a única alternativa capaz 

de contribuir com as necessidades de subsistência familiar.  

A influência da agroindústria canavieira na economia regional é ampla e 

absolutamente consolidada. Seu domínio estende-se tanto sobre as esferas sociais quanto 

econômicas, impactando até mesmo a cultura da população local. 

Entretanto, os bairros rurais de Santana e Santa Olímpia apresentam a particularidade 

de mobilizar elementos da identidade cultural para o fomento da organização local, para 

expressar perspectivas de desenvolvimento e, assim, para orientar os investimentos em 

projetos familiares. Em ambos os bairros, observam-se esforços dos mais criativos e 

pertinentes com vistas a conduzir uma reprodução socioeconômica rural significativamente 

mais autônoma que os demais bairros estudados, Anhumas, Ibitiruna e inclusive Tanquã. 

A situação encontrada neste último bairro revela que, por mais que apresente 

características potencialmente atrativas e propícias ao desenvolvimento de atividades 

econômicas, principalmente em torno do turismo, as ações locais pouco influenciaram uma 

mudança de perspectiva em direção a uma reprodução socioeconômica com mais autonomia 

por parte da população local. Em casos como Tanquã, pouco se desenvolvem atividades que 

permitam conferir visibilidade a identidade cultural, o que acaba por bloquear o 

desenvolvimento da infraestrutura básica no bairro, representando um grande entrave à sua 

emancipação econômica. 

 

4.1 Os discursos sobre a agricultura e o rural em Ibitiruna, Anhumas e Tanquã 

Os resultados obtidos a partir das entrevistas realizadas nos bairros localizados no 

distrito de Ibitiruna permitem abordar aspectos que influenciam a reprodução socioeconômica 
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de seus moradores. A intenção nesta seção consiste particularmente em comparar este aspecto 

com aqueles dos bairros de Santana e de Santa Olímpia. 

As comunidades localizadas no distrito de Ibitiruna usufruem de certa solidariedade 

construída por proximidade física, enquanto relação de vizinhança. Diferentemente dos 

bairros de Santana e Santa Olímpia, os moradores deste distrito não mobilizam, todavia, seu 

histórico cultural para impulsionar o desenvolvimento local, com a exceção do bairro de 

Tanquã, caso que deve ser levado em consideração com diversas ressalvas. De toda maneira, 

boas relações marcam o convívio entre os moradores destas localidades. 

 Quando interrogados sobre as relações sociais na comunidade, foi marcante o 

entusiasmo dos depoimentos. Do mesmo modo entusiasta, o passado era frequentemente 

abordado com lembranças agradáveis nas esferas social, econômica e no tocante à paisagem 

rural. 

Assim, foi comum observar conexões prazerosas nas lembranças dos moradores sobre 

suas experiências de contato com a natureza, especialmente quanto à presença abundante de 

vida silvestre nos arredores quando eram jovens. Porém, quando se tratava sobre a realidade 

atual da paisagem rural e das relações de trabalho locais, o tom do discurso mudava. 

O que dá vida à natureza é a agricultura, o milho, o feijão, mas a cana!? A cana não, 

né! Imagina se o passarinho vai chupar a cana, não vai, né! (...) antigamente, onde 

você entrava na mata, encontrava um córrego, ou um rio. Em qualquer picada que se 

abria, mas hoje não é mais assim não, não tem mais rio, nem mata tem como se via 

antes, só cana (Entrevista 1). 

(...) pois é, olha como as coisas são. Vem vindo o progresso, a cidade vem chegando 

e as coisas que eram boas, as lembranças gostosas, vão ficando tudo para trás 

(Entrevista 7). 

Os interlocutores retrataram o passado com uma paisagem rural muito diferente da 

atual. Segundo estes moradores de Anhumas, Ibitiruna e Tanquã, era corriqueiro encontrar 

lugares com formações florestais significativamente mais conservadas na região, pois a 

paisagem não era homogeneizada pelos plantios de cana-de-açúcar. Além desta característica, 

recordam que no passado havia maior diversidade de gêneros alimentares produzidos pelos 

próprios moradores: 

Ah não dá não. Hoje não tem mais lavoura, antes tinha milho, arroz, algodão, não 

era só cana. Por isso que as pessoas estão indo embora, não tem mais como 

sobreviver aqui. Bom, é isso né, aqui não tem emprego mais. Na minha família 

mesmo, para você ver, o meu filho e o meu genro vão e voltam todo dia de ônibus 

da cidade. [Pausa] Mesmo as pessoas sabendo viver aqui com o que a terra dá, ano 

passado teve gente aqui que entrou em dívida porque a plantação de melancia não 

vingou bem, mas olha só esse ano já foi melhor, ele conseguiu pagar o que devia e 

ainda sobrou um pouco e é assim, já quem trabalha na cidade é diferente, porque daí 

eles já tem o dinheiro deles, não falta, todo mês eles sabem que vão receber, 

entende? (Entrevista 31). 
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Tal depoimento permite reavivar o referencial histórico piracicabano, indicando que os 

moradores locais podiam contar com mais independência econômica em virtude de maior 

diversidade produtiva na região. 

Diferentemente de Santana e de Santa Olímpia, não há atualmente em Anhumas, 

Ibitiruna e Tanquã muitas incitações econômicas para tornar atrativo o investimento em um 

negócio local ou em beneficiamento de produtos agrícolas, de forma artesanal. 

A análise permite destacar contrastes nos discursos sobre, de um lado, a agroindústria 

canavieira e a modernização da infraestrutura no bairro (como as ruas asfaltadas e a 

disponibilidade diária de ônibus para o centro urbano) e, de outro lado, a baixa oferta de 

emprego local e a homogeneização da paisagem rural em função das monoculturas, em 

especial de cana-de-açúcar. 

Todavia, poucos interlocutores apresentam estas contradições de forma mais 

esclarecida. No relato abaixo, um morador expõe sua visão sobre a hegemonia do cultivo da 

cana-de-açúcar na região: 

Hoje a cana domina tudo aqui né, tudo gira em torno dela, dela e do eucalipto 

também e do citrus, mas mais da cana mesmo. Por exemplo, plantam ela, aí cortam, 

levam embora a cana e largam a terra nua, sem nada por cima e isso vai modificando 

todo o solo. Isso, não faz bem não. Além disso, vira e mexe queimavam a cana 

também, aí queima tudo né, não tem controle, é, controle, controle sobre o fogo, 

então leva árvore junto, às vezes o fogo chegava na mata que tinha perto da cana. 

Mas, se bem que hoje em dia não tão fazendo tanto mais isso, mas quando faz 

tomam multa, aí acabam pagando a multa e logo cometem o mesmo erro de novo. 

[...] Veja bem, o bairro hoje com a cana, a cana enriquece o bairro, mas não é assim 

bonito como se parece, como eu falei, tem outras coisas que atrapalham, como as 

queimadas: é um grande problema (Entrevista 1). 

Sua visão aponta, a partir de um conhecimento que se torna cada vez mais 

disseminado sobre a degradação ambiental, para uma preocupação vinculada à maneira 

agressiva com que a cana-de-açúcar ocupa o espaço rural. Nesta linha de consideração de 

mudanças indesejáveis, o discurso seguinte aborda as consequências da relação controversa 

da cana-de-açúcar com o espaço rural para parte dos moradores locais. Com efeito, aqueles 

que depositaram suas expectativas de sucesso no crescimento da agroindústria canavieira 

manifestam frustração: 

Como eu falei, eu trabalhei aqui pelo bairro e trabalhei também na usina, mas hoje 

em dia não tem mais essa da usina chamar [contratar] a gente, o que acontece é que 

eles chamam um pessoal de fora [da região], alugam para eles um lugar para dormir, 

pagam para alguém da região, já pediram para eu mesmo, alguém para fazer a 

marmita deles e eles ficam aí trabalhando o tempo que precisam, aí depois vão 

embora. O que acontece é que hoje também ninguém quer mais um serviço desse 

aqui, os jovens não têm gosto para isso. Eu já sou aposentado, tenho meu bar 

(Entrevista 4). 
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Como este interlocutor ressalta, a oferta de trabalho no campo se modificou, 

redirecionando o recrutamento de trabalhador rural não mais para a região. Aos locais, apenas 

ocorre demanda por serviços pontuais de apoio à produção agrícola, com destaque aos 

tratoristas. Então, os moradores locais se adaptam a estas imposições externas, ocupando em 

especial poucos lugares em atividades no comércio local. Assim, é comum encontrar 

estabelecimentos cujo objetivo consiste em oferecer serviços complementares, como de 

alimentação aos funcionários das empresas que ali trabalham.  

O vínculo atual entre os trabalhadores rurais locais que ainda prestam serviços 

agrícolas a terceiros ou às usinas também sofreu alteração, como é possível constatar no 

discurso seguinte: 

Um conhecido trabalhava prestando serviço de trator aqui em Ibitiruna, aliás, alguns 

fazem isso ainda, os mais velhos, mas aí ele foi chamado para trabalhar na usina, o 

que até pode ser bom para ele, é algo fixo, mas é isso, ele não pode fazer mais nada 

por fora, se a usina não precisa dele ele fica de férias, aí quando é plantio, colheita, 

essas coisas que precisa do tratorista, ele volta, mas é isso (Entrevista 9). 

Desta forma, os problemas ocasionados pela expansão e a consolidação canavieira na 

região são evidentes para a população local. Ao expressarem seus pensamentos sobre como os 

trabalhadores rurais foram afastados do protagonismo do desenvolvimento rural, os 

interlocutores da pesquisa manifestam seu descontentamento com o resultado do 

estabelecimento desta economia canavieira, mesmo admitindo por vezes que seu 

desenvolvimento trouxe algumas vantagens em termos de infraestrutura para o bairro. 

Neste quadro de decepção, não há, ou são poucas, as atividades que absorvam a mão-

de-obra local remanescente. Assim, estas dinâmicas não são propícias para fomentar 

demandas locais por serviços ou por trabalhos rurais. Efetivamente, os empregos ofertados 

pelo setor canavieiro da região não são suficientes, ou apresentam contratos que restringem a 

absorção da população local, como realçado no discurso anterior. 

Assim, a população rural, que frequentemente realiza mais de uma atividade para 

compor a sua renda, como apontam Carneiro & Maluf (2003), encontra-se com perspectivas 

restritas, sobretudo quando o trabalhador firma um contrato que não o permite expandir suas 

atividades. 

Neste contexto, a problemática da permanência dos jovens no campo torna-se mais 

complexa. Portanto, a oferta de trabalho rural não é suficiente para a população rural 

economicamente ativa, em particular a mais jovem, que tende a ser orientada para a procura 

de emprego nos centros urbanos. 

Os jovens não dão importância para isso não [trabalhar com atividades rurais], eles 

querem ir para cidade, não tem mais o que fazer no sítio, ninguém tem mais 
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produção grande assim que precise de ajuda depois de a usina vir para a região, por 

isso que eu digo que eles têm que estudar e a escola precisa preparar para o estudo 

na cidade, eu acho que é isso (Entrevista 24). 

Neste ponto, é interessante realçar a visão dos adultos e dos idosos quanto ao futuro 

dos jovens que residem no campo. Estes interlocutores revelam que é senso comum o 

incentivo dado aos jovens para abandonarem a vida no campo e buscarem melhores 

oportunidades na cidade. Realmente, aos jovens destes três bairros em questão restam poucas 

oportunidades de emprego, como a prestação de um restrito número de serviços não-agrícolas 

e a atuação como tratoristas. 

De todo modo, estes mesmos entrevistados, quando retratam seu passado, ressaltam o 

protagonismo dos moradores locais, mesmo não sendo indagados especificamente sobre este 

ponto. Já quando descrevem o presente, a produção de cana-de-açúcar e as usinas tornam-se 

elementos centrais de sua construção discursiva. 

Assim, através destas visões dos informantes, é possível concluir que a dinâmica 

socioeconômica na região é muito desfavorável à inserção profissional da população local, 

particularmente dos jovens. Desta maneira, constata-se uma tendência de persistência no 

êxodo rural, que não é generalizada em todos os bairros considerados na pesquisa, como será 

realçado a seguir, mas significativa em Anhumas, Ibitiruna e Tanquã. 

Por outra parte, ainda é possível observar iniciativas pontuais de inserção no mercado 

através da venda de produtos agrícolas primários e produtos artesanais provenientes de cultivo 

agrícola em pequena escala, como é o caso de uma família estabelecida em um sítio nas 

margens da rodovia SP-147 (Figura 19).  

 

 

Figura 20: Comércio de morador local na rodovia Samuel de Castro Neves, 2020. 

 

Com produção de gêneros alimentares, particularmente frutas de um pomar no sítio, 

além de outros produtos adquiridos localmente como melancia, abóbora e laranja, esta família 
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desenvolve atividades criativas para obtenção de renda na localidade. Seu estabelecimento 

oferta suco de laranja, de origem regional, além de salgados e pastéis. O molho de pimenta 

artesanal é produzido localmente e também vendido no próprio estabelecimento. 

Este exemplo revela, nestes três bairros em questão, iniciativas de reprodução social 

em meio rural em linha contra-hegemônica. Caracterizam-se por serem individuais, não 

existindo uma ação coletiva relevante para construção de alternativas mais expressivas. 

Ressalta-se que, também, estas iniciativas não contam com qualquer apoio de meio de 

comunicação ou de políticas públicas, dependendo exclusivamente do público local ou que 

transita pela região. 

Outros estabelecimentos (exemplificados nas figuras 20 e 21) ainda são mais 

dependentes de moradores e da economia local, com poucos atrativos para aqueles que 

transitam neste território. Sua inserção econômica está vinculada à oferta de produtos e 

serviços aos funcionários que se encontram na região, ligados ao setor agroindustrial 

canavieiro, fornecendo hospedagem e alimentação, e à população local. 

Em suma, os moradores dos bairros de Anhumas, Ibitiruna e Tanquã desenvolvem 

estratégias individuais de reprodução socioeconômica, sem a sustentação de uma organização 

comunitária ou o apoio público municipal. Efetivamente, a principal rodovia que permite o 

acesso a estes estabelecimentos não faz parte de um eixo de ligação rodoviário 

economicamente significativo, como seria o caso das rodovias Luiz de Queiroz (SP-304) ou 

Washington Luiz (SP-310). 

 

 

Figura 21: Estabelecimento comercial na rodovia Samuel de Castro Neves, 2020. 
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Figura 22: Estabelecimento comercial na rodovia Samuel de Castro Neves, 2020. 

 

4.2 Os discursos sobre o rural e a agricultura em Santana e de Santa Olímpia 

Em contrapartida, nos bairros rurais de Santana e de Santa Olímpia, é evidente uma 

perspectiva mais promissora quanto à permanência da população no campo. De fato, é notável 

a frequência com que são enfatizadas as qualidades socioambientais destas localidades, as 

relações de cumplicidade da vizinhança, a abundância de produtos alimentícios encontrados 

in natura e a história da origem de ambos os bairros. Todos estes aspectos são bastante 

valorizados por seus moradores.  

De fato, a proximidade entre os membros da comunidade é tão grande que, durante a 

realização das entrevistas, eram comuns vizinhos e familiares ingressarem espontaneamente 

na conversa por algum tempo, como se os mesmos também estivessem sendo entrevistados. 

Estas situações eram especialmente frequentes entre os familiares dos interlocutores, mesmo 

se não morassem na mesma casa. 

A princípio, foi possível sentir nestas pessoas um desejo de conhecer quem era aquele 

estranho na comunidade, que acabara de chegar ali e já conversava com alguns dos moradores 

de ambos os bairros. Porém, assim que a curiosidade, por vezes associada à intenção de 

proteger aquele morador entrevistado, era saciada, os vizinhos e familiares transformavam-se 

em interlocutores também. 

Apesar de ser perceptível uma sutil competição econômico-cultural, os bairros de 

Santana e Santa Olímpia compartilham uma união fundada por vias históricas e laços 

familiares estreitos. Igualmente, não é necessário penetrar muito nos bairros para perceber que 

a tradição tirolesa é tão importante que está presente em todo o cotidiano da população, com 
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influências direta e indireta sobre todo o leque identificado de oportunidades de obtenção de 

renda. 

De certo, poder-se-ia supor que a ancestralidade tirolesa catalisaria apenas a 

convivência harmônica entre a comunidade, ainda que a atratividade cultural do bairro 

estimule a atividade turística. Todavia, após poucas interações, torna-se evidente o papel 

central da organização social para o sustento da vida social e econômica local, altamente 

potencializada por esta forte valorização de sua cultura específica. 

Para os moradores, em especial os mais tradicionais, a influência cultural é tamanha 

que, de fato, toda a comunidade é vista como uma extensão da família. Atitudes que são 

consideradas como favores em outros lugares aqui são tão comuns que deixam de ser 

chamados assim: trata-se de gestos cotidianos entre os familiares e mesmo os membros 

recentemente integrados na comunidade. 

Então, olha bem...quando a gente mudou aqui era tudo aberto [referindo-se ao fácil 

acesso ao quintal da propriedade em que residem], certo. Então, era comum a gente 

sair de manhã no nosso quintal e encontrar alguns dos moradores, nossos vizinhos, 

ali colhendo amora dentro do nosso quintal porque para eles faz parte da propriedade 

deles. Para eles, essa terra é da família deles e de fato é, a gente aluga essa casa, né. 

Na verdade, toda a terra aqui é dos filhos e netos das famílias que fundaram o bairro 

(Entrevista 50). 

Mesmo com transformações importantes nos bairros (como a instalação de novas 

famílias, por exemplo), o vínculo entre os moradores ainda é forte, mas ocorre de maneira 

mais sutil. Deste modo, é comum observar alguns moradores, especialmente os tiroleses, 

auxiliando os seus iguais em suas atividades cotidianas, mesmo sem nenhum retorno 

remunerado. 

A propósito, é cada vez mais frequente a instalação de não tiroleses nos bairros em 

questão, mas, por vezes, a integração na comunidade pode não ocorrer
5
. O discurso abaixo 

realça que a recepção é bem amigável e a perspectiva de manter a comunidade em harmonia é 

forte. 

Mas assim, aqui existe um grau de confiança muito grande das pessoas, então assim, 

a gente chegou e só agora misturou mais. Mas quando a gente veio há sete anos 

atrás, a primeira vez que eu saí na rua as pessoas queriam saber onde morava, se era 

parente, era da família de quem, aí falei que não era de nenhuma família, aí eles 

perguntaram porque eu vim morar aqui, as pessoas são todas curiosas. Então, 

quando a gente mudou teve outra família aqui que mudou e eles não se integraram 

com a comunidade, então eles ficaram um ano e foram embora. Então tinha a 

                                                           

 

 
5
  Por sinal, quanto às questões de diversidade religiosa e de gênero, as entrevistas não foram concebidas para 

tratar destes aspectos. Todavia, foi possível notar respeito por tais diversidades, a princípio. De fato, graças às 

observações participantes junto aos tiroleses, especialmente os mais jovens, foi possível constatar significativa 

tolerância com as diferenças tanto relativas às escolhas sexuais quanto religiosas de moradores não tiroleses que 

se instalaram nos bairros. 
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questão da diferença religiosa, aqui o meu marido é evangélico, mas eles respeitam. 

Assim, ele vai à missa quando [...] a gente quer prestigiar, o padre frequenta nossa 

casa, né, então é supertranquilo. Já colaboraram com a gente quando precisamos, até 

financeiramente por conta do tratamento, me ajudaram a achar médico. E agora a 

gente percebe que mudaram várias pessoas que não se integraram, mesmo não 

sabendo nada delas são caras conhecidas, onde moram, mas agora deu uma boa 

misturada. É difícil achar aquele caso da periferia da cidade, aqui às vezes a pessoa 

não tem e a comunidade ajuda ela a fazer (Entrevista 50). 

Por outro lado, nossos interlocutores afirmam que, no passado distante, a produção 

agrícola compunha a lista das atividades rentáveis e era uma das principais provedoras da 

renda familiar. Além de alimentarem famílias com grandes números de membros, com o 

excedente era possível realizar uma comercialização ou complementar a colheita dos vizinhos 

cujas safras não haviam sido tão boas. 

Ainda mais, em boa parte do século XX, antes da modernização (conservadora) da 

agricultura, o trabalho rural, como o corte da cana-de-açúcar, era muito comum e requisitado. 

Havia interesse dos usineiros em ter uma mão-de-obra flexível e barata, representada pelos 

moradores locais. 

 

Figura 23: Exemplo da proximidade entre os canaviais e as residências em Santana e Santa Olímpia, 2021. 

 

Entretanto, a população local foi gradativamente abandonando o cultivo de gêneros 

alimentares e, posteriormente, o trabalho rural na cultura canavieira também. Para os 

moradores locais, a rotina necessária para atender aos critérios mínimos exigidos pelo 
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empreendimento agroindustrial canavieiro tornou-se cada vez mais desgastante. Logo, uma 

remodelação estrutural da dinâmica de obtenção de renda acontece. 

Meu pai sempre trabalhou na roça, nunca mudou do bairro, só de casa. Nós que 

saímos, graças a Deus, para estudar porque se estivéssemos aqui estaríamos cortando 

cana ainda (Entrevista 43). 

Primeiro, bem lá nos anos 1950, eles plantavam arroz, feijão, milho, tudo que era de 

cereal. Depois, veio surgindo e o pessoal começou a plantar cana e para eles era uma 

fonte boa de renda, então melhorou. Mas, não tinham essas máquinas de hoje, 

cortava a cana por leira, se chamava leira. E para ganhar o dia, quem cortava para 

isso, cortava pela quantia da leira, pelo feixe. Os carregadores iam no meio de quem 

cortava e jogava tudo na mão, feixe por feixe. Hoje é tudo mais rápido, mais fácil, 

mas os nossos [antepassados] passaram por dificuldade, era tudo difícil (Entrevista 

42). 

Neste quadro, iniciavam-se os arrendamentos e as compras de terras dos locais, sendo 

esta última menos frequente nos dois bairros em questão, como explicado anteriormente. Os 

arrendamentos mostraram-se cada vez mais comuns no decorrer do século XX, promissores 

aos olhos dos usineiros e dos moradores, que mantinham a titularidade da propriedade de 

terra. 

Atualmente, mesmo em menor escala, a produção agrícola destinada ao autoconsumo 

continua a ocupar um espaço importante entre as atividades prioritárias no escopo estratégico 

dos habitantes locais, fazendo parte de sua rotina. A utilização de cada porção de terra 

disponível em seus terrenos persiste mesmo após os constantes arrendamentos. 
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Figura 24: Exemplo de horta encontrada nas casas dos bairros, neste caso em Santa Olímpia, 2020. 

 

Ademais, a diversidade de produtos artesanais produzidos em ambos os bairros, 

amparada pela tradição cultural dos tiroleses, também é destacada nos discursos dos 

entrevistados. Trata-se não apenas de uma maneira efetiva de valorizar seus produtos no 

mercado, mas também se constata nas entrevistas uma relação íntima entre defesa da cultura e 

produção artesanal. 
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Figura 25: Exemplo da produção artesanal encontrada nos bairros de Santana e Santa Olímpia, 2021. 

A manufatura destes produtos, variando entre totalmente artesanal e parcialmente 

industrializada, é a atividade que mais demanda tempo de trabalho. Esta produção artesanal 

pode ser limitada pela idade, especialmente quando o beneficiamento exige muito cuidado 

manual. 

Da mesma forma, a saúde debilitada pode ser outro fator limitante, muito comum para 

aqueles com idade avançada.  Logo, muitos dos moradores que administraram seu próprio 

negócio têm como um de seus principais objetivos transferi-lo às gerações mais novas da 

família. 

Entretanto, em diversos casos, não há quem deseje assumir tal responsabilidade, pois é 

comum para as novas gerações a escolha por realizar seus estudos em formações profissionais 

distintas. Deste modo, muitos empreendimentos artesanais acabam se situando em segundo 

plano nas estratégias de obtenção de renda das famílias, o que provoca frequentemente seu 

fechamento. O acúmulo de entraves, a debilidade das condições físicas e o desinteresse dos 

jovens em investir nestes empreendimentos familiares acabam por representar abandonos de 

atividades artesanais locais. 

Por outro lado, como as famílias apresentam um nível socioeconômico relativamente 

privilegiado em ambos os bairros rurais, em comparação com os demais de Piracicaba (e 

mesmo da maior parte do Brasil), o potencial de investimento por habitantes motivados com 

perspectivas promissoras para seus negócios é relativamente alto. 
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Neste ponto, convém explicar as características comuns que permitem a moradores 

locais a continuarem com sua produção e beneficiamento de produtos artesanais, sintetizadas 

na Tabela 5. Não se trata como nos bairros no distrito de Ibitiruna de uma necessidade 

imperiosa de complementação da renda familiar. 

 

Tabela 5: Características em torno da produção e beneficiamento artesanal.  

Características 

Explanação 

Classe Categoria 

Socioeconômica 

Idade / Saúde Idade avançada dificulta a continuidade das atividades. 

Variedades de renda Renda fixa; principal; complementar; autossuficiente. 

Motivação Gosto pela atividade; necessidade de complementar a renda. 

Propriedade 

Uso familiar Demais membros da família fazem uso comum da terra. 

Escritura Existe precariedade na titulação das propriedades rurais. 

Estrutura 

Beneficiamentos são realizados nas propriedades rurais, por 

vezes em situação precária, por vezes de modo semi-

industrial. 

Organização do 

trabalho 

Familiar Em Santana/Santa Olímpia (ambas coincidem), diferentes 

gerações realizando a atividade permitem melhor 

gerenciamento Comunitária 

Escoamento da 

produção 

Intermediário Rede de consumo sustentável 

Venda direta Feira / venda própria 

Consumo / Troca Muito frequente 

Elaboração própria. 

 

De outra parte, apesar de existirem ações públicas municipais de assistência à 

comunidade, em especial aos empreendimentos turísticos, observa-se certa angústia 

compartilhada quanto à preservação de iniciativas. Segundo entrevistados, a presença do 

poder público muitas vezes não contempla adequadamente as necessidades socioeconômicas 

dos moradores de ambos os bairros. 
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Então, vieram projetos aqui através do Círculo Trentino. Tinha um alambique aqui, 

mas a família disse que dava muito trabalho e pouco lucro. Teve outro das vacas 

holandesas. Só que teve dois pontos né, as vacas já vieram maduras, vamos dizer 

assim, e o terreno não era plano, então vários casos das vacas atolarem e tal, né. E 

daí a família que foi contemplada não tinha aquela disposição de cuidar das vacas, 

acordar às 5h para ordenhar elas, iam fazer isso 11h e aí tinha empedrado. Teve 

também o projeto do bicho da seda [...] era aqui tudo plantação de amora, mas 

disseram que dava muito trabalho (Entrevista 50). 

De fato, estes exemplos revelam deficiência de planejamento na implantação de 

empreendimentos, turísticos ou outros. São comuns complicações proporcionadas pela 

exigência de tempo de trabalho e pela necessidade de esforços investidos nas atividades, o que 

pode ser agravado por pouco conhecimento teórico e prático sobre determinadas produções. 

Por outro lado, são também muito comuns problemas relativos aos títulos de 

propriedade em ambos os bairros. A situação é um tanto complexa, devido à falta de 

atualização cartorial das divisões entre irmãos e irmãs das terras herdadas. 

 

4.3 A identidade cultural além do bairro 

De modo geral, considerando todos os bairros estudados, as oportunidades de 

obtenção de renda, os desejos da população local e os potenciais econômicos e culturais são 

bastantes distintos. De fato, as principais ofertas de obtenção de renda familiar se localizam 

nos grandes centros urbanos. 

Neste quadro, os moradores dos bairros rurais, em especial de Santana e de Santa 

Olímpia, expressam em grande número o desejo de permanecer em suas localidades, 

insistindo e acreditando na existência de oportunidades pertinentes para obter renda, 

preservando a propriedade familiar da terra. Assim, é comum notar a busca pelo 

desenvolvimento de estratégias que tornem esta última a fonte primordial da renda familiar. 

Com efeito, convém mencionar que uma população é profundamente influenciada 

pelos recursos ou oportunidades (de trabalho), constantemente renováveis, disponíveis para 

atender suas demandas socioeconômicas. No entanto, qualquer alteração nas dinâmicas locais 

pode ocasionar uma reestruturação na base da organização social de determinada população, 

com mudanças estruturais de costumes: aqueles antes essenciais podem ter sua importância 

reduzida ou mesmo desaparecer do ambiente socioeconômico cultural local (CANDIDO, 

2010). 

Com estas referências, são evidentes as rupturas nas dinâmicas socioeconômicas 

locais, o que gerou consequências notórias em todos os bairros estudados. Todavia, tais 
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mudanças encontraram campo mais fértil para se consolidarem nos bairros localizados no 

distrito de Ibitiruna. 

Para elucidar tal propósito, ressaltam-se as expressivas mudanças nas relações de 

trabalho em decorrência da expansão e consolidação do monocultivo da cana-de-açúcar em 

toda a região, a qual representou redução significativa na tradição relativa ao cultivo de 

gêneros alimentícios. Aqui, encontram-se costumes que se perderam neste processo, como o 

beneficiamento do milho para a produção de pamonha ou os tratos culturais necessários à 

manutenção da maior diversidade de produtos agrícolas. Em consequência, os moradores 

passaram a depender dos empregos precários da agroindústria canavieira e, posteriormente, 

em estabelecimentos nos centros urbanos mais próximos. 

Obviamente, a lucratividade dos conglomerados agroindustriais é considerável. 

Todavia, a distribuição deste resultado da produção à população local é bloqueada, o que 

representa um desenvolvimento rural marcado por concentração da riqueza e por exclusão 

social. Ressalta-se que tal situação é comum a todos os bairros estudados, mas é mais evidente 

em Anhumas, Ibitiruna e Tanquã. 

A população local, enquanto mão-de-obra substituída, encontra, desde a implantação 

desta moderna produção canavieira, dificuldades para reestruturar-se economicamente. Os 

modelos de (re)produção socioeconômica fundados em produção de gêneros alimentícios não 

são facilmente retomados, mesmo em lugares cuja tradição cultural favorece este tipo de 

produção agrícola – em pequena escala, voltada especialmente à venda de excedente, 

composta por uma diversidade de gêneros alimentares.  

Em consequência, tais circunstâncias contribuem para uma desvalorização das 

tradições locais, que por sua vez representam elementos importantes na estrutura da 

identidade cultural de uma população rural. Logo, comprometem-se as formas conhecidas 

pela comunidade de reprodução social e econômica. 

Desta maneira, os moradores dos bairros rurais focalizados consideram 

frequentemente as oportunidades de obtenção de renda em centros urbanos, reforçando a 

dependência de empregos na cidade e alimentando a ideia de que este movimento é intrínseco 

para a sobrevivência no campo. 
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Mas o pessoal daqui mesmo ia cortar cana, só para ter o gosto de receber o 

dinheirinho no fim do mês. [...] Escuta bem, plantava para o nosso sustento, arroz, 

feijão, milho, num vendia, vendia para quê? Tinha cana para comprar as coisas, né. 

[...] Nós mesmos. A gente plantava cana e depois a terra que sobrava plantava outras 

coisas. A cana, no tempo que era criança fazia açúcar, o demerara. Depois quando 

fiquei mocinho a gente mandava para Usina Costa Pinto aí... que já mudou de nome 

duas, três vezes, né. O trem passava ali embaixo, vinha do engenho central e passava 

aqui e depois para Costa Pinto levava de caminhão. E depois...até que começou a 

entrar fazendeiro aí, fazendeiro lá, todo mundo parou de plantar cana e nós 

arrendamos a terra. Aí já estávamos muito velhos (Entrevista 42). 

Convém destacar que, em momentos diferentes da entrevista, este interlocutor, entre 

muitos outros, mencionou que a agroindústria da cana-de-açúcar fornecia uma possibilidade 

rápida de renda, o que, para o início do século XX, não era comum na área rural. 

Efetivamente, não havia tantas opções de acesso a dinheiro em espécie para a parte da 

população em situação socioeconômica mais desfavorecida. 

Neste sentido, os discursos dos moradores entrevistados nesta pesquisa são 

congruentes com as análises de diversas autoras (TERCI, 1997; TORRES, 2009; PERES, 

2015), que consideram a oferta de emprego pela agroindústria canavieira como praticamente a 

única opção para as famílias rurais. Assim, estas famílias são pressionadas a focar seus 

esforços em atividades em torno do cultivo da cana-de-açúcar. 

Trata-se de meio para garantir um mínimo de poder aquisitivo às populações rurais, 

seja no passado ou no presente. No entanto, persiste um desejo dos residentes nas localidades 

consideradas de manter a propriedade da terra, o que explica em parte o modelo de 

arrendamento bastante difundido na região, como realçado anteriormente. Obviamente, este 

desejo coincide com interesses das usinas de açúcar e álcool. 

Anteriormente a este movimento intenso de arrendamento das terras para as usinas, a 

mão-de-obra local foi muito explorada, mesmo que de tal forma assegurasse uma reprodução 

socioeconômica precária com trabalho nos canaviais. Estas contradições de uma agricultura 

moderna que pouco contribui com o bem-estar da população local provocam sentimentos 

confusos que frequentemente emergem nos relatos dos entrevistados. A presença de longos 

silêncios para refletir sobre a questão revela certa incompreensão com este quadro, com 

alguns interlocutores chegando a refazer seus testemunhos para buscarem concluir sua linha 

de raciocínio. 

Se por um lado há certo reconhecimento de vantagens, por terem tido capacidade de 

aquisição de bens, como produtos eletrodomésticos, da realização de trabalho na cultura 

canavieira, os desapontamentos com as condições precárias de labuta e com a ausência de 

oferta local de melhores empregos são muito significativos em seus depoimentos. Vale 
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destacar que, nos dias de hoje, as usinas preferem a mão-de-obra externa, com cada vez maior 

mecanização das atividades agrícolas.  

Atualmente, a relação entre os moradores dos bairros e a agroindústria mantém um 

padrão de exploração através de novos meios. Quer dizer, no passado, a mão-de-obra local era 

explorada, hoje em dia, são os contratos de arrendamento das terras com os moradores 

proprietários locais que preservam relações de dominação. Além desta relação direta, a 

presença consolidada de um modelo econômico que restringe oportunidades para a população 

local provoca a degradação de suas condições de vida.  

Efetivamente, as dinâmicas em torno das mudanças produtivas foram muito agressivas 

e exploratórias, com efeitos de deterioração dos recursos naturais, perda de soberania 

alimentar e redução da autonomia econômica das populações locais. Tornam-se nítidas as 

relações de desarmonia e de dependência consequentes da introdução destas lógicas 

industriais de produção no campo. 

Por outro lado, os interlocutores da pesquisa evocam a ausência do poder público tanto 

para apoiar soluções propícias para oferecer maior autonomia à população dos bairros rurais, 

quanto para pressionar o setor agroindustrial para absorver de forma mais justa a mão-de-obra 

local. Enquanto aqueles que residem em Santana e em Santa Olímpia sentem falta de maior 

eloquência na comunicação com o poder público, os habitantes de Anhumas, Ibitiruna e, 

principalmente, Tanquã salientam a insuficiência de apoio de ação pública. 

Nestes três últimos bairros, são raras as iniciativas locais que apresentam, de maneira 

mais materializada, uma produção artesanal que represente sua identidade e que esteja em 

congruência com a sua territorialidade. Nestes casos, é possível reconhecer resquícios de 

costumes marcados pelo vínculo à terra e ao território, como a pesca e a produção agrícola de 

gêneros alimentares, cada vez mais marginais. 
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4.4 A questão da autonomia dos atores rurais 

Neste quadro, a população de Anhumas, Ibitiruna e Tanquã vem sentindo 

gradativamente a perda do poder de decisão sobre a gestão dos elementos que compõem a 

paisagem regional e até mesmo sobre aqueles que se referem a sua própria rotina. Em menor 

dimensão, tal fenômeno ocorre também em Santana e Santa Olímpia.  

Esta redução de poder de decisão ocorre paralelamente com a configuração de uma 

economia local dependente de apenas um gênero agrícola, no caso a cana-de-açúcar. Desta 

maneira, as possibilidades de trabalho se reduzem expressivamente, com um leque muito 

limitado de oferta de empregos. Estas mudanças contribuem para tornar as atividades locais 

desconectadas da identidade cultural da população residente. 

É claro que uma das formas de manutenção de alguma autonomia no trabalho se 

associa ao investimento em negócio próprio. Porém, esta oportunidade é praticamente restrita 

aos bairros de Santana e Santa Olímpia. Em Anhumas, Ibitiruna e Tanquã, a população 

encontra-se profundamente imersa em lógicas impostas pela economia agroindustrial, com 

poucas oportunidades de inserção profissional. 

Destarte, as oportunidades de trabalho, em sua maioria, ocorrem em centros urbanos 

próximos, especialmente na sede do município de Piracicaba, dada a presença de transporte 

diário dos bairros até o centro urbano municipal. Outras ofertas de emprego existem na 

própria agroindústria canavieira. Neste caso, trata-se, geralmente, de poucas possibilidades, de 

maneira temporária e com uma remuneração baixa, mas não sendo suficientes para absorver 

toda a mão-de-obra local. 

Efetivamente, outras ofertas de trabalho nos próprios bairros também não são 

suficientes para atender a população economicamente ativa, mesmo entre os bairros mais 

populosos, como Anhumas, ou com maior dinamismo, como Santana e Santa Olímpia. Desta 

forma, os moradores locais são compelidos a se deslocarem em busca de oportunidades de 

trabalho nos centros urbanos próximos. 

Neste quadro, não surpreende que os habitantes dos bairros de Anhumas, Ibitiruna e 

Tanquã, cuja renda é cada vez menos vinculada ao trabalho agrícola e aos valores tradicionais 

rurais, manifestem tão convictamente a ideia segundo a qual “no campo não tem mais 

trabalho para a gente, então nós e os mais jovens têm que buscar trabalho na cidade” 

(Entrevista 9). 

Até mesmo aqueles moradores desses bairros que são mais idosos, aposentados, que 

contam com a propriedade de terra e que gozam de certa segurança encontram-se em situação 
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econômica precária. Por esta razão, este grupo se sente obrigado a complementar sua renda. 

Todavia, por conta da idade avançada, suas chances de reinserção profissional são escassas. 

No caso dos residentes no bairro de Tanquã, a situação é igualmente delicada. Mesmo 

que exista um potencial para o desenvolvimento de atividades que possam assegurar uma 

autonomia considerável, notadamente em torno do turismo, as condições de infraestrutura não 

favorecem qualquer investimento em projeto de pequena escala, como obtido em discursos de 

nossos interlocutores e como analisado por Venturato (2008). 

Outrossim, quando comparado aos bairros vizinhos de Anhumas e Ibitiruna, em 

Tanquã, a dificuldade de inserção no mercado de trabalho é ainda maior. Neste bairro, os 

aposentados complementam frequentemente sua renda com a oferta de (poucos) serviços para 

os moradores do próprio bairro (como aquele de cabeleireiro, por exemplo) e, muito 

eventualmente, com a realização de atividades turísticas no local, em especial em apoio à 

observação de pássaros silvestres (VENTURATO, 2008). 

Por outro lado, os moradores de Santana e Santa Olímpia apresentam maior grau de 

autonomia sobre os elementos que cercam a sua rotina. Por mais que suas terras sejam 

arrendadas e que a economia regional gire, sobretudo, em torno da agroindústria canavieira, 

estas famílias rurais tendem a manter uma reprodução socioeconômica mais autônoma em 

relação aos demais bairros estudados e, até mesmo, ao território rural de todo o município em 

razão das dinâmicas em torno de renovadas atividades com especificidades territoriais 

(PECQUEUR, 2005). 

Os fatores que permitem explicar os motivos de maiores oportunidades em Santana e 

Santa Olímpia são diversos. Convém destacar os elementos que mais claramente influenciam 

esta situação mais favorável a um desenvolvimento com características endógenas. A 

manutenção e a valorização da cultura herdada em atividades tradicionais dos moradores e a 

presença de uma organização comunitária orientada pela perspectiva de promover as 

especificidades locais são dois elementos cruciais que aparecem como agregadores de 

iniciativas de desenvolvimento econômico local. 

Em especial, a organização comunitária em Santana e em Santa Olímpia é de fato 

surpreendente. Trata-se de uma entidade associativa que atua para facilitar tanto a 

comunicação entre os moradores economicamente ativos, quanto aqueles aposentados.  

Destacam-se também seus esforços para a exposição do que é produzido nos bairros aos 

turistas e em eventos culturais, especialmente pelo estado de São Paulo. 
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...o desenvolvimento territorial constitui um modelo de desenvolvimento dotado de 

características bem precisas que lhe são próprias e que se apoiam, essencialmente, 

na dinâmica de “especificação” dos recursos por um conjunto de atores constituído 

em “território”. Um modelo desse tipo nos parece renovar as noções pioneiras 

elaboradas desde os anos sessenta de “desenvolvimento a partir de baixo” e de 

“desenvolvimento endógeno” (PECQUEUR, 2005, p. 20). 

Realmente, corroborando a linha de pensamento de Pecqueur, esta entidade 

associativa, que sutilmente ultrapassa os limites do Círculo Trentino de Santa Olímpia – 

organização comunitária restrita aos descendentes de tiroleses – desempenha papel central não 

só na movimentação econômica, mas também nas dinâmicas não apenas culturais, mas 

também identitárias. De fato, a população local, amparada pelo Círculo Trentino, é quem deve 

definir como sua cultura será exposta aos turistas, além do que e como será mercantilizado. 

Há alguns anos atrás, os moradores de Santa Olímpia, onde ocorre a festa da Cucagna, 

tomaram uma decisão que com certeza não estaria em seu poder se a atividade turística que ali 

ocorre não fosse de base comunitária. Os habitantes deste bairro decidiram diminuir a 

amplitude da divulgação da referida festa, uma vez que a quantidade de participantes foi 

considerada prejudicial ao cotidiano dos moradores locais. 

Convém salientar, por exemplo, que não há hotéis ou pousadas no bairro, o que limita 

o tempo de visita dos turistas por não poderem se hospedar no local.  Desta forma, o 

agroturismo em desenvolvimento está limitado a visitas breves, o que se funda em última 

instância em decisão dos próprios moradores dos bairros. 

Entretanto, a produção artesanal ali existente foi produzida para ser destinada a estes 

turistas. Então, é evidente o objetivo de atender a uma demanda econômica da população 

local, de modo a escoar os produtos artesanais que são capazes de produzir, especialmente nos 

eventos festivos. Deste modo, trata-se de encontrar um equilíbrio em torno dos negócios 

turísticos, o que em princípio não se coaduna com lógicas capitalistas e industriais de 

produção. 

De todo modo, é plausível interpretar que a preocupação vinculada à manutenção 

cultural visa assegurar uma expressão de autonomia da população residente nos bairros de 

Santana e de Santa Olímpia. Ou seja, estes moradores desejam gozar de certo poder local de 

decisão em relação ao mundo englobante a fim de preservar as características de suas 

atividades econômicas e de sua identidade cultural.  

Neste sentido, o conjunto das iniciativas dos bairros parece se orientar por processos 

de geração de valores a partir de valorização de práticas profundamente ancoradas na cultura 

local, como tratado em capítulos anteriores. Assim, por mais que a paisagem, o ambiente rural 

e as relações de trabalho mudem, os residentes dos bairros de Santana e de Santa Olímpia 
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conseguem manter, até certo ponto, uma ruralidade expressando uma pujante identidade 

sociocultural. 

Por outra parte, para nossos interlocutores desses dois bairros, a formação educacional 

poderia se apresentar como uma chance de quebra dos laços de dominação externa sobre a 

economia local. Com os elementos obtidos nas entrevistas e as observações diretas realizadas 

nos bairros, torna-se perceptível o grande interesse pelos estudos, o que se tornou mais 

factível nos últimos anos com a ampliação de ofertas de cursos e do acesso aos centros 

urbanos. 

Entre as gerações mais antigas, nascidos antes da década de 1950, é comum ausência 

de formação superior, apenas se encontrando diplomados com ensino científico 

profissionalizante. No caso dos nascidos após 1950 e antes de 1980, a formação técnica é 

muito mais frequente e, por vezes, mesmo curso superior completo, mas limitado à 

enfermagem ou pedagogia.  Por fim, aqueles nascidos após 1980, especialmente entre os mais 

jovens, investem muito mais nos estudos, realizando diversos cursos de ensino superior. 

Efetivamente, estas características não são as mesmas entre os bairros estudados. Em 

Santana e em Santa Olímpia, foi possível constatar a maior frequência dessas características 

educacionais. Em contrapartida, em Ibitiruna, Anhumas e Tanquã as oportunidades de 

formação profissional são menores, com os mais jovens abandonando mais cedo os estudos 

para ocuparem lugares de trabalho oferecidos pelo setor agroindustrial local. 

Desta forma, a desvinculação da população local das amarras do setor canavieiro se 

distingue claramente entre os bairros estudados nesta pesquisa. As possibilidades desta 

natureza são desigualmente distribuídas entre as populações e não há interferência do poder 

público para equilibrar este quadro.  Assim, a construção de estratégias locais de (re)produção 

socioeconômica apresenta um leque reduzido de oportunidades. Mesmo em Santana e Santa 

Olímpia, a capacidade da própria família em investir nos empreendimentos a fim de buscar 

sua emancipação econômica desempenha papel essencial na edificação de estratégias 

alternativas. 

Ainda assim, mesmo as famílias com capacidade de realizar tais investimentos 

confrontam obstáculos associados à sólida dominação da economia local pela agroindústria 

canavieira. A propósito, por vezes, interlocutores deixam clara sua escolha por estudos no 

âmbito do setor sucroalcooleiro, o que também revela a influência desta última na região. 
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4.5 As transformações das relações de trabalho 

A sensação de que “o trabalho no campo judia do corpo”, manifestada em diversos 

discursos dos interlocutores da pesquisa, é reveladora da visão sobre a atividade agrícola em 

termos de sua penosidade. Esta ótica ainda é agravada pela baixa remuneração do trabalho na 

agricultura. 

Nos bairros onde as oportunidades são mais diversificadas, em Santana e em Santa 

Olímpia, nota-se mais otimismo diante de perspectivas favoráveis de desenvolvimento local, 

especialmente graças às atividades turísticas no espaço rural e, ainda mais, ao agroturismo. 

Logo, a associação entre trabalho penoso e agricultura passa aqui, cada vez mais, a se remeter 

ao passado. 

Assim, nestes dois bairros, é comum notar, entre as diferentes atividades dos 

moradores, o interesse pelo desenvolvimento de um negócio próprio no local. O emprego em 

aglomerados urbanos próximos aos bairros é também frequente, esta remuneração sendo 

complementada por vezes pelo arrendamento de terras. Então, o trabalho penoso em usinas de 

cana-de-açúcar, antes frequente, não ocorre com a mão-de-obra local. 

Por outro lado, nos bairros do distrito de Ibitiruna, o sentimento de resistência ao 

trabalho no campo nas circunstâncias atuais é evidente: 

Tinha aqueles que trabalhavam nas fazendas maiores, moravam lá, ou não também, 

tinha gente que morava no bairro aqui e ia para a fazenda só para trabalhar. Era mais 

perto do que ir para a cidade, não tinha ônibus como tem hoje. Hoje é até melhor ir 

para a cidade. Porque o trabalho na roça é muito duro, muito sofrido, judia muito do 

corpo. Antes era mais gostoso de mexer na terra, lembro pelo meu pai, 

principalmente. Cansava, não era fácil, mas hoje (longa pausa). Ou você mexe na 

cana, no eucalipto, ou vai para a cidade, porque aqui a roça é só para comer mesmo, 

mais que isso não dá (Entrevista 12). 

Efetivamente, o trabalho nas plantações de cana-de-açúcar é associado a um 

sentimento de sofrimento. Porém, este interlocutor relembra do pai trabalhando na roça – 

termo de uso comum para plantações de gêneros alimentícios em pequenas escalas – com 

outro sentimento. Trata-se de um saudosismo que não reflete tantas dificuldades. 

De fato, como já mencionado, os moradores dos bairros de Anhumas e de Ibitiruna 

que atualmente ainda possuem alguma relação de trabalho com a usina canavieira expressam 

o mesmo sentimento de sofrimento com o trabalho. Este último não se limita aos esforços 

físicos:  

(...) não posso pegar outro trabalho não, se a usina souber eles mandam a gente 

embora. Mesmo que não seja época de plantio, a gente tem que ficar aqui, a gente 

fica como se estivesse de férias (risos), mas não pode pegar outra coisa não 

[trabalho] (Entrevista 8). 
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Portanto, a ausência de autonomia constitui igualmente um fator de insatisfação. 

Mesmo no bairro de Tanquã, cujo potencial turístico é maior que os outros dois considerados 

aqui, como destacado anteriormente, as oportunidades de trabalho satisfatório aos olhos dos 

moradores são ínfimas. 

As dificuldades da população em se reestruturar economicamente de modo alternativo 

às amarras de um sistema econômico regional amplamente desfavorável a um 

desenvolvimento endógeno são, portanto, evidentes. Logo, as opções de busca por empregos 

nos centros urbanos, principalmente nas indústrias, ou por serviços não-agrícolas mesmo em 

espaço rural são apenas o que está disponível para estes moradores. 

Pode-se considerar que a análise das estratégias de reprodução das famílias rurais se 

inscreve no quadro das indagações e do debate sobre a persistência das explorações 

familiares diante do modo de produção capitalista, que se associa cada vez mais às 

recentes transformações do mercado de trabalho no meio rural, marcado pelo 

crescimento das atividades não-agrícolas (LACERDA & MORUZZI MARQUES, 

2008, p. 140). 

Antes muito comum, o contrato de parceria entre fazendeiros e trabalhadores rurais 

praticamente deixou de existir, exceto em situações em que caseiros trabalham em fazendas. 

Por outro lado, o contrato de trabalho com as usinas é comum, representando a forma de 

maior exploração da população local. 

Neste quadro, o arrendamento das terras ou os contratos de trabalho precários agridem 

a autonomia do trabalhador, como abordado anteriormente. Por conseguinte, a relação 

exploratória da população não privilegiada no campo se mantém com novos formatos, 

representados pela baixa remuneração salarial ou pela exploração da terra até a exaustão, 

quando ocorre o abandono do arrendamento e a devolução da propriedade fundiária ao 

proprietário local. 
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4.6 As formas socioeconômicas subalternas 

As camadas mais pobres da população ocupam, via de regra, a região periférica nas 

sedes dos municípios. Mesmo no passado, quando os centros urbanos não eram tão grandes, 

era observado este fenômeno socioespacial (NOZOE, 2006; WANDERLEY, 2015). 

A transformação da unidade latifundiária em unidade empresarial capitalista, sob 

lógicas industriais, como ocorreu nos espaços rurais estudados, reforça a exclusão da 

população local e as segregações socioespaciais. Contribui para estas situações de exclusão a 

propagação de uma mentalidade conservadora, que naturaliza relações de trabalho fundadas 

na intensa exploração, recriando constantemente dinâmicas de dominação.   

Colonizar o espírito e as ideias de alguém é o primeiro passo para controlar seu 

corpo e seu bolso. De nada adianta americanos e europeus proclamarem suas 

supostas virtudes inatas se africanos, asiáticos e latino-americanos não se 

convencerem disso. Do mesmo modo, de nada adianta nossa elite do dinheiro 

construir uma concepção de país e de nação para viabilizar seus interesses venais se 

a classe média e a população como um todo não se convencerem disso (SOUZA, 

2019, p. 25). 

 

Não há melhor maneira de tratar deste tema do que com esta citação de Jessé Souza, o 

que é muito fecundo para a análise sobre as formas que excluem as populações locais de seus 

próprios territórios e, assim, as condicionam a uma reprodução socioeconômica precária. 

Trata-se aqui de fenômenos ideológicos, como proposto por John Thompson (1995), na 

medida em que podem ser caracterizados como as “múltiplas e diferentes maneiras como as 

formas simbólicas foram usadas, e continuam a ser, a serviço do poder [...] em diferentes 

pontos no tempo ou no espaço”. 

Por conta disso, quem controla a produção das ideias dominantes controla o mundo. 

E também por isso, as ideias dominantes são sempre produto das elites dominantes. 

É necessário, para quem domina e quer continuar dominando, se apropriar da 

produção de ideias para interpretar e justificar tudo o que acontece de acordo com 

seus interesses (SOUZA, 2019, p. 26). 

 

Neste sentido, ocorre uma desvalorização das tradições locais, que poderiam ser 

mobilizadas para a concepção de alternativas de desenvolvimento territorial autônomo, tal 

como proposto por Bernard Pecqueur (2005) tratando das especificidades territoriais.  

Amparada pelo Estado, a investida capitalista na área rural, com a defesa da 

propriedade privada em detrimento de sua função social, é responsável pelas profundas 

degradações socioeconômicas constatadas nas populações locais. 

O capitalismo, como condição de sua expansão, procura subordinar a agricultura aos 

imediatos desejos do capital, reconstruindo uma relação social no campo que 

permita a permanência da propriedade privada da terra, divorciando-a do uso 
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exclusivo para a consumação do trabalho, ao tempo que a explora [...] (LIMA, 2009, 

p. 105). 

O papel de correção de grandes desequilíbrios que o Estado poderia desempenhar, nos 

casos estudados, como em muitas outras situações, não ocorre. Assim, sua ação acaba sendo 

subordinada às ambições capitalistas, mesmo prejudiciais às aspirações das populações locais, 

tendo como justificação uma perspectiva bastante economicista. 

A turma dos pequenos deixou de fornecer cana, não dava lucro, só tinham prejuízo, 

porque tinha uma época que eles [a usina de cana-de-açúcar] começaram a exigir 

quota, tinha que fornece um mínimo, se não eles nem pegavam, se fosse muito 

pouco. Então abandonaram isso e foram trabalhar na cidade e é assim até hoje, 

dormem aqui e acordam cedo para ir para a cidade (Entrevista 9). 

Faz uns dois anos um rapaz novo, uns vinte anos mais novo que eu, devia ter uns 40 

anos ou menos, começou a plantar melancia aqui para vender, abriu uma venda na 

pista aqui indo pra Anhembi. Mas não sei quanto tempo vai durar. Espero que ele 

consiga vender ali. Mas ainda bem que eu não preciso mais, porque. Olha, antes 

dava trabalho? Dava, mas era mais garantido que você ia vender tudo, entende. Hoje 

já não é mais assim, por isso que eu disse, ou mexe com cana, ou vai para a cidade 

(Entrevista 5). 

É possível observar o efeito dominó dos impactos causados na população pela 

implantação da lógica agroindustrial excludente. A mecanização de todas as etapas da 

produção ocorre sem contrapartidas para os trabalhadores, fragilizando a população local e 

tornando-a mais vulnerável, sem alternativas. Desta forma, é obrigada a aceitar condições 

muito desfavoráveis da oferta de trabalho. 

 

4.7 As estratégias potencialmente inclusivas 

Sob outra perspectiva, na qual a população local possa ocupar lugar protagonista em 

seus próprios territórios, utopias contra hegemônicas têm emergido no meio rural. Os casos de 

Santana e Santa Olímpia permitem tratar de iniciativas e estratégias desta natureza. 

O fortalecimento da autonomia socioeconômica das populações rurais não depende 

unicamente de uma assistência técnica ou de investimentos financeiros ou em infraestrutura, 

mas sim da maneira de condução das ações e de seus embasamentos teóricos/filosóficos. 

Trata-se de escolhas fundadas em perspectivas de dependência ou de autonomia. 

Apesar da produção agroecológica ser frequentemente considerada como carro chefe 

de alternativas agroalimentares, o contexto focalizado requer uma abordagem um tanto 

particular das estratégias endógenas em curso, que apresentam relativo sucesso. 

Primeiramente, o turismo rural tem fortalecido atividades agrícolas e, especialmente aquelas 
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paralelas à agricultura, ou para-agrícolas. Trata-se de uma estratégia de desenvolvimento 

presente em três dos cinco bairros estudados, particularmente conhecendo maior 

desenvolvimento em Santana e Santa Olímpia. 

Segundo Candiotto (2015), como consequência da inserção do turismo rural como 

atividade rentável, seja principal ou complementar das famílias locais, novas percepções sobre 

o meio social, ambiental e econômico passam a se desenvolver entre os atores. Porém, a 

associação entre a agricultura e o turismo rural pode contribuir tanto com o fortalecimento da 

autonomia socioeconômica de populações rurais, quanto com novas dependências impostas 

por lógicas econômicas de mercado.  

A situação encontrada no território rural em questão é significativamente influenciada 

por lógicas industriais e capitalistas da atividade canavieira, como se insistiu ao longo desta 

dissertação. Neste quadro, a retomada da autonomia dos agricultores e das famílias rurais 

pode ser examinada a partir de estratégias de pluriatividade para-agrícola, o que contribui, 

aliás, para o reconhecimento da multifuncionalidade da agricultura. 

Esse processo ocorre graças à atribuição de valor a outras funções da agricultura 

além da produção primária, considerando profundamente as formas de inserção das 

unidades domésticas no território, com ênfase nas práticas não imediatamente 

produtivas. Dessa forma, concebe-se a agricultura em duas dimensões: a produtiva, 

que fornece alimentos de origem vegetal, animal ou transformados aos mercados ou 

ao autoconsumo, e a dimensão além da produção, que abarcam atividades 

recentemente valorizadas e inseridas no espaço rural, como aquelas relativas à 

preservação dos recursos naturais, conservação das paisagens, qualidade dos 

alimentos, dinamização e reprodução da agricultura familiar graças à criação de 

ocupações e à dinamização do território (LACERDA & MORUZZI MARQUES, 

2008, p. 156). 

De fato, o desenvolvimento de atividades para-agrícolas (em particular aquelas de 

turismo rural, que se centram em torno da gastronomia em torno de festas tradicionais) 

promove estimulo ao contato mais estreito entre produtores e consumidores, em especial 

urbanos. O êxito destas atividades tende a favorecer a economia, os produtos e os serviços 

locais. 

Desta forma, torna-se plausível um modelo de desenvolvimento rural que inclua as 

famílias rurais, respeitando sua cultura e sua autonomia, em perspectiva sustentada por uma 

visão multifuncional do campo, que foque para além da produção agrícola primária. Em 

Santana e em Santa Olímpia, é claro o desenvolvimento destas tendências. A organização 

existente em ambos os bairros, voltada para valoração dos atributos específicos de cunho 

histórico e cultural, permite uma articulação entre os moradores e lhes proporciona 

complementação de rendas a partir de atividades para-agrícolas. Evidentemente, este tipo de 
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esforço tem permitido criar formas de escoamento dos produtos locais, além de potencializar 

a atratividade dos serviços turísticos, em especial culturais. 

Com o fortalecimento desses atributos identitários das famílias de Santana e de Santa 

Olímpia, em particular associados com atividades para-agrícolas, percebe-se um movimento 

insurgente de resgate da qualidade da paisagem rural, bem como de proteção da fauna e flora 

local. Aliás, tal preocupação é relativamente importante nos discursos dos entrevistados da 

pesquisa. 

Por outro lado, as promissoras experiências de pequenos produtores rurais que 

participam de iniciativas como redes de consumo e produção sustentáveis e circuitos curtos 

solidários de comercialização alimentar permitem evidenciar um protagonismo da população 

local. Estas iniciativas favorecem uma consciência de atributos desejáveis do espaço rural 

pelos consumidores urbanos. 

Desta maneira, os investimentos em atividades agrícolas típicas e em processamento 

artesanal têm sido impulsionados em Santana e Santa Olímpia. Todavia, não é o que ocorre 

nos bairros de Anhumas e de Ibitiruna. Já no bairro de Tanquã, seu potencial turístico 

inquestionável vem sendo pouco explorado como meio de desenvolvimento de uma 

perspectiva sustentável e inclusiva. 

 

Quadro 3: Apontamentos sobre as adaptações  

dos bairros em consequência da COVID-19 
É unânime entre todos os entrevistados a menção de dificuldades relacionadas às consequências das 

medidas restritivas para a contenção da Covid-19. Mesmo de suma importância, assim como nos centros 

urbanos, a situação impõe algumas dificuldades de adequação. Com a pandemia, a busca por meios de 

escoamento da produção tornou-se um dos principais problemas locais, bem como outras dificuldades 

causadas pela pandemia são mencionadas por nossos interlocutores. Além da rotina social, outras esferas de 

suas vidas foram particularmente prejudicadas, como a econômica. As dificuldades de escoamento de 

produtos artesanais dos bairros de Santana e de Santa Olímpia foram agravadas em razão da pandemia. Por 

mais que sejam rendas complementares, são importantes para as famílias. As barreiras para a presença de 

clientes de fora do bairro se tornam, portanto, um grande inconveniente. Alguns interlocutores destacaram a 

mudança temporária de localidade física de seus negócios. O deslocamento para um centro urbano próximo 

foi uma forma de amenizar os problemas ligados à pandemia, como é possível constatar no depoimento 

abaixo. Outros problemas também foram mencionados durante as entrevistas, como o agravamento da 

dificuldade de deslocamento e de abastecimento.  O caso da interlocutora no quadro 3 é representativo. 

Por outro lado, os habitantes dos bairros estudados do distrito de Ibitiruna não apresentaram relatos 

semelhantes. Neste caso, os seus negócios complementares não dependem do turismo, estando associados a 

demandas de abastecimento do dia-a-dia. Como é esperado, aqueles bairros cuja economia possui laços mais 

estreitos com o turismo rural são mais prejudicados devido à pandemia. Todavia, alternativas de escoamento 

da produção foram concebidas para amenizar a situação. Diversos negócios estão focando seus esforços em 

escoar sua produção por intermediários aos centros urbanos, como mercados, lojas e redes de consumo e 

produção sustentável. Outra solução tem sido o agendamento de dias específicos para que clientes recebam os 

produtos encomendados no local do negócio, ou mesmo em lugar específico na cidade. 
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Quadro 4: Depoimentos de entrevistados sobre as adaptações  

dos bairros em consequência da COVID-19 
Com a pandemia a gente conseguiu fazer a festa do milho ano passado (2020) dois finais de semana, eram 

três, em março e daí o último final de semana da festa foi cancelado. Aí parou, ficou tudo no ar e só 

conseguimos fazer o mercadinho em dezembro. Então assim, teve várias pessoas que falaram que não tinham 

produção, ela não produziu por conta da pandemia e, como é uma renda complementar, que ela não depende 

tanto, ela não vai ficar produzindo se não tiver saída (Entrevista 50). 

É, então, quando não tinha pandemia [Covid-19] vinha o pessoal de.... Eles faziam, principalmente a terceira 

idade, eles vinham para conhecer os nossos produtos. Eles vinham passar o dia inteiro aqui no bairro, porque 

tem várias coisas que fazem aqui no bairro, um faz vinho, outro faz cerveja, outro faz geleia, outro faz 

artesanato, cada um faz uma coisa. Então esse pessoal vinha já de ônibus lotado. E ia em todos os pontos, 

cada ponto eles experimentavam uma coisa e depois vinham em casa. Montávamos a mesa e púnhamos o que 

a gente tinha para eles experimentarem e depois eles levavam (Entrevista 43). 

Então, a pizzaria ia muito bem aqui, mais aos finais de semana, porque durante a semana o povo da cidade 

não ia vir para cá e quem vai nesses lugares são eles. Aí, com a pandemia resolveram abrir lá na cidade, 

porque mesmo que não vendam tanto durante o final de semana como aqui, eles ainda têm toda a semana 

(Entrevista 57). 

Então...nessa pandemia não acha vidro para comprar para pôr a geleia e garrafa para o vinho e o licor. Então, 

gente como eu que não dirige mais, tem dificuldade para ir para cidade tem que contar com quem tem da 

família e gente boa da vizinhança aqui, porque eles me dão, aí eu falo loja da bagunça porque tem vidro para 

tudo quanto é lado que eu estou guardando por aqui (Entrevista 43). 

Olha, falar bem a verdade para você, para gente aqui a pandemia não atrapalhou tanto não, porque nosso 

negócio continua vivo. O pessoal continua pegando marmita aqui, talvez para um ou outro tenha 

diminuído...mas acredito que caiu pouco, porque a gente aqui atende o pessoal que passa por aqui a trabalho 

mesmo, é caminhoneiro, gente que vai trabalhar em Piracicaba/SP, ou vai para Anhembi/SP e para aqueles 

lados lá. E também o pessoal que mora aqui na região mesmo (Entrevista 18). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A interpretação das entrevistas realizadas junto aos interlocutores dos bairros 

estudados de Santana, Santa Olímpia, Ibitiruna, Anhumas e Tanquã se fundou na construção 

de perfis estratégicos de reprodução socioeconômica que são frequentes na estrutura social 

destas localidades. Estes perfis são amplamente marcados pela pressão da agroindústria 

canavieira, que não só rege a economia regional, mas também promove mudanças na 

paisagem rural, na economia, na esfera social e, em especial, na cultura local. Desta forma, o 

setor sucroalcooleiro exerce uma influência profunda sobre tais populações, sendo capaz de 

remodelar até mesmo a rotina dos bairros, sufocando em grande medida práticas tradicionais, 

em particular agroalimentares. 

Tal fenômeno ocorre sob moldes da expansão capitalista, que possui uma pujança 

capaz de ofuscar identidades culturais representativas de populações locais, ancoradas em 

décadas de história, com gama importante de diversidade de práticas. Desta forma, o setor 

canavieiro pressiona, em diferentes esferas, a liberdade de escolhas de populações rurais 

locais. 

Por outro lado, o fator renda é de grande importância nas decisões das famílias rurais. 

Assim, as oportunidades oferecidas pela economia regional influenciam profundamente estas 

escolhas familiares. Deste modo, uma atividade produtiva adaptada à família, especialmente 

aquelas associadas às tradições culturais locais, pode ser preterida em função do modelo 

econômico regional predominante. 

Satisfazendo de maneira relativa as necessidades econômicas, a aposentadoria 

representa uma forma de obtenção de renda que transmite importante segurança aos 

moradores locais, sem a necessidade absoluta de inserção em atividades sob lógica do setor 

sucroenergético. 

Assim, com a renda assegurada, é possível dar continuidade a determinadas atividades 

de escolha familiar, frequentemente ligadas a laços afetivos associados às suas práticas 

culturais. Destacam-se aqui, nos bairros de Santana e Santa Olímpia, aquelas para-agrícolas 

de agroturismo e de processamento alimentar, seja para consumo próprio seja para 

comercialização. Já nos demais bairros, as atividades em torno da produção e do 

processamento alimentar são focadas na subsistência. 

No caso das gerações mais jovem, em Anhumas, Ibitiruna e Tanquã, é evidente a 

profunda ausência de perspectivas de inserção profissional para permanecer no campo. Desta 
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forma, o investimento incerto em negócio próprio ou a prestação de serviços para a 

agroindústria canavieira são as alternativas pouquíssimo consideradas pela juventude local.  

De outro modo, em Santana e em Santa Olímpia, onde a perspectiva de inserção 

profissional nos próprios bairros é relativamente maior, a geração mais jovem encontra 

oportunidades mais atrativas. Especialmente entre as famílias mais tradicionais, constata-se 

interesse por parte dos jovens de cursar uma formação superior, até mesmo ausentando-se do 

bairro por anos, mas sem perder a conexão com a tradição local. Inclusive, muitos encontram 

maneiras de paralelamente investir na localidade. 

Por vezes, durante a graduação ou após sua conclusão, os jovens destes bairros 

escolhem permanecer na cidade, aproveitando oportunidades de trabalho. Porém, outros 

preferem continuar na área rural, atuando ativamente no empreendimento da família, ou 

abrindo seu próprio. Geralmente, nestes últimos casos, há a atuação em dois trabalhos 

simultaneamente, aquele familiar no bairro rural e outro na cidade. 

Desta forma, nos bairros de Santana e de Santa Olímpia, existem melhores condições 

para os moradores obterem maior independência para tomar decisões sobre suas vidas, o que 

pode ainda ser bastante relativizado. São múltiplos os fatores responsáveis por estas 

possibilidades, como a situação econômica familiar, que exercem influência aqui. 

Assim, as iniciativas em torno dos pequenos produtores rurais locais, com diversidade 

de atividades agrícolas e para-agrícolas, especialmente em Santana e Santa Olímpia, 

representam perspectivas promissoras para um desenvolvimento respaldado em 

especificidades territoriais. A conexão destes produtores com a população urbana, a partir de 

iniciativas de circuitos curtos solidários de comercialização alimentar e agroturísticas, 

embasada em concepção de produção e consumo sustentáveis, favorece o reconhecimento da 

MFA nestes territórios. 

Por outro lado, nos bairros de Anhumas, Ibitiruna e Tanquã, perpetua-se uma visão 

muito difundida segundo a qual o campo não possui potencial de manter pequenas e médias 

iniciativas, muito menos de garantir a reprodução socioeconômica de famílias agrícolas, o que 

é internalizado especialmente entre os mais jovens. Logo, sem perspectivas de futuro 

profissional, estes últimos são estimulados a migrarem para os centros urbanos, para evitar a 

permanência em meio rural com poucas condições para uma vida digna. 

De outra parte, a agricultura em pequena e média escalas, que já teve importância no 

rural piracicabano, atualmente tornou-se via de regra uma atividade complementar. Porém, é 

inegável sua importância cultural e mesmo econômica. Quanto àqueles que desenvolvem esta 

atividade como fonte de renda principal, com ou sem benefícios da aposentadoria, a grande 
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dificuldade se refere ao escoamento da produção.  Neste âmbito, a insuficiência de apoios 

públicos é notória, o que se agravou nos últimos anos. A extinção do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, em 2016, é reveladora desta situação.  

Efetivamente, são renovadas formas de dominação e subordinação que representam 

profundas dificuldades para a (re)conquista de uma (re)produção socioeconômica autônoma e 

conectada com a tradição cultural da região. As lógicas de produção industriais e capitalistas 

sufocam, em última análise, a agricultura familiar, que representa, todavia, uma forma de 

produção favorável à promoção de dinamismo no meio rural. Logo, na região focalizada, os 

agricultores familiares ocupam um lugar secundário no campo econômico. 

A propósito, os contratos entre a usina e o trabalhador rural revelam uma relação 

subalterna profunda. Por conseguinte, a população local se encontra desamparada, pois muito 

dependente da agroindústria canavieira. Seus conhecimentos tradicionais são desconsiderados 

ou, no máximo, vistos como ferramenta meramente produtiva e descartável. Desta forma, a 

procura por emprego urbana é frequente, tornando os trabalhadores peças de um sistema que 

se apropria de seu espaço, como aponta Marx (1996). 

Esta dominação ocorre por vias sutis, passivo-agressivas, diferente do que ocorreu por 

exemplo com a escravidão. Desta forma, a população sem possibilidade de inserção 

socioeconômica em seu próprio território rural sobrevive no limbo entre os espaços rurais e 

urbanos. As oportunidades para escapar desta posição subalterna são reduzidas.  

Aqui, cabe ressaltar o efeito da aposentadoria para uma maior liberdade gozada por 

moradores locais, que chegam a investir em seus próprios negócios. Como uma remuneração 

fixa que não exige aceitar condições insalubres de trabalho, uma relativa autonomia é de fato 

observada, graças aos benefícios da aposentadoria. 

Por outro lado, a dissertação focalizou atividades que oferecem perspectivas 

promissoras em meio rural cujas oportunidades são limitadas. Trata-se de estratégias de 

reconquista do protagonismo rural por atores locais, com a diversificação de atividades, em 

particular aquelas inscritas no âmbito da pluriatividade para-agrícola, permitindo promover 

produtos da agricultura local em pequena escala. 

Com perspectivas de reprodução de uma identidade cultural forte, o reconhecimento 

do caráter multifuncional da agricultura é favorecido, o que ocorre especialmente nos bairros 

de Santana e Santa Olímpia. Nestes últimos, as iniciativas vinculadas à identidade cultural 

permitem visualizar uma tendência de reconquista do espaço territorial, com autonomia e 

soberania alimentar. 
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Em suma, a dissertação aspira contribuir para evidenciar a importância da atenção para 

as populações rurais que persistem em busca de estratégias consistentes para sua reprodução 

socioeconômica em regiões sob domínio de lógicas industriais e capitalistas.  Assim, foram 

destacados os pontos densos de “insurgência contra-hegemônica” dos bairros de Santana e 

Santa Olímpia, cuja capacidade de transformação é certamente susceptível de ser neutralizada 

e diluída na lógica capitalista, especialmente aquela econômica do agronegócio local, com 

grande apetite para “fagocitar” as iniciativas locais. De toda maneira, suas potencialidades 

permitem considerar estas localidades como ilhas propulsoras da agricultura familiar em mar 

de agronegócio. 
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ANEXO E APÊNDICE 

Anexo A - Lista de entrevistas 

N. da 

entrevista 
Bairro 

Faixa 

etária 
Escolaridade Principal atividade Informações 

1 Ibitiruna 50 + Superior Agrônomo Aposentado 

2 Ibitiruna 50 + Médio Serviços gerais Aposentado 

3 Ibitiruna 50 + Médio Trabalhadora rural Aposentada 

4 Anhumas 50 + Médio Estabelecimento próprio Aposentado 

5 Ibitiruna 50 + Fundamental Trabalhador rural Aposentado 

6 Anhumas 50 + Fundamental Empregada -- 

7 Ibitiruna 50 + Fundamental Serviços gerais Aposentado 

8 Anhumas 50 + Fundamental Trabalhador rural -- 

9 Anhumas 50 + Médio Caminhoneiro Aposentado 

10 Anhumas 30 - 39 Médio Trabalhador rural/Serviços gerais -- 

11 Anhumas 30 - 39 Médio Empregada -- 

12 Ibitiruna 40 - 49 Médio Trabalhador rural Aposentado 

13 Ibitiruna 30 - 39 Médio Agricultor -- 

14 Ibitiruna 30 - 39 Médio Agricultora -- 

15 Ibitiruna 30 - 39 Médio Trabalhadora urbana -- 

16 Tanquã 30 - 39 Médio Desempregado -- 

17 Tanquã 50 + Médio Cozinheira Aposentada 

18 Tanquã 50 + Médio Estabelecimento próprio Aposentado 

19 Tanquã 50 + Médio Cabeleireiro Aposentado 

20 Tanquã 50 + Médio Cozinheira -- 

21 Tanquã 40 - 49 Médio Serviços gerais -- 

22 Tanquã 50 + Médio -- Aposentado 

23 Tanquã 40 - 49 Médio Trabalhadora urbana -- 

24 Ibitiruna 40 - 49 Médio Trabalhador urbano -- 

25 Tanquã 40 - 49 Médio Trabalhadora urbana -- 

26 Tanquã 50 + Médio Serviços gerais Aposentado 

27 Ibitiruna 50 + Médio Estabelecimento próprio -- 

28 Ibitiruna 50 + Médio Trabalhador rural -- 

29 Tanquã 50 + Médio Desempregado -- 

30 Tanquã 40 - 49 Médio Estabelecimento próprio/Agricultor -- 

31 Ibitiruna 50 + Médio Agricultor/Trabalhador rural Aposentado 

32 Santana 40 - 49 Médio -- Aposentada 

33 Santana 20 - 29 Superior Professora -- 

34 Santana 20 - 29 Superior Estudante -- 

35 
Santa 

Olímpia 
50 + Médio Estabelecimento próprio Aposentado 

36 
Santa 

Olímpia 
50 + Técnico Professora -- 
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37 
Santa 

Olímpia 
30 - 39 Superior 

Estabelecimento próprio/Professor 

universitário 
-- 

38 
Santa 

Olímpia 
50 + Médio Estabelecimento próprio Aposentada 

39 
Santa 

Olímpia 
40 - 49 Técnico Pedagoga -- 

40 
Santa 

Olímpia 
30 - 39 Superior Agricultor/Estabelecimento próprio -- 

41 
Santa 

Olímpia 
30 - 39 Superior Administração -- 

42 
Santa 

Olímpia 
50 + Técnico 

Agricultor/Trabalhador 

rural/Serviços gerais 
Aposentado 

43 
Santa 

Olímpia 
50 + Técnico Enfermeira/Agricultora Aposentada 

44 
Santa 

Olímpia 
50 + Médio Militar Aposentado 

45 
Santa 

Olímpia 
50 + Médio Cozinheira -- 

46 
Santa 

Olímpia 
40 - 49 Técnico Enfermeira -- 

47 
Santa 

Olímpia 
40 - 49 Técnico Professora -- 

48 
Santa 

Olímpia 
50 + Superior Professora Aposentada 

49 
Santa 

Olímpia 
50 + Médio Trabalhador urbano Aposentada 

50 
Santa 

Olímpia 
30 - 39 Superior Artesã -- 

51 Santana 30 - 39 Superior Educadora física -- 

52 Santana 20 - 29 Superior Estudante -- 

53 Santana 20 - 29 Superior Engenheiro Civil 
 

54 Santana 30 - 39 Superior Estabelecimento próprio -- 

55 Santana 40 - 49 Médio 
Estabelecimento 

próprio/Agricultora 
-- 

56 
Santa 

Olímpia 
20 - 29 Superior Veterinária -- 

57 
Santa 

Olímpia 
50 + Médio Estabelecimento próprio Aposentada 

58 
Santa 

Olímpia 
20 - 29 Superior Estudante -- 

59 
Santa 

Olímpia 
20 - 29 Técnico Técnico em agronomia -- 

60 
Santa 

Olímpia 
50 + Médio Empregada Aposentada 

61 
Santa 

Olímpia 
50 + Técnico Pedagoga Aposentada 
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Apêndice A – Roteiro de entrevista 

Cabeçalho: identificação 

Família Idades 

Região/Bairro N. de moradores 

Escolaridade Profissão 

História de vida/histórico da região 

Há quanto tempo vive ali? Sempre morou no campo? Como veio a ter esta terra? 

Pode me contar um pouco da sua história aqui na região? 

E nesse tempo em que você vive aqui, como era a vida do pessoal que morava na 
região? E como é atualmente? 

E o que você acha quando comparamos o passado com o presente? 

Mudanças estruturais 

E pensando novamente nessa relação entre o passado e o presente, me fala um 
pouco sobre a sua percepção da paisagem rural nesse contexto? E das relações de 
trabalho? E quanto as relações sociais? E quanto a questão dos jovens? 

Ocupação e uso da terra 

E pensando na sua relação com a terra, como você vê a terra? O que ela é para 
você? 

Dá ou gostaria de dar algum uso agrícola? E quanto a outros usos (pecuário, 
arrendamento, atividades não agrícolas)? 

Se sim: pode me contar mais sobre o uso que dá? Quais são os cuidados que toma? 
De onde vem este conhecimento? 

Se não: por que não? 

Para você, é possível ser um pequeno produtor rural no campo atualmente? Pode 
me falar um pouco mais sobre? Quais as principais dificuldades? 

Agricultura e atividades derivadas 

Em sua visão, pode me contar um pouco sobre a relação sua e de sua família com a 
agricultura? E quanto a região/ao bairro? 

Se há produção, qual o destino daquilo que é produzido 
(comercialização/consumo/troca)? 

Se comercializa, como faz esta comercialização? Pode me falar mais sobre (canais 
de escoamento, estratégias)? 

Sua família ou algum conhecido tem acesso a algum tipo de assistência técnica ou 
financiamento? Quais? 

Outras atividades e renda 

Pode me dizer como sua renda é composta? Quais as origens e % estimada? 

Caso haja processamento daquilo que produz, pode me contar mais sobre esta 
atividade (onde, como, quem)? 

Atualmente, como se identificam? Se pudesse escolher, trabalharia com o que? Por 
quê? 

 


